
Estilos de Antropología resulta de um simpósio 
realizado em outubro de 1990, sob a presiden· 
cia de Roberto Cardoso de Oliveira, em que um 
grupo de antropólogos discutiu resultados de 
pesquisa e possibilidades de incluir novas pro· 
postas na área da história e da etnografia da 
disciplina. Os sete trabalhos escolhidos para 
compor o livro estéío integrados em um amplo 
programa destinado a investigar o que os auto· 
res chamam de antropologias periféricas. 

Estéío incluidos no volume breves estudos rela· 
tivos a países de "grande" tradi~éío cultural, co· 
mo a india, e de "pequena" tradi~éío, como Bra· 
sil, Canadá, Austrália, Venezuela e Argentina. 

Os autores pesquisaram a disciplina em sua 
diversidade de expresséío independentemente 
do continente, tendo apenas como requisito nao 
ter ela se originado no país escolhido para a in· 
vestiga~ao e, conseqüentemente, ter se adapta· 
do sem perder sua cientificidade e nele ter flo· 
rescido com um estilo próprio. 
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APRESENTA (:AO 

A presente publica9ao é o resultado de urna reuniao de 
trabalho realizada na Unicamp durante os dias 1 O e 11 de outubro 
de 1990, intitulada "Seminário sobre Estilos de Antropologia", 
ocasiao em que um grupo de antropólogos discutiu resultados 
de pesquisa e possibilidades de encetar novas na área da história 
e da etnografía da disciplina. Os trabalhos apresentados, ademais 
de haverem sido debatidos por todos os colegas, receberam 
comentários de um filósofo, o professor Michel Debrun, e de um 
sociólogo, o professor Octávio Ianni, ambos docentes da mesma 
universidade, convidados para serem debatedores na reuniao. 
Infelizmente, dada a relativa informalidade do encontro, seus 
comentários nao foram transcritos e, portanto, nao puderam ser 
recuperados, estando assim ausentes desta publica9ao. Todavía, 
pudemos reproduzir a maioria dos trabalhos apresentados que, 
em número de sete, cobrem todos os projetos de investiga9ao até 
entao realizados, havendo outros em processo de execu9ao. 
Acrescente-se, ainda, como evento complementar ao seminário, 
a exposi9ao "Quem sao estes que chamamos de antropólogos 
brasileiros? ", organizada pela professora Mariza Correa, da qual 
decidimos incorporar a este volume urna síntese, dado o interesse 
que despertou dentre tantos quantos a viram ou dela tomaram 
conhecimento. 

Os projetos estao integrados num amplo programa destinado 
a investigar o que ternos chamado de antropologías periféricas e 
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que, em que pese o adjetivo periférico, carregado de um sentido 
político-economico que nada tema ver coma significa9ao que a 
ele atribuímos aquí, tem por alvo aquelas antropologías que se 
constituíram em diferentes países - da Europa, da África, da Ásia 
e das Américas - a partir da inven9ao da disciplina (e por ela 
estamos entendendo a antropologia social e cultural) em uns 
poucos países como a Fran9a, a Inglaterra e os Estados Unidos 
da América. Se considerarmos a Escala Francesa de Socio logia, 
a Escola Britanica de Antropología Social e a Escola Histórico­
Cultural, esta última norte-americana, como marcos originais, 
portante fundadores da disciplina no final do século passado, 
nao haverá dificuldade em se admitir que toda a dispersao da 
antropología para outros países nao foi mais do que urna natural 
ocorrencia do processo de sua difusao ou transcultura9ao em 
que, como urna cultura científica, ela encontrou terreno fértil 
para sua implanta9ao. E esse terreno, ou seja, as condi9oes para 
sua integra9ao nesses países, foi encontrado nas diferentes lati­
tudes do planeta, independepte de variáveis tais como Primeiro, 
Segundo ou Terceiro Mundo ... O que nos importa, pesquisar, 
portanto, é a disciplina em sua diversidade de expi:essao, esteja 
ela em qualquer um dos continentes, tendo apenas por caracte­
rística nao haver se originado no país escolhido para investiga9ao. 
Assegurando-se assim o caráter periférico da antropología a ser 
estudada, há de se salvaguardar apenas urna única condi9ao: a 
da disciplina haver "_dado certo" naquele país ou, em outras 
palavras, ter se adaptado ao mesmo sem perder sua cientificidade 
(isto é, guardado sua universalidade) e ne le florescido com um 
estilo próprio (portante, com suas particularidades e singula­
ridades), que semente por meio de pesquisas, como as que estao 
contempladas no programa aludido, poderemos dar conta. 

O que foi dito acima já nos diz algo sobre os critérios 
adotados para a sele9ao dos casos: nao ser urna antropología de 
"centro" ou metropolitana; e, sendo "periférica", tenha dado 
mostras nao apenas de potencialidade para o seu desenvolvi­
mento, mas que também já contenha ~ indicadores de sua 
consolida9ao como urna disciplina moderna; em outras palavras, 
que participe da grande comunidade planetária de comunica9ao 
e de argumenta9ao que se manifesta nos encontros internacionais 
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dos mais variados generas, sejam congressos, simpósios ou 
mesmo pela participa9ao de muitos de nós em atividades de 
ensino ou de pesquisa em conceituadas institui9oes academicas 
e científicas do(s) centro(s) ou da(s) periferia(s). Essa pluraliza9ao 

· do centro e da periferiajá nos conduz a urna maior problema­
tiza9ao do tema objeto do seminário. Mostra que historicamente 
cada urna das antropologías metropolitanas teve suas próprias 
periferias e que até hoje, num momento de globaliza9ao do mundo 
e da própria antropología, mesmo as mais antigas rela9oes centro/ 
periferia nao se dissolvem impunemente, sem deixar marcas na 
disciplina periférica; marcas essas impressas no próprio estilo 
de sua atualiza9ao num ou neutro país. Seja esse país dotado de 
urna forte tradi9ao intelectual, como a Índia, ou perten9a ao 
extenso grupo de países novos, como a Austrália, a Argentina, o 
Canadá (Quebec), a Venezuela ou o Brasil, todos esses incluídos 
em nosso programa como casos de estudo. Todavia, cabe um 
esclarecimento sobre a ausencia de urna contribui9ao, dentre as 
sete aquí reproduzidas, que seja específica sobre a antropología 
que tem lugar no Brasil: ocorre que a antropología que fazemos 
aqui compareceu praticamente em todas as .contribui9oes como 
o horizonte por meio do qual as demais antropologías periféricas 
foram vistas, o que significa que ela serviu de contraponto, 
assegurando a todos nós um lugar definido do qual pudéssemos 
deitar nosso olhar co~parativo. 

Os países mencionados, cujas antropologias foram objeto 
de exame no seminário e que obedecem aos pré-requisitos men­
cionados, foram sele.cionados por razoes até certo ponto casuais, 
como o interesse pessoal do pesquisador e/ou a existencia de 
rela<;oes academicas com alguma institui<;ao local. Isso significa 
que a presente lista de antropologías periféricas poderia ter sido 
outra, sem que o teor do programa de pesquisas ficasse compro­
metido. Nao cabe nesta apresenta9ao justificarmos cada urna das 
escolhas, urna vez que seus respectivos pesquisadores já o fizeram 
em suas comunica9oes. E elas também sao suficientemente 
eloqüentes para falarem por si, dispensando este apresentador 
de discorrer sobre as mesmas. Caberia apenas um esclarecimento 
de caráter editorial. Praticamente todos os textos entao apresen­
tados retornaram aos seus autores para revisao, com vistas a sua 
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mais adequada consolida9ao, o que significa que sua última 
forma é, de algum modo, o resultado das discussoes havidas e/ 
ou de desenvolvimentos posteriores. 

Algumas palavras ainda sobre a organiza9ao do programa 
de pesquisa. Ele contou com a colabora9ao de várias institui9oes. 
Dentre as universidades, contou coma Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp ), por meio de seu Instituto de Filosofía e 
Ciencias Humanas (IFCH) e de seu Centro de Lógica, Epistemo­
logía e História da Ciencia (CLE). Do CLE recebeu importante 
patrocínio que o tomou um dos seus eventos academicos de 1990, 
enquanto do IFCH recebeu o indispensável apoio logístico, quer 
pela utiliza9ao de suas instala9oes, quer pelos servi9os adminis­
trativos necessários ao bom funcionamento do seminário. A Uni­
versidade de Brasília (UnB), gra9as ao patrocínio de seu Núcleo 
de Pesquisas Etnológicas Comparadas (Nupec ), órgao associado 
do Departamento de Antropología da mesma universidade, 
assegurou a participa9ao no evento dos professores Mariza 
Peirano e Stephen Baines. Já a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) pode ter no professor Leonardo Fígoli, docente 
de seu Departamento de Ciencias Sociais, o seu representante . 
Com os professores Mariza Correa, Guilhermo Ruben e o signa­
tário desta "Apresenta9ao" e coordenador do programa, todos do 
Departamento de Antropología do IFCH/Unicamp, mais os profes­
sores Hebe Vessuri, do Instituto Venezuelano de Investigaciones 
Científicas, a época ainda ligada a Unicamp, como docente do 
Instituto de Geociencias, e Robert Crépeau, da Universidade de 
Montreal, entao pós-doutorando do Departamento de Antropo­
logía da Unicamp, completava-se o grupo de antropólogos inte­
grados no Programa de Pesquisa sobre Estilos de Antropología. 

Resta-nos agradecer a todos os colegas participantes do 
seminário, seja como autores de comunica9oes, seja como deba­
tedores, esperando que os resultados alcan9ados pela troca de 
idéias e de experiencia na investiga9ao da disciplina e na reflexao 
sobre os dados obtidos sejam suficientemente estimulantes para 
assegurar continuidade em nossos estudos. Agradecemos igual­
mente as institui9oes acima nomeadas pela colabora9ao que 
prestaram a organiza9ao do encontro. E essa gratidao se estende 
de urna maneira toda especial a Editora da Unicamp que aceitou 
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realizar esta publica9ao. Registre-se por fim, juntamente com os 
agradecimentos de que fazem jus, o nosso débito pessoal com os 
colegas Mariza Peirano, por seu importante papel na viabiliza9ao 
da coopera9ao do Nupec/UnB na organiza9ao do seminário, e 
Guilhermo Ruben, por haver dividido conosco a tarefa de organi­
za9ao do presente volume. 

Roberto Cardoso de Oliveira 
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DESTERRADOS E EX/LADOS: 
ANTRO PO LOGIA NO BRASIL E NA 

ÍNDIA* 

Mariza G. S. Peirano * * 

Inicio esta reflexao sobre o desenvolvimento da antropolo­
gía no Brasil e na Índia com comentários que dois pensadores 
fizeram há cinqüenta anos. Refletindo o clima intelectual de 
seus respectivos contextos, suas afirma9oes podem nos parecer, 
com a perspectiva do tempo transcorrido, verdadeiramente 
exemplares. Desde logo chamo a aten9ao para o fato de que tanto 
a antropologia brasileira quanto a indiana cada vez mais sao 

* Es te trabalho elaborado originalmente em 1990, para o Seminário 
sobre Estilos de Antropología foi apresentado em sua forma atual na tnesa­
redonda "Antropologias Comparadas", parte das celebra9oes dos 20 Anos 
do Programa de Pós-Gradua9ao em Antropología Social da Universidade 
de Brasília, em 6 de novembro de 1992. Os resultados da pesquisa 
comparada entre Brasil e Índia, que informaram esta comunica9ao, estao 
apresentados, de forma mais elaborada, em Peirano ( 1992), específicamente 
nos seguintes capítulos: "A Índia das aldeias e a Índia das castas";" Are you 
Catholic?" e "Diálogos, debates e embates", anteriormente publicados na 
revista Dados (1987, 1988, 1990). Como resultado da pesquisa publiquei , 
na Índia, "For a sociology of India: Sorne comments from Brazil" na 
revi sta Contributions to lndian Sociology. A pesquisa foi financiada pela 
Comissao Fulbright, Funda9ao Ford e CNPq. 

** Universidade de Brasilia. 
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reconhecidas internacionalmente pela sua produtividade e criati­
vidade. Meu objetivo é, portanto, sociológico e comparativo. 

O comentário de Sérgio Buarque de Holanda abre o primeiro 
parágrafo do livro Raízes do Brasil, em que o autor destaca a ambi­
güidade entre o fato de, produto de um país tropical, nossas refe­
rencias serem européias: 

A tentativa de implantafO.o da cultura européia em 
extenso território, dotado de condifoes naturais, se 
nQ.o adversas, largamente estranhas a SUa tradifQO 
milenar, é, nas origens da sociedade brasileira, o fato 
dominante e mais rico em conseqüéncias. Trazendo de 
países distantes nossas formas de convívio, nossas 
instituifoes, nossas idéias, e timbrando em manter tudo 
isso em ambiente muitas vezes desfavorável e hostil, 
somos ainda hoje uns desterrados em nossa terra (1936; 
minha enfase ). 

No caso indiano, a cita9ao é de Jawarhalal Nehru, extraída 
de sua autobiografía publicada em 1941, em que os sentimentos 
do autor sao assim descritos: 

1 have beco me a queer mixture of the East and the West, 
out of place everywhere, at home nowhere. Perhaps my 
thoughts and approach to life are more akin to what is 
called Western than Eastern, but India clings to me, as 
she does to ali her children in innumerable ways; and 
behind me lie, somewhere in the subconscious, racial 
memories of a hundred, or whatever the number may be, 
generations of Brahmans. 1 cannot get rid of either that 
past inheritance or my recent acquisitions. They are both 
part of me, and, though they help me in both the East and 
the West, they a/so crea te in me a feeling of spiritual 
loneliness not only in public activities but in life itself. 1 
ama stranger and alíen in the West, I cannot be of it. But 
in my own country also, sometimes, 1 have an exile's feel­
ing ( 1941 ; minha enf ase). 1 
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Apesar dos anos passados, essas duas evocayoes nos soam 
ainda familiares. De certa forma, elas se reafirmam em dois depoi­
mentos recentes que mostram como o desterramento ou o senti­
mento de exílio estao bastante enraizados em ambos os contextos. 
De um lado, cito o artigo de Satish Saberwal que, ao caracterizar 
a ciencia social na Índia, descreve-a como parte dos uncertain 
transplants, a que o subcontinente esteve sempre submetido em 
sua vida colonizada e lan<;a a pergunta: 

How does an intellectual tradition, arising out of a 
civilization with particular kinds of intellectual and 
social habits and resources become domesticated in 
another civilization whose intellectual habits and re­
sources have been very different? (1982, p.36) 

No caso brasileiro, tomo como referencia o ensaio autobio­
gráfico de Simon Schwartzman no qual ele descreve sua op<;ao 
pela sociología como forma de enfrentar os problemas de iden­
tidade intelectual, concluindo que "the identity problem is the 
central feature of intellectual life in the periphery" (1985, p.13). 

Adotar cita9oes de dois autores da década de 1930 e o refle­
xo das mesmas preocupa9oes em cientistas sociais contempo­
raneos tem como finalidade contrastar a experiencia intelectual 
nos dois paises e, especialmente, chamar a aten<;ao para tra9os 
característicos do desenvolvimento de urna vertente específica, 
no caso, da antropologia/sociologia. Pretendo mostrar, neste exer­
cício breve, que o sentimento dos do is intelectuais da década de 
1930, isto é, o sentimento de "desterro" de Sérgio Buarque e o 
de "exílio" de J. Nehru, embora ressoem preocupa<;oes similares, 
também apontam para diferen<;as fundamentais. Meu objetivo é, 
portanto, levantar alguns aspectos que resultam da compara<;ao 
entre os dois casos, partindo do senso comum antropológico que 
nos diz que a compara<;ao revela tra9os e configura9oes tanto 
em sua diversidade quanto similaridade. Específicamente, estarei 
me inspirando na idéia de "resíduo ideológico" de Louis Dumont. 
Este conceito parte da pressuposi9ao de que, se um tra90 "x" foi 
identificado em urna determinada sociedade, todas as sociedades 

15 



tedio algo do tipo "x" - estes tra9os tanto podem ser diferenciados 
e conscientes, ou indiferenciados e inconscientes e remetem, na­
turalmente, para urna visao de humanidade una. Este foi o cami­
nho que Dumont trilhou para mostrar como na Índia a idéia do 
"indivíduo" aparece no renunciador enquanto nosso "holismo" 
está perversamente presente no racismo. 2 No caso presente, a 
questao principal estará centrada na rela9ao entre antropología 
e ideología de nation-building (Peirano, 1992). Em outras 
palavras: quando se dizque a antropología ou as ciencias so­
ciais em geral, por estarem contextualizadas, partilham de ideais 
de constru9ao nacional, o que realmente se pretende afirmar? 

Comecemos pelo desenvolvimento das ciencias sociais no 
Brasil e na Índia. No Brasil, a década de 1930 foi marcada por 
urna consciencia de país novo. Este contexto foi favorável a insti­
tucionalizai;ao das ciencias sociais como parte de um projeto de 
constru9ao nacional. A cren9a, na época, era de que a sociología, 
concebida amplamente como o equivalente do que hoje cha­
mamos de "ciencia social", ajudaria a construir e vislumbrar as 
alternativas de um futuro melhor para o país. Novos líderes polí­
ticos eram necessários e, em Sao Paulo, as Revolu9oes de 1930 e 
1932 deixaram este vácuo claro. Acreditava-se que essa ausencia 
de urna elite educada e conhecedora da realidade do país impedía 
um desenvolvimento sociopolítico adequado. Foram estas razoes 
políticas que, direta ou indiretamente, impulsionaram, em ampla 
medida, a funda9ao da Escola de Sociología e Política e a Facul­
dade de Filosofía da Universidade de Sao Paulo. Em suma, o 
projeto de educa9ao tinha urna motiva9ao política subjacente 
(verPeirano, 1981). 

Nao foi muito diferente o que aconteceu na Índia. Logo 
após a Independencia em 1947, a ciencia social, soba forma de 
sociología, foi chamada a ajudar a tra9ar os destinos do novo 
continente. Assim, as ciencias sociais na Índia receberam impulso 
governamental duas décadas depois do Brasil. Mas há de se con­
siderar que, na Índia, a antropología já era relativamente sólida 
pelos vínculos estabelecidos na época colonial. A novidade da 
época, entao, é que a esta antropología venha se juntar urna 
sociología recente, formando urna unidade e desenvolvidas pelos 
mesmos estudiosos. Nao é de se estranhar, portante, que, antropó-
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logos no exterior, até hoje estes especialistas se autodenominem 
sociológos na Índia, estando vinculados a "departamentos de 
sociología" tanto quanto a "departamentos de crescimento 
económico". 3 

Estas experiencias no Brasil e na Índia nao sao exatamente 
singulares nem características deste século. Na verdade, elas 
replicam as condi9oes do início da institucionaliza9ao da socio­
logía na Fran9a do século XVIII e mostram como, historicamente, 
a reflexao sociológica institucionalizada e os projetos de cons­
tru9ao nacional estiveram vinculados (Becker, 1971 ). Foi naquela 
época que, como objetivo de encontrar solu9oes racionais para 
os problemas da sociedade francesa no caminho da modernidade 

' a sociología foi instituída como a "Classe des Sciences Morales 
et Politiques" do Institut National. Contudo, sua vida foi eremera 
pois foi suprimida em 1803, quando ficou aparente o perigo de 
um tipo de pensamento crítico que nao servia aos interesses dos 
grupos dominantes de entao. Esta ambigüidade da sociología 
manteve-se nos séculos seguintes: definida como conhecimento 
racional e positivo, e inspirada nas questoes sociais nacionais, 
ela nunca se ajustou aos interesses estabelecidos. Nao surpreende, 
portanto, que no Brasil as primeiras gera9oes formadas se vissem 
como "aprendizes de feiticeiro'', trapezistas sem redes de prote9ao 
(Fernandes, 1977). 

No entanto, se ciencia e projetos políticos estao vinculados 
em sociedades modernas em geral, as trajetórias intelectuais em 
diversos contextos podem apontar para aspectos particulares que 
indicam inser9oes diferenciadas em rela9ao, primeiro, a própria 
sociedade do cientista social e, segundo, ao grupo de referencia 
internacional. Isto é, diferentes contextos sugerem que o papel 
de antropólogo como cidadao, como membro de urna sociedade 

' se ajusta, colide ou se integra com outro papel fundamental da 
sua identidade, que é aquele de membro de urna comunidade 
internacional de especialistas. 

Vejamos, entao, como estas rela9oes se mostram, no caso 
brasileiro e no caso indiano, e como elas podem ser apreciadas 
por meio da observa9ao de trajetórias intelectuais tanto quanto, 
ou ao mesmo tempo que, por meio de conceitos científicos 
específicos. 
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Comecemos, mais urna vez, pelo caso brasileiro. Aqui, o 
conceito de "fricc;ao interétnica", desenvolvido por Roberto Car­
doso de Oliveira na década de 1960, é bastante sugestivo. Pri­
meiro, porque é um conceito gerado dentro de urna preocupac;ao 
que, em termos disciplinares, pretende ser antropológica, mas 
que é sociológica em termos intelectuais. Segundo, porque este 
conceito indica um momento no desenvolvimento das ciencias 
sociais no Brasil no qual sociologia e antropología procuram, a 
partir de um mesmo projeto, distinguir-se institucionalmente. 

Tudo se inicia coma trajetória intelectual de Florestan 
Fernandes que, coma ambic;ao de criar urna "sociologia-feita­
no-Brasil", inicia a sua carreira reconstruindo a organizac;ao so­
cial tupinambá. Esta havia sido urna tarefa cuja realiza9ao era 
considerada até entao impossível por pesquisadores estrangeiros 
(como Alfred Métraux, por exemplo). Com este monumental 
trabalho, Florestan Fernandes se afirma como um intelectual de 
peso e institucionalmente se legitima como apto a criar urna 
"escola" de pensamento sociológico, depois reconhecida como 
"Escola Paulista de Sociología". 

Mas o estudo dos índios tupinambás, se legitimou seu autor, 
nao conseguiu implantar urna sociología reconhecida social­
mente. A sociologia-feita-no-Brasil só tomou fólego quando se 
definiu a partir de "um confronto coma sociedade". Esse con­
fronto se deu, na trajetória intelectual e institucional de Florestan 
Fernandes, por meio do estudo das relac;oes raciais entre brancos 
e negros. Tomando como ponto de partida um projeto proposto 
pela Unesco, que visava demonstrar o tipo de "democracia ra­
cial" existente no Brasil, Florestan Fernandes passou a ver o 
estudo das rela9oes raciais como rela9oes sociais. Ao se tornarem 
sociais elas carreavam o estudo para a totalidade da sociedade 
brasileira, seus conflitos, seus preconceitos e suas desigualdades 
a tal ponto que da preocupa9ao de "ra9a"para "classe" o caminho 
foi rápido. Foi entao que, a partir do estudo do negro na sociedade 
de classes, Florestan Fernandes passou a se interessar pelos temas 
de subdesenvolvimento e dependencia, que lhe deram posterior­
mente urna notoriedade que extrapolou o meio academico. As 
questoes nacionais nos novos temas fizeram-se mais explícitas 
que nos estudos sobre os tupinambás, por exemplo. 
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É nesse contexto que o conceito de "fric9ao interétnica" 
faz o seu aparecimento. Este foi o conceito que marcou o início 
de urna "antropologia-feita-no-Brasil", nos moldes do exemplo 
anterior da sociología. 

É preciso esclarecer que a antropología já tinha seus expo­
entes no país, inclusive na Universidade de Sao Paulo. No en­
tanto, em um contexto em que a sociología tinha se tornado 
recentemente hegemónica, a antropología sobrevivia nas maos 
de professores de inclina9ao, se nao de origem, germanica, que 
estudavam os grupos indígenas especialmente em suas caracte­
rísticas lingüísticas, sociais, culturais etc. O contato desses 
mesmos grupos coma sociedade nacional, embora analisado, 
nao representava urna vertente de estudo maior. 

O conceito de "fric9ao interétnica" muda o panorama. De­
senvolvido por Roberto Cardoso de Oliveira, aluno de Florestan 
Fernandes, o conceito havia sido gerado como objetivo de ser o 
equivalente ao conceito de classe social, isto é, incorporando as 
no9oes de conflito e interesses antagónicos que se somavam em 
urna totalidade dialética, para esclarecer urna realidade espe­
cífica: em particular, o contato entre grupos indígenas e a 
sociedade nacional. Aqui, nao se tratava de "o negro no mundo 
dos brancos", título de um dos livros de Florestan Fernandes, 
mas de "o índio e o mundo dos brancas", título adotado por 
Roberto Cardoso de Oliveira para um livro seu. Nao deixa de ser 
curioso, portanto, que a antropología que se desenvolve no Rio 
de Janeiro - para onde Roberto Cardoso de Oliveira havia se 
deslocado para se inserir institucionalmente no Museu do Índio 
e no curso de especializac;ao em antropología dirigido por Darcy 
Ribeiro - nao é caudatária dos estudos sobre os grupos indígenas 
do século XVI de Florestan Fernandes. Ela tem sua inspira9ao 
teórica nos trabalhos de Florestan, sim, mas em vez de se ligar 
aos tupinambás, deriva da abordagem e dos temas nos quais a 
sociedade nacional contemporanea está presente e se apresenta 
como desafio para a interpretac;ao, isto é, no caso, o estudo sobre 
os negros e a sociedade de classes nacional. 

Talvez o conceito de "fric9ao-interétnica" seja aquele mais 
genuinamente "brasileiro". Produzido por um dos ex-alunos da 
Universidade de Sao Paulo, ele é gerado como "antropología", 
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porque parte de urna visao "de dentro", mas nao abdica de sua 
ambi9ao de ser também "sociologia" pelo fato de que, por meio 
do contato interétnico, se pode desvendar alguns aspectos funda­
mentais da sociedade nacional. Combina, portanto, urna visao 
"de dentro" com outra "de fora". O termo "sociologia" está, por­
tanto, sempre presente nos projetos e nos títulos desta vertente 
de trabalho. 4 

, 
As ciencias sociais na India também produzem um conceito 

com tons de orígínalídade. Neste caso, focalizo o conceíto de 
"casta dominante", desenvolvido por M.N. Srinivas para se referir 
a casta que domina urna aldeia pelo fato de ser proprietária da 
terra. O conceito de "casta dominante", depois apropriada e divul­
gada por Louis Dumont internacionalmente, na época da sua 
formulac;ao vinha acompanhada do conceito de "sanscritizac;ao". 
Este último tinha como objetivo chamar a atenc;ao para a tenden­
cia das castas inferiores a imitar os bramanes, com a esperanc;a 
de, assim, melhorar seu status. Estes dois conceitos se desenvol­
veram tendo como pano de fundo, portanto, o estudo de mudanc;a 
social e de fatos políticos e contrastavam, nitidamente, comas 
preocupa9oes européias de Dumont/Pocock e a definic;ao de casta 
com enfase dominante nos aspectos dos valores ideológicos do 
universo cosmológico hindu, adotada por ambos. Na verdade, 
para Dumont/Pocock as preocupac;oes de Srinívas eram vistas 
também como "européiás" - apenas influenciadas pela vertente 
empirista britanica inspirada em Radcliffe-Brown (de quem 
Srinivas havia sido aluno em Oxford, depois de estudar na Índía 
com G. S. Ghurye. Ghurye, por sua vez, havia sido aluno de Haddon 
e Rivers, num caso exemplar que demonstra como os elos inte­
lectuais na Índia passavam sempre pela antiga metrópole). 

Em 1955, M. N. Srinivas assim definía a noc;ao de casta 
dominante: 

A caste may be said to be "dominant" when it prepon­
derates numerically over the other castes, and when it 
also wields preponderant economic and political 
power. A large and powerful caste group more easily 
be dominant if its position in the local caste hierar­
chy is not too low (1987, p.77). 
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Aqui ressaltam os aspectos economícos e políticos de urna 
casta numericamente preponderante e poderosa <liante de outras 
de urna mesma localidade, dependentes desta. Como enfatizava 
Srinivas, o conceito de casta dominante era importante para se 
compreender as relac;oes intercastas em urna determinada área, 
tanto quanto para compreender a unidade de urna aldeia ( 1987, 
pp. 60-95). Em outras palavras, é sempre dificil ordenar as castas 
de urna aldeia numa hierarquía, já que referencias podem ser 
feítas tanto a critérios de dieta e ocupac;ao como também a mitos 
e costumes particulares. Assim, urna lista hierárquica é neces­
sariamente tentativa e questionável. Contudo, conclui Srinivas, 

the vil/age is a community which commands loyalty 
from ali who live in it, irrespective of cast affi/iation. 
So me are first-class members of the village commu­
nity, and others are second-class members, but a/I are 
members (1987, pp. 94-95). 

Difícilmente urna afirmac;ao como esta poderia ser mais 
antagónica a posic;ao de Dumont. Este, no entanto, adota o con­
ceito de Srinivas e a questao que se coloca entao é: Como e por 
que o faz? Nao era verdade que, para Dumont, Srinivas era ape-, 
nas um representante da antropología britanica na India? Será 
que Dumont desconhecia, portanto, a afinidade eletiva entre a 
enfase no estudo empírico das aldeias - marca tradicional da 
antropología inglesa - e as necessidades políticas e económicas 
da nova Índia independente que Srinivas focalizava? 

Dumont aceita e adota o conceito de "casta dominante" 
porque, em primeiro lugar, ele tinha o mérito de trazer para o 
centro de discussao a idéia de casta e de dar a ela um conteúdo 
mais preciso que a vaga idéia de "solidariedade" até entao domi­
nante na concepc;ao das aldeias indianas. Era neste contexto que 
Dumont afirmava que "the notion of dominance, or of dominant 
caste, represents the most sol id and use ful acquisition of the 
studies of social anthropology in India" ( 1980, p. 158). 

Mas havia urna outra razao tao ou mais importante. É que o 
conceito de "casta dominante" era útil para Dumont no sentido 
de complementar sua proposta de estudo na Índia. Em outras 
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palavras, o segundo mérito do conceito de casta dominante era o 
de isolar, na aldeia, o aspecto niío-ideológico da casta. Dumont 
havia definido que, em termos sociológicos, era o sistema de 
castas (e nao as aldeias, como queria Srinivas) que da va consis­
tencia a idéia de unidade na Índia. Para ele, a Índia era urna 
civiliza9ao ideologicamente informada pelas idéias de pureza e 
polui9ao, e o quadro de referencia do sistema de castas deveria 
ser focalizado como hierárquica e holisticamente constituído. 

Mas como, para Dumont, para todo aspecto ideológico "x" 
existe urna contrapartida nao-ideológica, o conceito de "casta 
dominante" servia bem a seu propósito de isolar este aspecto 
político e económico no contexto indiano. É desta forma que o 
conceito central de Srinivas "serve" a Dumont para complementar 
sua análise. 

Tal nao significava, contudo, que Dumont deixasse de ser 
crítico em rela9ao a Srinivas. Em primeiro lugar, Dumont consi­
derava a defini9ao de Srinivas vaga e considerava surpreendente 
que o conceito se fundamentasse num critério numérico. Pergun­
tava Dumont: "Is it necessary for the caste which is dominant so 
far as the land goes also to be the most numerous in order to 
'dominante' in general?" (1980, p. 161). Esta pergunta, colocada 
retoricamente no decorrer do texto, abría espa90 para os demais 
questionamentos: da mesma maneira que quantidade nao poderia 
ser critério de dominancia, também seu desdobramento, o da fon;a 
bruta, nao convencía. Para Dumont, Srinivas apenas introduzia 
critérios derivados das condi9oes da civiliza9ao moderna, como 
também o nível de educa9ao (1980, p. 162). Por todas essas ra­
zoes, dizia Dumont, "there comes a point when we shall no longer 
follow this author (Srinivas ), for he seems not only to contradict 
himself, but also to throw overboard everything worth while the 
concept" ( 1980, p. 162). A desconfirma9ao das hipóteses de 
Srinivas era fornecida pelo caso dos bramanes, que nao sao nem 
numerosos nem possuem riqueza latifundiária. 

A partir daí, Dumont sentiu-se confortável para utilizar o 
conceito para seus próprios propósitos, isto é, para fazer dele o 
componente nao-ideológico necessário para embasar sua 
sociología de valores: 
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first we must describe the common values and take 
care not to mixupfacts of "representation" withfacts 
of behaviour as one does for instan ce if one enumer­
ates side by side the "ritual values" which the sistem 
of castes expresses and the so-cal/ed "secular values" 
wich it neglects. ( . .) we must learn from the peo ple 
themselves which modes of thinking we have the right 
to apply and which we should reject ( 1970, p. 7). 

Para Dumont, o objeto legítimo etnograficamente era "o 
sistema de idéias" ( I 970, p. 6) e, portanto, a idéia de dominancia 
tornava-se útil para detectar, nos hindus, os elementos que estao 
presentes, de forma consciente na nossa sociedade, mas que 
aparecem indiferenciados ou nao-conscientes nas sociedades 
hierárquicas. Dominancia aparecia, portanto, neste contexto, nao 
como Srinivas a concebeu, mas como um "resíduo ideológico" 
no mundo hindu. 

Conceitos novas sao freqüentemente produzidos em con­
textos em que se verifica um diálogo internalizado entre dados 
locais e teoría geral. Assim acorre na Índia e no Brasil. Estes 
conceitos sao, as vezes, incorporados no fluxo internacional dos 
debates entre especialistas; outras vezes, permanecem restritos 
a um determinado contexto regional. O conceito de "casta domi­
nante" é exemplo do primeiro caso; o de "fric9ao interétnica", 
do segundo. 

A compara9ao entre os dois conceitos também mostra como 
"fric9ao interétnica" nasce como resposta teórica a um problema 
de ordem pragmática; já "casta dominante" responde, por meio 
de evidencias etnográficas, as visoes teóricas idealizadas dos 
europeus do século XIX. Em outras palavras, a questao a que o 
conceito de "fric9ao interétnica" responde é tanto (ou mais) 
política quanto teórica; a referencia da "casta dominante" está 
no contexto das discussoes teóricas européias tanto ( ou mais) 
que o aspecto pragmático das políticas públicas indianas. 

Em ambos os casos, gerados em contextos "periféricos" em 
rela9ao aos centros hegemónicos das ciencias sociais, os dois 
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conceitos refletem o diálogo internalizado que os cientistas 
sociais brasileiros e indianos mantem como intelectuais/cien­
tistas e cidadaos de determinado país. Este se desenvolve em 
duas dire9oes: de um lado, coma comunidade nacional, na qual 
o papel de cidadao predomina, do outro, com a comunidade inter­
nacional de especialistas, em que o papel de cientista sobressai. 

A compara9ao entre os conceitos de "fric9ao interétnica" e 
de "casta dominante", no entanto, apontou para o fato de que, 
no caso do Brasil, na soma do tipo "cientista + cidadao", o se­
gundo termo parece ter conota9oes mais fortes. O contrário ocorre 
na Índia: o conceito de "casta dominante" paradoxalmente 
fortalece, pela forma como foi apropriado (e legitimado) no ex­
terior, o aspecto do cientista em detrimento daquele do cidadao. 

Mas estas enfases diferenciadas tem conseqüencias ainda 
mais amplas: no Brasil, a enfase no aspecto político do conceito 
obscurece urna crítica necessária as fontes teóricas importadas, 
ou melhor, favorece a sua ausencia. Na Índia, a enfase metodoló­
gica/teórica do pensamento social obscurece, as questoes relati­
vas ao sistema de casta na academia. Se adotamos a perspectiva 
de Dumont, portanto, estamos falando daqueles mesmos 
"resíduos ideológicos": no nosso caso, o resíduo - que freqüente­
mente surge de forma perversa - está na rela9ao que mantemos 
com os centros externos em que se faz a "ciencia". Aí a comuni­
ca9ao precária e deficiente induz a urna absor9ao que permite 
que as importa9oes intelectuais se transformem em fáceis 
modismos, quando nao replica os mecanismos colonialistas mais , 
óbvios. Na India, ao contrário, o resíduo perverso estaría na 
ausencia do autoquestionamento do papel político dos cientistas 
sociais, absorvidos, em sua grande maioria, nos diálogos com a 
comunidade externa e a conseqüente legitimidade que eles 
produzem. Assim, se de um lado esta situa9ao faz com que os 
cientistas sociais indianos sejam efetivamente ouvidos - o que 
nao significa necessariamente que sejam reconhecidos como 
iguais - , de outro produz urna espécie de aliena9ao em rela9ao 
ao contexto nacional no qual vivem - contexto este com valor 
diminuído em nome de um pertencimento a urna civiliza9ao 
diferente e alternativa a ocidental. 
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Voltemos, para encerrar estas reflexoes, a Sérgio Buarque 
de Holanda e a Jawarhalal Nehru e seus sentimentos de estra­
nhamento e ambigüidade. 

Depois desta digressao sobre carreiras intelectuais e concei­
tos sociológicos tal vez possamos melhor apreciar semelhan9as e 
diferen9as. Recapitulando: no caso da Índia, junto comas obser­
va9oes e autocríticas constantes sobre a falta de criatividade, 
sobre a subserviencia aos modelos importados, sobre o perigo 
do mimetismo das teorías externas, desenvolve-se urna tradi9ao 
rica sobre os modelos teóricos que procuram combinar urna pers­
pectiva ocidental e hindu. A tradic;ao hindu é urna fonte de inspi­
ra9ao mesmo para aqueles que, como Srinivas, estao preocupados 
com a realidade etnográfica da Índia. 

No caso brasileiro, os sentimentos de inferioridade vis-a­
vis os centros europeus e norte-americanos sao também mar­
eantes. No entanto, o engajamento político do intelectual o ajuda 
na sua procura de identidade: estudando o indígena, o campones, 
o negro, o caipira, as classes urbanas empobrecidas, o antropólogo 
está escolhendo como objeto de estudo os grupos "despossuídos" 
ou "oprimidos" da sociedade. Mais recentemente, estudando 
minorías ( quer étnicas ou sociais ), é ainda o questionamento da 
falta de coesao, da falta de homogeneidade ou de igualdade de 
um modelo ideológico que aceite e implique o fato de que dife­
ren9as devam ser respeitadas dentro de um todo maior. 

Em outras palavras: tanto cientistas sociais brasileiros quan­
to indianos se veem presos dentro de lealdades internas e exter­
nas, mas enquanto os indianos procuram resolve-las no contexto 
das discussoes metodológicas e teóricas - e para tal tem nos 
autores estrangeiros aliados que refor9am esta identidade -, no 
Brasil a identidade se define a partir dos temas a ser estudados. 
Estes temas precisam ser relevantes socialmente e o cientista 
social passa a ter a responsabilidade de opinar e defender o direito 
daqueles que serviram como objeto de suas reflexoes. Ele tema 
responsabilidade cívica de saber e, sabendo, de opinar. 

Foi Edward Shils quem notou que a ambigüidade, a renúncia 
a suas tradi9oes e o desconforto psíquico fazem parte da iden­
tidade do intelectual. Shils considerava que o questionamento 
sobre o desenraizamento dos intelectuais, especialmente dos inte-
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lectuais "periféricos", era urna distor9ao romantica de urna ver­
dade parcial, no máximo, fragmentária (1961). O argumento era 
de que intelectuais sempre participam de urna tradi9ao que trans­
cende sua cultura local e, em certa medida, renunciam a esta 
cultura: "They would not be intellectuals if their culture were 
the autochthonous culture in which they grew up" ( 1961 , p. 61 ). 
Embora de certa forma confirmando a intui9ao de Shils, nossa 
compara9ao mostra o perigo dos universalismos apressados. Assim 
observamos que, no Brasil, ternos os pés fincados no próprio 
país; é aqui que nossa identidade se desenvolve no dia-a-dia das 
defini9oes políticas e cívicas, entre padroes de saber que impor­
tamos tanto quanto entre os modismos. E, portanto, sentimo-nos 
"desterrados em nossa própria terra", a maneira de Sérgio Buarque 
de Holanda. Já os indianos, com canais de comunica9ao estabele­
cidos com o mundo (ex-)colonial, com padroes de identidade 
que nao prescindem de um diálogo (mesmo desigual) comos 
centros intelectuais europeus, estes se sentem ainda, como um 
dia N ehru se definiu, resultado de urna mistura do Ocidente e do 
Oriente, "estrangeiros no Ocidente, exilados na Índia". 

Os indianos pagam coma moeda da identidade fragmentada 
pela sorte de terem tido interlocutores externos; nós afirmamos 
urna identidade política criando conceitos novos e particulares 
que se perdem por nao atingirem um público forado contexto 
nacional. Da mesma maneira que nos concebemos como atores 
de um processo de constru9ao nacional: na Índia, a idéia de na9ao 
é mais um dos valores importados com que os intelectuais tem 
que conviver, mas que nao correspondem a sua tradi9ao milenar; 
no Brasil, vivemos um processo de constru9ao nacional que nunca 
terá fim, porque o objetivo é o modelo idealizado europeu. 
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NOTAS 

1 Citado em Madan, 1977. 
2 Ver Dumont, 1970 e 1980. 
3 Por exemplo, o prestigiado "Department of Economic Growth" da 

Universidade de Delhi . Ver Saberwal, 1982. 
4 Ver, por exemplo, A sociología do Brasil indígena , de Roberto Cardoso 

de Oliveira; ou Carnavais, malandros e heróis. Por uma soc iologia do 
dilema bras ileiro, de Roberto da Matta. 
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A ANTRO PO LOGIA NA ARGENTINA E A 
CONSTRUC::AO DA NAC::AO 

Leonardo H. G. Fígoli* 

A antropologia que se desenvolveu até bem recentemente 
na Argentina, como disciplina científica e academica, foi produto 
de um longo processo cujo início pode se situar, aproximadamen­
te, no fim do século passado. As especificidades da constituiyao 
e do desenvolvimento desse discurso científico, no período que 
vai desde o seu surgimento até aproximadamente os anos 1960, 
serao objeto de estudo <leste trabalho. 1 

A análise que apresentarei aqui sobre o pensamento antro­
pológico que se constituiu na Argentina ao longo de quase um 
século se adequa, em termos amplos, aoque Clifford Geertz chama 
etnografla do pensamento moderno. Desse modo, procurar-se-á 
aplicar sua definic;ao do que é urna etnografía do pensamento. 
Esta, diz ele, igual a qualquer outra etnografía (do casamento, 
do intercambio etc.) é urna tentativa de nao exaltar a diversidade, 
mas de tomá-la seriamente em si mesma como um objeto de des­
cric;ao analítica e reflexao interpretativa. 2 No en tanto, a rigor, 
este estudo procurará exercitar o que Roberto Cardoso de Oliveira 
denomina Etnografia da Ciéncia: espécie de desdobramento da 
proposta geertziana, a Etnografia da Ciencia é definida pelo seu 
autor como ramo da antropofagia que tem por objeto uma das 

• Professor do Departamento de Sociologia e Antropologia da UFMG. 

31 



dimensoes do pensamento moderno, o pensamento científico, 
isto é, investiga modalidades de conhecimento ou de saber cons­
tituídas disciplinarmente. 3 Sem prejuízo desta defini9ao, este 
ensaio interpretativo que tem por objeto o pensamento antropo­
lógico desenvolvido na Argentina seguirá a estimulante fórmula 
geertziana segundo a qual urna etnografía do pensamento deve 
conceber-se como um empreendimento múltiplo: 

histórico (acrescentamos arqueológico, no sentido de 
M. Foucault), sociológico, comparativo e interpre­
tativo, qualquer coisa como um corpo-a-corpo, cuja 
finalidade é tornar inteligíveis questoes obscuras, 
provendo-os de um contexto esclarecedor. 4 

Esta perspectiva etnográfica que aqui adoto para o estudo 
da antropología que se constituiu na Argentina resulta da con­
vic9ao de que a explora9ao de qualquer discurso científico só 
pode realizar-se tentando superar a estéril dicotomia - muito 
comum na História da Ciencia - formada por duas posturas 
excludentes para a análise do pensamento científico: de um lado, 
tem-se a abordagem externa/isla que encontra nos "fatores 
externos" a prática científica os princípios explicativos do seu 
desenvolvimento; e, de outro, encontra-se a leitura internalista 
que procura na "dinamica interna" do pensamento científico os 
fundamentos da sua história. A supera9ao desse maniqueísmo 
estéril é possível adotando-se urna posi9ao intermediária que 
permita tratar a ciencia nao exclusivamente como produ~ao 
intelectual de teorías, mas simultaneamente como um fenómeno 
de cultura. De fato, a etnografía que busca a explora9ao do pensa­
mento científico se dirige para a descrifao e compreensao dos 
fatos epistemológicos (dinámica interna) sem descuidar os fatos 
datados (dinámica externa). 5 Tal abordagem parece a mais 
apropriada para o objeto que aqui se procura compreender. 

Coro efeito, tal como propoe a Etnografia da Ciencia, se 
buscará, em primeiro lugar, identificar os fatos nos níveis macro 
e micropolíticos que condicionaram as diversas fases do processo 
de desenvolvimento da antropología na Argentina. Para is to, e 
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desde urna perspectiva bem abrangente, se procurará apreender a 
significa9ao do discurso antropológico argentino considerando­
o, antes de mais nada, como um caso das chamadas Antropologías 
Periféricas (denomina9ao dada por Cardoso de Oliveira aquelas 
antropologias praticadas a margem dos países centraii- em que 
tiveram origem6) . Como outros casos da América Latina tem reve­
lado, o processo de construfao da nafao, tem se mostrado um 
parametro fundamental para caracterizar o desenvolvimento das 
ciencias sociais, especialmente da antropologia. 7 Assim, neste 
estudo sobre a antropologia na Argentina se buscará também 
caracterizar o seu discurso científico a luz do processo de na­
tion-building. Segundo esse conceito, a na9ao-estado, menos do 
que um fenómeno acabado, deve ser concebida como um tipo 
específico de forma9ao social que resulta de sucessivos processos 
de construfao: em primeiro lugar, um processo de integrafao ter­
ritorial ou regional; em segundo lugar, um processo de integra­
fQO social; por último, um processo de integrafao ideológica. 8 

Ajudados por esse esquema teórico das diversas fases que 
conformam todo processo de constru9ao da na9ao, que, como se 
argumentou, tem sido extremamente útil na caracteriza9ao das 
antropologías praticadas na América Latina, trataremos de inter­
pretar as etapas e os rumos que historicamente tem seguido a 
antropología na Argentina, tanto do ponto de vista científico 
quanto academico. Efetivamente, de um lado, serao consideradas 
as condifoes sociopolíticas do país ao longo de quase um sé9ulo, 
partindo-se da chamada Organiza9ao Nacional (1852) até pouco 
mais da metade da presente centúria; de outro, se examinará 
simultaneamente, e de forma sucinta, o estado do campo intelec­
tual e científico na Argentina. Na textura que resulta de ambas 
dimensoes analíticas, se procurará recuperar a singularidade da 
antropologia que se institucionalizou na Argentina como urria 
atividade disciplinada e disciplinante. 9 

Nesse sentido, serao identificados tres momentos no desen­
volvimento da antropologia na Argentina, os quais mantero 
estreita correspondencia comas fases do processo de "constru9ao 
da na9ao" indicadas por Elias. Cada etapa será objeto de, em 
primeiro lugar, urna exposi9ao do quadro sócio-histórico do país 
visando, ao mesmo tempo, caracterizar o estado do campo 
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intelectual e científico'º e as correntes ideológicas predominantes 
no período. Passa-se imediatamente a descri9ao e análise do es­
tado da disciplina, levando em conta tanto as institui9oes, nas 
quais se abrigou e reproduziu como saber, quanto as trajetórias 
biográficas e científicas dos mais destacados atores de cada fase 
focalizada. Tendo em vista a produ9ao científica de cada momen­
to, isto é, o discurso antropológico como saber que se pretende 
verdadeiro e os espa9os institucionais em que a antropologia se 
desenvolveu como disciplina científica, se buscará estabelecer 
as conexoes existentes, no contexto de cada situa9ao sócio­
histórica, com as tendencias ideológicas de cada época. 

O primeiro período que pode delimitar-se na história da 
disciplina diz respeito a emergencia desta. O momento funda­
cional <leste saber que aspira legitimar-se como ciencia 11 se 
localiza num período-chave da história política e intelectual da 
Argentina conhecido pelos historiadores como o período da 
Organización Nacional. 

Do ponto de vista do processo de construr;a.o da nar;a.o (na­
tion-bu ild ing), a Organiza9ao Nacional (de 1852 até 1900) 
corresponderia a fase da integrar;a.o territorial apontada por 
Elias. De fato, esse período está marcado pelos grandes esfor9os 
de unifica9ao tanto na fronteira interna, <liante dos caudilhos 
regionais e das popula9oes indígenas, quanto na fronteira externa, 
particularmente pelas disputas com o vizinho Chile pelos limites 
internacionais no ext~emo sul do país. Do angulo do campo 
intelectual e científico, a Organiza9ao Nacional foi também 
marco de urna profunda mudan9a, dando lugar ao surgimento de 
grandes pensadores que se consagram, por conseqüencia dos 
eventos políticos, aos problemas "essencialmente nacionais". 

A Organiza9ao Nacional só conseguirá afirmar-se como tal 
em torno de 1880, quando, coma federaliza9ao de Buenos Aires, 
se encerra a pretensa hegemonia desta sobre as províncias, 
substituindo-se o nome de Confedera9ao pelo de Na9ao Argen­
tina. Nesse ano come9a a perceber-se urna mudan9a substancial 
na vida do país: transforma9oes profundas se operam na compo­
si9ao da sociedade no campo político e cultural. Com as transfor-
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,..,. .. " . ma9oes soc1oeconom1cas, urna nova gera9ao de homens se 
distingue, a chamada Generación del 80, defensora do liberalismo 
economico e portadora de urna inquebrantável fé no progresso, a 
qual assume a dire9ao da vida argentina. 12 

Mudan9as importantes na instru9ao pública, como a nacio­
naliza9ao do ensino secundário e uni versitário, exprimem todo 
um processo de unificar;ií.o política que se manifesta também na 
vida intelectual e científica. A nova organiza9ao política nacio­
nal trouxe nao só urna grande mudan9a economico-social, mas 
urna importante transformar;a.o no ámbito educacional e cientí­
fico , com um forte estímulo a instru9ao pública e urna renova9ao 
institucional das universidades, que passaram do controle local 
das províncias para o controle da na9ao . Expressao exemplar 
dessa, por assim dizer, "nacionaliza9ao" do campo científico foi 
a cria9ao, em 1872, da Sociedade Científica Argentina. Num 
breve espa90 de tempo, a Sociedade Científica Argentina vai 
congregar os principais representantes das ciencias exatas, fisicas 
e naturais do país e do estrangeiro, desempenhando um importan­
tíssimo papel na estrutura9ao do campo científico nacional. No 
intuito de por fim a hegemonía estrangeira no estudo do país, 
seus interesses científicos e políticos se voltaram prioritaria­
mente para o conhecimento do território nacional. 13 A Sociedade 
Científica Argentina cumpriu também um papel fundamental na 
história da antropología argentina, pois é nela que se irao fomen­
tar os estudos antropológicos, arqueológicos e paleontológicos 
dos "naturalistas" como Francisco P. Moreno ( 1852-1919) e 
FlorentinoAmeghino (1854-1911). 

As viagens exploratórias de Moreno a Patagonia, pelo 
caráter "arquetípico" que apresentavam seus habitantes para as 
teorías evolucionistas, atraem logo a aten9ao de antropólogos 
europeus como Broca, Tópinard e Wirchow, para citar os mais 
destacados. 14 Estimulado por estes, desenvolve intensos trabalhos 
de reconhecimento e investiga9ao no sul do país a partir de 1873. 
Desse modo, aos seus iniciais interesses "raciológicos" incorpora 
gradualmente os "etnológicos", resultantes diretos da experiencia 
de campo; estes, ainda, se somam a preocupa9ao com o estudo 
geológico, geográfico e cartográfico dos vastos territórios 
austrais. Pode-se dizer que suas expedi9oes estiveram motivadas 
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tanto no seu ata pelos estudos raciológicos e etnológicos das 
populac;oes indígenas habitantes do sul do país, como represen­
tantes vivos da "infancia da sociabilidade humana" como ele 

' 
mesmo dizia, quanto na importancia que cada vez mais confere a 
ocupac;ao do território austral. 15 

Entretanto, Moreno teve urna atua9ao bem mais relevante 
ao trac;ar um audacioso projeto institucional para os estudos 
antropológicos na Argentina 16 que concretizará coro a cria9ao do 
Museu de La Plata; este converte-se rapidamente num centro de 
pesquisa e ensino, sobretudo coro o reforc;o obtido coro incorpo­
rac;ao de uro grupo de profissionais estrangeiros que organizaram 
suas sessoes. Agora que os estudos antropológicos mantiveram 
estreitos vínculos coma questao da "integrac;ao territorial", é 
evidente nao semente porque as explora9é5es de Moreno acabaram 
por servir de preparac;ao as expedic;oes militares aos territórios 
indígenas ( 1879) para consolidar as fronteiras internas, mas pelo 
fato de o próprio Moreno ter sido oficialmente nomeado "perito", 
em 1896, em virtude do seu conhecimento da regiao austral para 
representar o país nos litígios limítrofes que se mantinham coro 
o Chile. 17 Mais do que como investigador, Francisco P. Moreno 
desponta como organizador e difusor pioneiro da disciplina, que 
por ele nao só passou a ganhar visibilidade nos círculos cientí­
ficos mas se afianc;ou coro a criac;ao, proposta por Moreno, dos 
Museus Arqueológico e Antropológico e, posteriormente, do 
Museu de La Plata. Este, sem dúvida, a obra magna de Moreno, 
significou a institucionalizac;ao definitiva dos estudos antropo­
lógicos no país com o recorte de um domínio discursivo até entao 
difuso, materializado agora numa atividade institucional que 
vem a congregar, pela primeira vez no país, especialistas de 
diversos ramos da antropología. 

Contemporaneo e rival de Moreno, Florentino Ameghino 
foi um dos mais brilhantes "naturalistas" argentinos da "Generación 
del 80". Ambos foram os protagonistas principais ou, para dize­
lo na linguagem dos mitológicos, o "par primordial" do que 
poderia se chamar "gesta civilizadora" da tradic;ao antropológica 
argentina, que neles tero o ponto de partida. Como Moreno, as 
atividades iniciais de Ameghino, ero paleontología e antro­
pología estiveram associadas ao naturalista Germán Burmeister. 
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Se bem estiveram próximos soba "autoridade pedagógica" do 
mestre Burmeister, no entanto, divergiram no plano das 
interpretac;oes no horizonte da história natural, numa reproduc;ao 
local da luta travada por "catastrofistas" (seguidores de Cuvier) 
e "tr_ansformistas" (seguidores de Lamarck) na Euro- pa. 18 A origi­
nal interpretac;ao de Ameghino da origem do hornero, sobre a 
qual buscou demonstrar incansavelmente que a máxima 
antigüidade encontrava-se no território argentino (acreditava que 
o território argentino foi alguma vez "berc;o da humanidade"), o 
levará, pela pobreza das evidencias, a um rápido mas efemero 
sucesso no mundo científico. Apesar dos ingentes esforc;os para 
defender sua doutrina antropogenica e a autoctonía do hornera 
americano, nao passará muito tempo após a sua morte para que 
as críticas e revisoes das suas teorías demonstrem seus erros e 
simplificac;oes. No entanto, coube-lhe o mérito de ter colocado 
o problema do primitivo povoamento de América a luz de urna 
teoría original que atraiu a atenc;ao mundial. Independentemente 
do acerto ou erro de suas teorías com relac;ao aos estudos antropo-
1 ó gi cos na Argentina, Florentino Ameghino indubitavelmente 
dominou, no fim des se período, o "discurso sobre o hornero", 
ainda que, sem afastar-se de sua ótica de paleontólogo, suas 
ambic;oes estivessem principalmente voltadas para a reconstruc;ao 
filética da espécie humana. 

A emergencia da antropo/ogia na Argentina esteve marcada 
pel~ divisao de duas correntes de opiniao. Os ameghinianos, evo­
lucionistas dogmáticos, concentravam suas atividades nos pro­
blemas vinculados ao "hornero fóssil" do pampa. A antigüidade 
do hornero era o objeto primordial de estudo. Interessavam-se, 
preferentemente, na medic;ao do tempo geológico, nas cronolo­
gías; nao admitiam saltos, nem catástrofes, tudo era sucessao 
gradual e ininterrupta, sejam seres vivos ou culturas. 19 Os more­
nistas, orientados no comec;o por Burmeister, evitaram todo 
contato coma estratigrafía, as seqüencias; estiveram menos 
interessados na antropogonia, na descendencia do hornero, do 
que na antropotáxis, a classifica9ao das rac;as; abandonavam as 
especulac;oes sobre "elos perdidos" e se dirigiam a tomar contato 
coro as popula96es indígenas; a somatología constituiu, junto a 
etnología, seu objeto principal de estudo.2º 
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A divisao entre "catastrofistas" e "transformistas" prove a 
análise do momento fundacional da antropologia argentina o 
contexto esclarecedor nao só das férreas disputas entre Moreno 
e Ameghino pelo controle institucional da incipiente antropo­
logia, mas dos seus trabalhos que, de um certo angulo, se mostram 
nao tanto contrários, mas convergentes. A complementaridade 
dos seus discursos resulta de urna mesma preocupac;ao, ainda 
que desde perspectivas diferentes, com a extraordinária tarefa 
de por um lado, segundo o interesse de Moreno, estabelecer a 
primeira ordenac;ao espacial do território nacional e a distribuic;ao 
de todo o vivo que nele se encontrava, mas, por outro, segundo 
a ótica ameghiniana, a classificac;ao é concebida sobretudo como 
urna cronología destinada a estabelecer a continuidade onto­
lógica dos seres. Como verdadeiros "heróis-civilizadores" do 
que bem se poderia chamar "mito de origem" da disciplina, pode­
se dizer, metaforicamente, que coube a Moreno a tarefa primor­
dial da domesticac;ao do espac;o desconhecido, selvagem e 
dominado pelo "selvagem", espafo que ameafava a integrafiio 
territorial da nafiiO. Tarefa que se mostra efetivamente comple­
mentar as atividades científicas de Ameghino, voltadas para a 
domesticac;ao de um tempo povoado por criaturas fantásticas, 
como mostravam os fósseis dos tempos remotos, junto de urna 
quase obsessao de confirmar a autoctonia do homem americano, 
que teria no solo argentino a sua origem. 

Esses estudos produziram, pelo impacto que tiveram na 
época, novas representac;oes espac;o-temporais que contribuíram 
fortemente, sem sombra de dúvida, para a construc;ao de urna 
auto-imagem nacional, na medida em que forneciam represen­
tac;oes de um passado remoto e extraordinário do território 
nacional, hábitat do mais antigo antecedente humano. Tratar-se­
ia, nesta linha de interpretac;ao, de um discurso tributário de 
urna fase crucial do processo de construc;ao da nac;ao, como o 
demonstra o fato de que o seu surgimento e a sua legitimac;ao 
como saber se realizam ao amparo de um campo científico recém­
constituído em tomo das questoes e temas de interesse nacional. 
A antropología emergente, submergida ainda no horizonte das 
ciencias naturais, ao lado da geologia, da anatomía comparada e 
de outras ciencias correlativas, operou simbolicamente a domes-
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ticac;ao de elementos fundamentais na concepc;ao do universo 
local, fornecendo urna profundidade histórica e urna dimensao 
espacial da nac;ao antes inexistentes. De um lado, domesticava­
se o espac;o ignoto, as fronteiras internas e externas do país, pela 
ac;ao do reconhecimento produzido com as explorac;oes empre­
endidas, principalmente, por Moreno. De outro, as séries filoge­
néticas da antropogenese ameghiniana, dirigidas a demonstrar 
a maior antigüidade do homem americano, proveem urna comple­
mentar representac;ao do tempo que contribuiu para a apreensao 
de urna profundidade histórica, ou seja, para a elaborac;ao de urna 
imagem do passado remoto do território nacional transformado, 
pela forc;a do discurso científico, em verdadeiro áxis mundus. 

Assim como o momento fundacional da antropología na 
Argentina ocorre no contexto da Organizac;ao Nacional, período 
protagonizado pela Gerac;ao do 80, a segunda etapa da disciplina, 
ou seja, o momento da institucionalizafiio da antropologia no 
ambito científico e academico, abrange o primeiro quarto do 
presente século num quadro socio-histórico caracterizado pelo 
afloramento do "pensamento nacionalista" a cargo da denominada 
Generación del Centenario.21 O que se poderia chamar de relativa 
consolidac;ao institucional da antropologia na Argentina22 se dá 
num clima de expansao das atividades agroexportadoras, apoiada 
na agressiva política de imigrac;ao estrangeira que, com a promessa 
de terras e altos salários, atraiu milhares de europeus, 23 respon­
sável por urna profunda alterac;ao da estrutura social. Economía 
liberal e imigrac;ao européia tinham sido os alicerces do projeto 
liberal da gerac;ao anterior. No início de século, a Gerac;ao do 
Centenário inicia um profundo revisionismo desse projeto para 
substituí-lo por um ideário nacionalista, dirigido a superar o 
ameac;ador clima de "cosmopolitismo" e "estrangeirismo" que o 
aluviao imigratório impunha ao país. Em resposta propoe-se a 
construfiio de urna "identidade co/etiva" fundada na "história 
comum" da nac;ao. A Gerac;ao do Centenário volta-se prioritaria­
mente para o risco de descaracterizac;ao que implica o apareci­
mento macic;o de elementos desvinculados do passado nacional, 
portadores de outras línguas e outras culturas. Em síntese, a 
dicotomia samientina "civilizac;ao e barbárie" se transforma 
numa nova dicotomia: "nacionalismo ou exotismo". Em outras 
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palavras, as máximas dos liberais que tinham norteado a Gera9ao 
do 80, "governar é povoar" (J.B. Alberdi) e "governar é povoar e 
educar" (D.F. Sarmiento), foram substituídas pela nova fórmula 
"governar é argentinizar" (R. Rojas).24 

O projeto liberal do 80 tinha colocado em andamento a 
integra9ao territorial desencadeando um paulatino processo de 
integra9ao social. Com as mudan9as introduzidas pelo expansio­
nismo económico e, sobretudo, pela imigra9ao estrangeira, a to­
tal integrafao social é colocada em debate. Na visao da nova 
gera9ao, esta só se conseguiria pela constru9ao de urna "persona­
lidade coletiva" que, por sua vez, se alcan9aria principalmente 
pelo conhecimento da história ou, como dizem os nacionalistas, 
"habituando os espíritos a se interessar pelo passado e o futuro 
da Na9ao".25 

Esta nova realidade nao tardou em se fazer sentir no mundo 
intelectual argentino que se orientou por um questionamento 
profundo da identidade nacional. É nesse contexto sóciopolítico 
de intensa indaga9ao histórica da "personalidade argentina", de 
longos debates sobre a "consciencia nacional" - vista entao como 
a forma ideal de amenizar o ambiente de cosmopolitismo que 
amea9ava coma desagrega9ao social- que se produz a consoli­
da9ao dos estudos antropológicos na Argentina. 

Dirigindo nossa aten9ao aos museus argentinos, "ambito ins­
titucional" por excelencia em que se desenvolveram as "ciencias 
antropológicas" no come90 do século (numa leitura arqueoló­
gica des ses espa9os de saber), constatam-se profundas mudan9as 
no discurso científico da época se comparado ao período ante­
rior. Com efeito, se inicialmente a antropologia se desenvolveu 
sobretudo nos Museus de Ciencias Naturais, ambito institucional 
em que encontrava seus objetos específicos e seus instrumentos 
de verifica9ao, as agora denominadas "ciencias antropológicas", 
do come90 do século, apresentam urna importante transforma9ao 
na sua "modalidade enunciativa" - no sentido foucaultiano do 
termo-, mudan9a que se expressa exemplarmente na cria9ao do 
inovador Museu Etnográfico, fundado por Juan Ambrosetti 
(1855-1917). 

A multiplica9ao dos museus e das cole9oes etnográficas no 
país coincide com a visível preocupa9ao por novos "critérios 
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ordenadores" para estas, critérios esses que falam de urna nova 
configura9ao no interior das ciencias antropológicas que conduz 
a distin9ao nítida, até entao inexistente, entre história natural, 
arqueología e etnografia.26 Pela primeira vez se estabelecem crité­
rios para a exposi9ao das cole9oes museográficas. Para além dos 
toscos agrupamentos que atendem apenas a substancia de que se 
formam os objetos, na nova sistemática classificatória dos 
materiais dos museus se assinala a necessidade de atender-se as 
correlafi5es históricas, de maneira a permitir estabelecer, dife­
rentemente da prática anterior, nao tanto a similitude de substan­
cias, formas ou técnicas empregadas nos objetos, mas a correta 
reconstrufao e interpretafao do passado. Esse aparecimento de 
novos princípios classificatórios no interior do discurso antropo­
lógico, nada tem de irrelevante, pelo contrário, os novos critérios 
representam na realidade a irrup9ao clara e firme da história numa 
antropología que até entao permanecera mais ou menos submer­
gida no modo de ser das ciencias naturais. 

A cria9ao do Museu Etnográfico, por sua vez, nao só veio 
completar o suporte institucional da antropología no período, 
mas mostra com clareza urna transforma9ao importante que vem 
se realizando nesta prática científica. O novo museu revela que 
tem acorrido urna modifica9ao nos ambitos do "discurso sobre o 
homem", urna vez que seu surgimento significa que tem se pro­
duzido um deslocamento do seu objeto, antes recortado exclusi­
vamente na regiao circunscrita pelas ciencias naturais e agora 
esbo9ado sobre o fundo das ciencias históricas. O Museu Etno­
gráfico teve o mérito de ser a primeira institui9ao universitária 
sul-americana criada coma finalidade de desenvolver científica­
mente o estudo do hornero (antropología morfológica, arqueo­
logía e etnografía). Essa incorpora9ao definitiva da antropología 
a universidade fez do museu um instrumento fundamental de 
produ<;ao e de reprodu9ao "disciplinada" desta "subcultura cientí­
fica", que vai, assim, tornando-se cada vez mais estruturada. O 
museu passa a funcionar como laboratório e campo de experi­
menta9ao, cujas cole9oes constituem, como ensina T. Khun, o 
"material ostensivo" sobre o qual se aprende e exercita o domínio 
das ciencias antropológicas. 27 Em suma, neste período, se siste­
matizam nao semente as atividades de pesquisa, mas as atividades 
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docentes, isto é, a própria transmissao do conhecimento acumu­
lado e da prática científica, com o surgimento de formas próprias 
de recrutamento e adestramento de novos membros.28 

É importante mencionar que para o ideário nacionalista a 
arqueología e a antropología se apresentavam como disciplinas 
com voca9ao natural para o estabelecimento da "história nacio­
nal". Assim, os museus aplicados ao ensino da história, a diferen9a 
dos de ciencias naturais, teriam a virtude de tomar "plasticamente 
visível" a sucessao das épocas, conduzindo ao indispensável 
exercício de, como dizia Ricardo Rojas, pensar o passado, e com 
isto, de recuperar a tradi9ao e de forjar a identidade nacional. De 
qualquer modo, na rede dessas institui9oes, e sob a forte influen­
cia do pensamento nacionalista de come9os do século, se verifica 
a multiplica9ao do corpo de pesquisadores vinculados a elas. 

O tripé formado pelo Museo de Ciencias Naturales, Museo 
de La Plata e Museo Etnográfico, neste período em que a antro­
pología se distingue pelo decidido ingresso a universidade, forma 
o espa90 institucional por excelencia no qual se exercita e 
reproduz "disciplinarmente" a prática discursiva da antropología 
na Argentina no come90 do século. Herdeiros dos gabinetes de 
curiosidades - como os originais de Moreno e Ameghino, locais 
onde os sábios amontoavam objetos bizarros, formas monstruosas 
e excepcionais - os museus constituíram a forma específica de 
um novo modo de ser, isto é, de um modo particular de existencia 
de urna prática discursiva antropológica que extrai desse espac;o 
institucional sua legitimidade e encontra neles o lugar para o 
exercício dessa prática. Desse modo, os museus abandonam pau­
latinamente seu papel de simples depósitos de objetos vários, 
destinados quase que exclusivamente a exibic;ao pública, para 
se assimilarem as universidades, transformando-se principalmen­
te em laboratórios, lugar onde passa a exercítar-se a observa9ao 
disciplinada, sistemática, codificada, a cargo de um crescente 
conjunto de especialistas, tudo o que garante a reprodufao das 
formas de percepfao especializada, de um "olhar antropoló­
gico " treinado no vasto campo documental das colefoes etno­
gráficas, arqueológicas e de antropologiafisica. 

A gradual, mas nao menos clara, delimitac;ao que vai adqui­
rindo a comunidade científica formada pelos especialistas da 

42 

antropología no campo da ciencia nacional, patenteada no 
empenho explícito de seus representantes no disciplinamento 
dos seus membros - com a conseqüente desvaloriza9ao e desa­
parecimento do autodidatismo como forma de aprendizado, 
substituído por mecanismos própríos de reprodu9ao do saber-, 
distingue de maneíra inequívoca a antropología de come90 do 
século. Vista pelo prisma da configura9ao de urna "cultura cien­
tífica", esta definirá seus contornos tendo por base um grupo 
relativamente coeso de indivíduos que compartilham as mesmas 
institui9oes (os museus, os laboratórios científicos, as cátedras 
universitárias, as associa9oes profissionais etc.), que mantém alto 
grau de interac;ao e estao, fundamentalmente, ligados por hábitos 
científicos típicos. 29 

A historiografía da antropología tem admitido, para as pri­
meiras décadas do século, duas etapas nítidamente diferenciadas 
no desenvolvimento da disciplina, as quais correspondem dois 
grupos de antropólogos designados "sistemáticos" e "inicia­
dos", 30 numa clara alusao ao tipo de método que orienta va suas 
investigac;oes. Dessa maneira foram considerados, numa pers­
pectiva de desdobramento linear e simples da história da ciencia, 
respectivamente, predecessores e sucessores. Pelo alto grau de 
interac;ao que mantiveram os indivíduos de ambos os grupos entre 
si nao é fácil concordar com essa idealizada "classificac;ao nativa" 
que estabelece urna certa ancestralidade de um grupo a respeito 
do outro,3 1 urna vez que essa sucessao desconhece, ou destituí de 
valor, a efetiva interafao e interpenetrar;ao biográfica entre 
eles,32 bem como o tra90 mais mareante do grupo: o relaciona­
mento direto ou quase direto que eles mantiveram com Moreno e 
Ameghino, os heróis civilizadores da tradic;ao científica argen­
tina. 

A vinculac;ao de todos os pesquisadores denominados 
sistemáticos33 as universidades e museus - alguns estrangeiros 
chegam ao país já contratados por estes - demonstra, em primeiro 
lugar, a existencia de urna sólida organiza9ao institucional na qual 
repousa a prática da antropología. O pesquisador mais notável 
<leste período, responsável pela estabilizac;ao dos métodos e 
itinerários de pesquisa, foi Juan Ambrosetti, fundador do Museu 
Etnográfico de Buenos Aires.34 Ainda que sua carreira científica 
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seguiu o tra9ado intelectual típico dos naturalistas do século 
passado, nao o foi sua produ9ao, pois esta apresenta cambios 
significativos. Com Ambrosetti aparecem, por exemplo, as pri­
meiras monografías científicas dirigidas nao somente a descrever 
sítios arqueológicos mas a tentar inferir deles a cultura de seus 
portadores, isto é, reconstruir a vida social, económica e política 
das sociedades desaparecidas. Sem chegar a constituir, rigoro­
samente, urna verdadeira ruptura epistemológica com relac;ao a 
toda produc;ao anterior, os seus trabalhos registram, no entanto, 
urna nova forma de dizer e dese rever os objetos do discurso 
antropológico, forma essa que busca o cancelamento do sentido 
morto das "curiosidades" arqueológicas e etnográficas, predo­
minante entre os naturalistas, para conduzi-las ao seu sentido 
vivo, ao seu sentido histórico. 

Em suma, o estilo da sua produc;ao, junto da significativa 
criac;ao do Museu Etnográfico, permite detectar a ocorrencia de 
urna importante mudan<;a nas "ciencias antropológicas" que se 
professam na Argentina no período, nao tanto pelo afloramento 
de um novo objeto de estudo mas por um notável retrocesso das 
ciencias naturais acompanhado de um gradativo avanc;o do 
tratamento histórico das questoes. Em outras palavras, contra o 
imperante estilo descritivo das ciencias naturais - conhecimento 
assentado nas classifica<;oes e taxonomías - se al<;am novas 
formas de conhecimento do "outro". Tal aparecimento fa la da 
tentativa de transformar em familiar e coetaneo o que até entao o 
olhar do naturalista reduzia a algo estranho e morto. Como prova 
dessa mudanc;a sofrida pelas ciencias antropológicas, podem-se 
apontar nao semente deslocamentos teórico-metodológicos, mas 
sintomáticos cambios dos próprios locais de investigac;ao, 
efetuados na arqueología. Com efeito, nesta se verifica, na época, 
urna passagem das descri9oes puramente formais para as inter­
pretac;oes dos materiais, ao passo que se muda o teatro de atua<;ao 
da arqueología. A mudan<;a nao é simplesmente geográfica, urna 
vez que, junto as novas "províncias antropológicas", ocorre urna 
retirada do interesse sobre as origens do hornero, o "hornero 
fóssil", o qual tinha simbolizado os anos 80 com os estudos de 
Burmeister, Ameghino e Moreno, entre outros. O centro do cenário 
das "ciencias antropológicas" é ocupado pelos estudos arqueo-
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lógicos e, com eles, os etnológicos, lingüísticos e folclóricos. O 
saber antropológico se desloca, assim, da vizinhan<;a das ciencias 
naturais, cujo terreno de investiga9ao tinha sido a Patagónia, o 
solo visitado por Darwin no qual tomara forma a teoría 
evolucionista, para o campo das ciencias históricas que tem nas 
altas culturas pré-colombianas, principalmente o noroeste do 
país, o teatro adequado para a reconstru<;ao histórica do passado 
nacional e americano. 

Entretanto, a supera<;ao do autodidatismo e o estabeleci­
mento firme de formas próprias de transmissao de conhecimentos 
podem ser considerados definitivos somente entre os chamados 
iniciados,35 pois é entre eles que se contamos primeiros especia­
listas formados no país, e como tais abertamente críticos a falta 
de método de muita antropologia do passado.36 Afinados ao pen­
samento nacionalista do comec;o do século quanto a necessidade 
de forjar urna personalidade coletiva, esses investigadores 
levaram sua produc;ao antropológica, arqueológica, etnográfica 
e pré-histórica a contribuir a partir de 1920, mais ou menos explí­
citamente, coma proclamada "restaura<;ao do passado nacional". 

É assim que com a irrupc;ao da história no interior da antro­
pología pelas maos do pensamento nacionalista, abre-se o espac;o 
para urna dupla e complementar visada sobre o homem: a antro­
pología como coroamento das ciencias naturais encara o homem 
no horizonte das ciencias empíricas como seu objeto vivo mais 
complexo: a antropología como ciencia histórica faz aparecer o 
homem na sua historicidade, como fundamento de todo saber. 
Marcando o fim do monopólio da antropología morfológica, urna 
nova configurac;ao discursiva se abre no domínio do saber sobre 
o homem, cuja particularidade neste período será o da sua oscila­
<;ao entre o pólo das ciencias naturais e o das ciencias históricas. 
Assim, concebidas como essencialmente diacrónicas e descri­
tivas, as ciencias antropológicas desempenharao o papel de urna 
poderosa ciencia auxiliar na empresa de consolidar o "espírito 
nacional". 

O desenvolvimento do saber antropológico na Argentina, 
nesta etapa, se caracteriza pelos esforc;os de "disciplinamento" 
realizados pelos agentes para a transmissao desse conhecimento 
e dos esquemas de pensamento que assegurem a reprodu9ao do 
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mesmo. Aparecem institutos específicos vinculados aos antigos 
museus, dependentes das universidades, dedicados tanto a 
pesquisa quanto ao ensino das "ciencias antropológicas", criam­
se jornais e revistas especializados, realizam-se pesquisas siste­
máticas, surgem sociedades de especialistas, reivindica-se um 
lugar especial nos currículos de estudo, multiplicam-se os artigos 
especializados e os textos destinados ao ensino de diversos níveis 
escolares, tudo o que expressa tanto o processo de estrutura9ao 
do "grupo científico" quanto a afirma9ao de mecanismos de 
socializa9ao destinados a reprodu9ao disciplinada do pensa­
mento dessa "subcultura" científica. 

Se o saber científico pode ser tratado como umfato cul­
tural, como ensina T. Khun, no qual o conhecimento e a compe­
tencia de urna ciencia sao transmitidos no curso de urna forma9ao 
dogmática e muito estruturada, transmissao que se cristaliza na 
institucionaliza9ao dos mecanismos de educa9ao profissional, 
o período que se focalizou nesta parte, protagonizado pelas 
"gera9oes" que identificamos como sistemáticos e iniciados, 
abrange o momento característico de rotiniza~iio e normatiza~iio 
do ensino, dos métodos e das técnicas de pesquisa, o que pode 
tomar-se como sinal de urna relativa maturidade científica. A 
antropología do primeiro quarto do século, internamente, crista­
liza sua organiza9ao, isto é, afirmam-se as fronteiras da "comuni­
dade científica" - resultado do reconhecimento da ascendencia 
comum, de urna linguagem própria e de um intenso sentimento 
de coesao interno, apesar das divisoes entre morenistas e ameghi­
nianos que perdura até o fim do período; externamente, e do 
ponto de vista do processo de "constru9ao da na9ao" apontado 
no inicio deste trabalho como parámetro fundamental na compre­
ensao da prática da antropología na Argentina, subordina-se ao 
ideário nacionalista forjado pela Gera9ao do Centenário, contri­
buindo no plano ideológico, com a sua produ9ao, na constru9ao 
de um imaginário social, especialmente na elabora9ao de urna 
auto-imagem nacional. 

Recapitulando o visto até aqui, pode se afirmar que se a 
antropología do "período heróico" tinha se voltado para a elabo­
ra9ao de urna imagem do mundo natural, do universo circundante, 
em que encontraram lugar os seres naturais, a antropología do 
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início do século se compromete, conforme o pensamento nacio­
nalista, pelo exercício de pensar o passado por meio do conheci­
mento arqueológico, pré-histórico e etnológico, na forma9ao de 
um sentido histórico para a na9ao. 

Um terceiro momento pode estabelecer-se no desenvolvi­
mento da disciplina no segundo quarto do século, constituido 
por urna grande renova~ao, materializada no que se deu em 
chamar Nova EscolaArgentina deAntropologia, momento esse 
que se localiza num quadro ideológico em que o nacionalismo 
assume novos ru1nos. 

Já foram apontadas as profundas transforma9oes na estrutura 
social e política do país no come90 do século. A imigra9ao cons­
tante, o aumento populacional, as mudan9as na estratifica9ao 
social, as transforma9oes decorrentes no sistema político e a 
conseqüente democratiza9ao das universidades (a reforma univer­
sitária) foram algumas das características assinaladas. A partir 
dos anos 1920, o nacionalismo toma novos caminhos: fórmulas 
antiliberais e antidemocráticas se generalizam. Os princípios bási­
cos sao: ordem, hierarquía e autoridade. Dois elementos transfor­
mam a história argentina: o esgotamento de um sistema vigente 
desde os anos 1880 e a apari9ao no cenário político do Exército. 
Assim a instabilidade institucional, com sucessivos golpes 
militares, aberta a partir de 1930 irá marcar todo o período até 
1955. O nacionalismo, entao, postula o principio dos governos 
fortes, apregoa a volta as velhas tradi9oes de raízes hispánicas, 
procura a afirma9ao da consciencia nacional <liante do espirito 
estrangeiro, busca o revisionismo histórico, descobre a origina­
lidade da América e proclama a Magna Restaura9ao: a unidade 
hispano-americana. 

Quanto ao campo intelectual e científico, a incorpora9ao 
constante de estrangeiros a vida intelectual do país funciona 
como importante fator de integra9ao das elites. Numerosos imi­
grantes e filhos de imigrantes se incorporam ao cenário intelec­
tual do país, o que resulta numa mudan9a substancial nos quadros 
universitários, nas academias científicas e nos círculos literários. 
Após a Primeira Guerra Mundial as universidades e as institui9oes 
científicas atravessam um momento de intensa renova9ao, mu­
dan9a que tinha se iniciado coma Reforma Universitária ( 1918). 
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A partir desse marco histórico, em menos de vinte anos o número 
de universidades nacionais se duplica, bem como multiplicam­
se os institutos de ensino e pesquisa e as associa96es científicas, 
entre as quais se contará a Sociedade Argentina de Antropología. 

Esse ambiente de grande renovac;ao nao deixa de se fazer 
sentir na antropología com a incorporac;ao dos pesquisadores 
estrangeiros e com a conseqüente assimila9ao de novas correntes 
de pensamento. 37 Exemplo dessa incorpora9ao de estrangeiros a 
vida academica nacional é a do italiano José lmbelloni, etnólogo 
que se sobressai no panorama antropológico argentino em tomo 
do segundo quarto do século. Idealizador da Nova Escota Argen­
tina de Antropología, imagina-a pautada nas idéias da corrente 
histórico-cultural austríaca, da qual foi entusiasmado difusor. 

O enraizamento das idéias de Imbelloni e da Escola Histórico­
Cul tural alema - que chegou a tomar-se dominante na antropo­
logia praticada na Argentina - nao parece resultar, como se tem 
alegado, apenas de urna sorte de "vazio intelectual"38 produzido 
no campo científico em conseqüencia das críticas sofridas pelo 
evolucionismo clássico, mas parece que suas idéias foram aceitas 
por conta da sua firme inser9ao nos círculos intelectuais do país, 
portador que era de um agressivo nacionalismo de inspira9ao 
italiana. Assim o demonstra um conjunto de artigos de juventude 
publicados na Argentina sobre a "guerra e o pacifismo'',39 ques­
toes que agitavam os círculos políticos da época, nos quais, 
curiosamente, faz urna interesante leitura do fenomeno, postu­
lando a guerra e a paz como "ciclos inevitáveis", a maneira dos 
corsi e ricorsi do filósofo italiano Giambatista Vico. Tais idéias 
sobre ciclos, junto a urna declarada aversao as idéias do "pro­
gresso ilimitado" - base do pacifismo - antecipam e explicam 
sua entusiasta adesao posterior as idéias dos círculos culturais e, 
em geral, aos postulados da corrente difusionista germanica de 
antropologia. 

Mais tarde, já em um trabalho antropológico, no seu livro 
La esfinge indiana ( 1926), anuncia a funda9ao do que chama a 
Nova Escola Argentina de Antropología, na verdade um preten­
sioso projeto que, se nao chegou a ter a importancia que imagi­
nava, sem dúvida caracteriza esse momento da disciplina. Junto 
com esta, anuncia urna nova especialidade, a Americanística, 
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aplicada ao estudo do hornero americano, de sua origem, do 
povoamento do continente e de suas culturas. Esta - concebia 
Imbelloni - devia constituir-se na pedra angular de um extenso 
"programa de estudos" da nova escala ou corrente de antropo­
logia que almejava desenvolver no país. 

lndependentemente do grau de sucesso deste ambicioso 
projeto academico de Imbelloni - certamente infundiu um certo 
animo em alguns pesquisadores, levando-os a adotar, pelo menos, 
os postulados teóricos do difusionismo - , interessa centrar a 
atenc;ao no fato de que é sobre as ruínas das velhas polemicas 
acerca da unidade versus pluralidade de origem do hornero 
americano (autoctonia versus aloctonia do "homo americanus"), 
nas quais tinha estado muito envolvido o próprio Ameghino, e 
com ele toda a antropologia da época, que parecem frutificar as 
novas idéias de que é portador. A Nova Escola de Antropologia 
nao é tanto produto de urna nova orientac;ao teórica que se instala 
pela retra9ao pura e simples do evolucionismo, mas a tentativa 
de superac;ao de um velho dilema que marcou a antropología 
desde as suas origens. Em outras palavras, as idéias da Escola de 
Viena nao parecem firmar-se no novo solo apenas pelo vazio 
deixado pelo evolucionismo, mas trata-se de urna reinterpretac;ao 
e, no mesmo quadro epistemológico daquele, do clássico dilema 
da unidade e diversidade do hornero que tinha ocupado a atenc;ao 
dos especialistas e dividido a antropología do fim do século. 
Assim, a antiga di vi sao entre "morenistas" e "ameghinianos", 
isto é, entre "catastrofistas" e "transformistas" no plano da his­
tória natural, e que mais tarde, no horizonte das teorías raciológi­
cas, deu origem a divisao entre os cultores do "poligenismo" e 
"monogenismo", tomará, com Imbelloni, a partir da ótica das 
culturas, urna nova fisionomia: a acirrada luta que travam "parale­
listas" e "difusionistas". As questoes da origem racial do homem 
americano, qu~ nao é desprezada mas colocada em novos termos 
- quer dizer, a raciologia e a craniologia passam a ser 
consideradas como elementos de diagnose de culturas-, sorna­
se agora a polemica da origem das culturas americanas. 

Se com La esfinge indiana Imbelloni havia lanc;ado a 
"Americanística'', é com seu novo e talvez mais importante livro 
Epítome de culturologia ( 1936)40 que apresenta o método 
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histórico-cultural de inspirac;ao germanica e com ele se fixa defi­
nitivamente entre os antropólogos argentinos. A Nova Etnologia 
apresentada neste livro traz consigo urna nova sistemática para 
as diversas especialidades da antropología, na qual se articulam 
equilibradamente a antropología morfológica (filética e taxono­
mica) e a histórica (culturologia e etnología). Concebida como 
disciplina de mentalidade histórica, a Nova Etnología, como é 
definida, se propoe ao estudo da vida do passado remoto até os 
umbrais da história, isto é, a proto-história. 

No terreno da proto-história, concebida como " imenso 
ambito cultural em cujo interior desenvolveram-se os pavos de 
culturas complexas", 41 destacam-se os estudos de Imbelloni da 
mentalidade dos Grandes Estados e Monarquías, o que ele 
chamou de Pensamento Templário, pensamento classificatório 
caracterizado pela tetrapartü;ao ( quatro regioes do mundo, quatro 
idades, quatro ciclos vitais). Na sua interpretac;ao, Imbelloni 
acredita ter descoberto nessa mentalidade o Antigo Discurso, o 
manancial que serviu de inspirac;ao a filosofía de Vico (Idades 
do Mundo). Proclamando Vico seu mestre, Imbelloni derivou da 
Scienza Nuova sua teoría dos ciclos históricos, sua desconfianc;a 
no racionalismo, sua admirac;ao pelas sociedades primitivas e 
sua tendencia antidemocrática. A radical postura historicista 
aliada a um desprezo pelo racionalismo, deságua rapidamente, 
vía Vico, numa "hermeneutica histórica", no terreno filosófico 
da teoría do conhecimento. A antropología se torna metafísica: 
filosofía primeira que busca, além da física, a "compreensao" 
da "vida mental" das outras culturas. 

A antropología naArgentinajá desenhava no início do sé­
culo, como vimos anteriormente, um movimento oscilatório entre 
as ciencias naturais, de um lado, e as históricas, de outro. Chama­
das as "ciencias antropológicas" a "pensar o passado nacional", 
de faze-lo "plasticamente visível" no seu incessante trabalho de 
ordenac;ao, classificac;ao e interpretac;ao das colec;oes museo­
lógicas, enfim, como demandava o pensamento nacionalista, de 
cumprir com a Restaurac;ao, a antropología imbelloniana, solida­
mente edificada sobre o método histórico-cultural, ao anunciar 
o seu propósito de alargar as fronteiras da análise histórica, de 
participar da "Magna Restaurac;ao" do passado americano, nao 
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podía ter melhor acolhida nos campos intelectual e científico 
argentinos. Em outras palavras, a oscilac;ao da antropología entre 
as ciencias naturais e históricas, que identificou a disciplina no 
início do século, favoreceu a assimilac;ao da nova tendencia his­
toricista imbelloniana, produzindo menos do que urna ruptura 
no interior do discurso antropológico, urna verdadeira reinterpre­
tac;ao dos antigos dilemas sobre a base de urna nova tradic;ao 
filosófica. 

A presenc;a de Imbelloni acrescenta-se, na onda migratória 
que resultara da Segunda Guerra Mundial, um grupo de pesquisa­
dores estrangeiros defensores da Kulturhistoriche Methode que, 
como o caso do ilustre pré-historiador Osvaldo Menghin, imigram 
ao país por obra daquele. A inserc;ao desse grupo se dá num 
período de plena expansao institucional da antropología, isto é, 
da criac;ao de novas núcleos de ensino e pesquisa, fora dos tradi­
cionais existentes em Buenos Aires e La Plata.42 Coma chegada 
dos novos pesquisadores e a adesao de alguns investigadores 
nacionais43 a corrente germanica de pensamento, esta se fixa no 
país harmonizada que estava ao nacionalismo imperante. 

Por esta época há um abismo aberto na antropología entre 
os ramos que se identificam com as ciencias naturais e aqueles 
que sao denominados "ciencias da civilizac;ao". A esta fenda 
responde a insistente preocupac;ao que se evidencia nos trabalhos 
do período com sistematizac;oes e articulac;oes das diversas 
"antropologías" (física, cultural etc.). Acompanha essas demarca­
c;oes das especialidades da antropología a emergencia de um 
conjunto de novas problemas, objetos e categorías bem diferen­
ciados, tais como as noc;oes de rac;a, povo, etnia, nac;ao, por exem­
plo, que mais parecem fazer sua aparic;ao no discurso científico 
em conseqüencia da demanda de estudo da pluralidade da socie­
dade nacional, do que devido a preocupac;oes exclusivamente 
de ordem teórica. Nesse sentido, nao é irrelevante a criac;ao do 
Instituto Étnico Nacional ( 1948), ao qual se incorporam alguns 
especialistas, cujo objetivo foi precisamente o estudo integral 
da populac;ao argentina nas suas dimensoes biológica, psicoló­
gica, histórica ou cultural. Isto, é claro, envolvía tanto as popula­
c;oes indígenas quanto as coletividades estrangeiras radicadas 
no país. 
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Neste quadro de firme instalac;ao da escola alema, caberá a 
um dos jovens italianos imigrados o desenvolvimento de um 
esforc;o teórico específico, na esteira do pensamento diltheyano, 
que leva a radicalizar ajá existente cisao na antropología, pela 
qual, como vimos, encontrava-se dividida entre as ciencias natu­
rais, de um lado, e as ciencias históricas ou do espírito, de outro. 
De fato, a produc;ao de Marcelo Bórmida ( 1925-1978), principal 
epígono imbelloniano, buscará afirmar o domínio definitivo da 
"Etnología Histórica" e fazer desta o fundamento último das 
especialidades antropológicas. Sem admitir qualquer unidade 
de fundo entre ramos como a antropología física e a etnología, 
por exemplo, dá início a um revisionismo dos postulados da 
escola vienense que o tinha formado e se empenha na busca de 
urna afirmac;ao categórica da etnologia como ciéncia histórica, 
coma qual é conduzido a exclusao dos métodos explicativo­
causalísticos das "ciencias naturais" em favor do compreensi­
vismo próprio das "ciencias do espírito". Assim, com a introduc;ao 
da dicotomia diltheyana das ciencias, Bórmida pretende encerrar 
um longo período de constante oscilac;ao da antropología local, 
coma firme intenc;ao de fazer da história urna metadisciplina e 
da etnología um capítulo daquela. Em suma, compreensao, valo­
rizac;ao do passado, idéia de desenvolvimento, sao os princípios 
do idealismo sobre os quais Bórmida imagina urna Etnología 
como História dos Tempos Escuros, como dizia Vico. Em outras 
palavras, a etnología constituí-se genuína ciencia histórica, cujo 
programa básico é a "inserc;ao dos pavos das culturas bárbaras 
numa história geral da humanidade". 44 

A luta de morte, travada por Bórmida, pela defesa de urna 
etnología concebida como ciencia histórica <liante da ameac;a 
de dissoluc;ao ou de subordinac;ao ao discurso naturalístico, 
marca o fim de urna trajetória oscilante da antropologia que se 
praticou na Argentina desde o fim do século passado, na busca 
dos seus fundamentos. Herdeiro do pensamento imbelloniano e 
dos postulados da "Escola Histórico-Cultural", completa o 
esforc;o iniciado pelo seu mestre, 45 ao instalar inequívocamente 
a antropología no concerto das humanidades. 

O abismo diltheyano entre as ciencias, defendido por 
Bórmida irá conduzi-lo progressivamente a urna concepc;ao 
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irracionalista, a urna etnología de inspirac;ao fenomenológica e 
hermeneutica que irá nutrir, até bem recentemente, a antropolo­
gia contemporanea na Argentina, chegando a converter-se num 
contraditório e conflitivo representante da etnologia da Univer­
sidade de Buenos Aires, posic;ao que manteve, apesar das mudan­
c;as políticas e academicas, até sua morte em 1978;46 mas, isto já 
faz parte de um novo e complexo período da antropología na 
Argentina que se confunde com seus rumos atuais e nao nos cabe 

' nos limites deste trabalho, tratar. 
A modo de conlusao desta rápida reflexao interpretativa 

sobre a antropologia na Argentina, devem salientar-se alguns 
aspectos aqui analisados. Tomada como urna "tradic;ao cultural'', 
identificou-se o seu início nos "tempos heróicos" dos naturalis­
tas, como F. Ameghino e F. Moreno. "Ancestrais" de urna tradic;ao 
científica e mestres épicos de urna linguagem própria, acompanhou­
se a definic;ao paulatina das fronteiras da "comunidade" emer-

. gente formada pelos antropólogos argentinos. Resenhou-se 
brevemente o surgimento das primeiras instituic;oes incumbidas 
da "socializac;ao" dos novos membros nessa cultura científica. 
Esse saber transmitido disciplinarmente permitiu distinguir, 
mesmo formando um grupo único do ponto de vista da interac;ao, 
de um lado, aqueles indivíduos recrutados ou formados pelos 
"heróis-civilizadores", os chamados sistemáticos; de outro, os 
iniciados, cuja incorporac;ao e treinamento obedeceram a pro­
cessos "rituais" propriamente academicos. Finalmente se 
acompanhou a importante renova9ao que atravessou a antropo­
logia na Argentina como resultado, pode se chamar assim, da 
"transcultura9ao" de um conjunto de novas no9oes filosóficas e 
científicas, elementos de urna tradi9ao alheia a cultura local, 
que chega ao país como patrimonio de um grupo de imigrantes 
pesquisadores europeus. 

De fato, o enraizamento da Escola Histórico-Cultural se dá 
como urna verdadeira "transculturac;ao científica", mas coube a 
cultura local, aliás como em todo processo aculturativo, um ativo 
papel na selec;ao dos empréstimos. Mais do que urna absorc;ao 
completa da corrente germanica, em conseqüencia de um certo 
"vazio intelectual" que teria deixado o retrocesso das idéias evo­
lucionistas, sua firme instala9ao compreende-se melhor quando 
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analisadas as circunstancias históricas e as bases epistemológicas 
locais em que se produziu essa assimila9ao. Nesse sentido, o 
antievolucionismo (de raízes católicas) e, especialmente, a ideo­
logía nacionalista da época - voltada, como se viu, para a cons­
tru9ao de urna auto-imagem nacional a partir de urna profunda 
revisao das contribui95es dos imigrantes - fornecem novos ele­
mentos para a determina9ao do processo de incorpora9ao da 
tradi9ao germanica da antropología. A decidida instala9ao do 
difusionismo alemao, menos do que por um carisma do seu mais 
importante divulgador, encontra solo favorável na cultura cientí­
fica preexistente urna vez que, ajustada ao pensamento naciona­
lista no compromisso de restaurar o passado, a antropología na 
Argentina já dava sinais de forte aproxima9ao das ciencias 
históricas. 

A acomoda9ao da antropología na Argentina com as diversas 
fases do processo de "constru9ao da na9ao", como se descreveu 
ao longo <leste trabalho, mostra que este pode ser considerado 
um elemento decisivo na interpreta9ao dos rumos que ela foi 
tomando desde o seu surgimento e, especialmente, para compre­
ender de maneira cabal a surpreendente e duradoura assimila9ao 
da corrente de pensamento que, mesmo ultrapassada nos grandes 
centros academicos da época, se arraiga na antropología argen­
tina antes da primeira metade <leste século, tornando-se relati­
vamente hegemónica no panorama da ciencia local. 

Com este trabalho se assinalaram alguns aspectos, os mais 
significativos de cada período, buscando fornecer elementos para 
a compreensao, da perspectiva de urna Etnografia da Ciencia, da 
especificidade do processo de constitui9ao e desenvolvimento 
do pensamento antropológico argentino, como disciplina cien­
tífica e academica. Em outras palavras, focalizaram-se tres 
momentos na disciplina que abrangem quase um século da sua 
história: da sua emergencia oufundacional, da consolida9ao ou 
institucionalizafii.o e transcultura9ao ou renovafii.o. O estudo 
privilegiou a problemática da "constru9ao da na9ao" como ele­
mento guia para detectar sua singularidade discursiva e sua traje­
tória institucional. Guiados por essa problemática, focalizaram­
se as diversas fases ou processos integrativos que o compoem, o 
que se mostrou fundamental para a compreensao de cada um dos 
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tres períodos da disciplina, seja no que diz respeito a vida acade­
mica, seja no que tange a produ9ao científica dessa antropología 
que se constituiu na Argentina. 
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NOTAS 

1 Os resultados completos da pesquisa foram apresentados como tese de 
doutorado na Universidade de Brasilia, em 1990, com o título "A ciencia 
sobo olhar etnográfico: Estudos da antropología argentina". Por diversas 
razoes, que estao bastante explicitadas na tese de doutorado, a análise se 
detém nos anos 1960, mas a pesquisa deverá, sobre esta base, ter conti­
nuidade, sendo ampliada para o estudo da atual antropología que se faz na 
Argentina. 

2 Conferir C l. Geertz, 1983, p . 154. 
3 Conferir R. Cardoso de Oliveira, 1988, p . 163 . 
4 Conferir C l. Geertz, 1983, p . 152. 
s Sobre o bicefalismo da história da ciencia ver R. Cardoso de Oliveira, 

1988, p . 168. A respeito da artificialidade e arbitrariedade dessa dicotomia 
e a necessidade de considerar a ciencia como um fenómeno de civiliza9ao, 
indissociável das demais práticas humanas, ver H. Japiassu, 1982, pp. 38 e ss. 

6 Conferir R. Cardoso de Oliveira, 1988, p. 143. 
7 A abordagem comparativa, implícita no trabalho, tem como referencia 

principal a exploracao do caso brasileiro, apresentada como tese de douto­
rado na Universidade de Harvard, em 1981 , por Mariza G. S. Peirano. Esse 
estudo se orientou nao só pelo plano comparativo mas também pelas 
questoes teóricas e metodológicas que envolvem urna ciencia da ciencia 
ancorada na antropología. Nao se pretende retomar a discussao de Peirano 
em torno da possibilidade ou nao da reversibilidade do conhecimento 
antropológico, mas o caminho escolhido para a análise do discurso antro­
pológico que se constitui no Brasil, considerado a luz do processo de 
constru9ao da nacao. Segundo Cardoso de Oliveira, numerosas inquieta9oes 
semelhantes, isto é, a de focalizar a singularidade das tradi9oes nacionais 
em antropología articulada aos processos político- ideo lógicos nacionais, 
surgem nítidamente na década de 1970 (I 988, p . 143). 
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x Conferir Norbert Elias, 1972, p . 279. 
9 A nocao de "adscricao" (identifica9ao por s i e por outros) tao cara a 

antropología como critério de pertinencia grupal, implicitamente, ajudará 
a delimitar as " fronteiras" da comunidade científica em estudo, isto é, se 
considerarao "antropólogos" aqueles que assim se identificam ou que assim 
sao identificados pelo grupo. Nessa linha, tomada como urna "cultura 
científica" nao se duvidará em considerá-la como "vi la intelectual", como 
sugere Geertz, ou melhor, como um agrupamento social com toda a pecu­
liaridade de urna sociedade tribal. 

10 É pressuposto des ta análise a no9ao "campo intelectual e científico" no 
sentido de Pierre Bourdieu, is to é, nao como um universo "puro", puramente 
intelectual e científico, mas um campo social como outro qualquer, arena 
de Jutas específicas por interesses particulares, mas nao alheio aos processos 
sociais mais amplos (1983, p. 122). 

11 A inda que nao seja difícil assinalar um certo saber "pré-antropológico", 
no sentido de um saber fragmentado ou " nao disciplinado" na primeira 
metade do século XIX, estes antecedentes se apresentam diluidos, sobretudo 
nos ensaio~ literários e nas crónicas historiográficas tais como as obras de 
Domingo Faustino Sarmiento, Esteban Echeverría ou Bartolomé Mitre , 
entre outros. Os intelectuais do 3 7, mai s do que "precursores" da 
antropología, bem como de tantas outras disciplinas que disputam sua 
patemidade, foram artífices fundamentais no embrionário campo intelectual 
e científico argentino, no qual a antropología buscará, mais tarde, delimitar 
seu território de competencia e legitimidade. 

12 Sobre a importancia desta geracao no campo científico ver J. Babini, 
1986. 

13 Conferir N . Besio Moreno, 1934, p . 24. 
14 Patagoes e fuéguidos apresentavam esse caráter de verdadeira antípoda 

humana para a antropología física da metade do século XIX, que procurava 
intensam ente provas biológicas para suas teorías raciais. Sobre a importancia 
conferida aos dados obtidos por Moreno na Patagónia, ver L. Fígoli, 1990, 
pp. 61 e SS. 

15 Sobre a vida e obra de F.P. Moreno me baseio principalmente nas 
consultas realizadas no Archivo General de la Nación de la República 
Argentina. Consultar também A.O. Ygobone, 1979. 

l<• Em 188 1, após urna estada na Europa, Moreno pronuncia urna 
conferencia na Sociedade Científica cujo título era "Antropologia e 
arqueología: importancia do estudo destas ciencias na República Argen­
tina". Nesta, Moreno insis te na necessidade de diferenciá-las daquelas 
práticas nao metódicas ou nao-disc iplinares que carecem, por falta de 
preparar,;ao, de qualquer base para pretender a verdade c ientífica. Conferir 
A.O. Ygobone, 1979, pp. 233 e ss. 

17 Os estudos antropológicos, etnográficos e arqueológicos que se 
desenvolveram n·o museu nos primeiros anos estiveram indissoluvelmente 
ligados nao apenas a urna perspectiva "naturalista", articulados por critérios 
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biológico-evolucionistas, mas sobretudo a urna tarefa geopolítica do museu 
que lhes dava sua unidade, tarefa essa que visava realizar o total reconhe­
cimento territorial para elaborar a "história física e moral da Nacao" . 

111 Diferentemente do intenso estímulo que tinha dado a Moreno, 
Burmeister nao revela interesse pelos achados fósseis apresentados por 
Ameghino, pretensamentc indicadores de urna alta antigüidade do homem 
americano . Isto constituí o ponto de partida de urna rivalidade científica 
que Ameghino manterá por anos com o cientista alemao e, posteriormente, 
com Moreno. Luta propriamente intelectual que caracteriza significativa­
mente o período de surgimento da antropología na Argentina. 

19 Conferir J. Fernández, 1979, p. 28. 
20 Conferir J. Imbelloni , 1950. 
21 Assim chamada pelo centenário da Revolución de la Independencia de 

181 O. 
22 Nos referimos aqui , é claro, apenas a consolidacao destes estudos no 

país e em relar;éio ao período anterior, e somente no que se refere a 
ampliacao do espaco institucional ocupado pela di sciplina. 

23 Para se compreender melhor a dimensao das mudancas estruturais 
provocadas pela imigracao de estrangeiros, é necessário assinalar que o 
país enfrentou, entre 1870 e 1930, um aporte macico de imigrantes de tal 
magnitude que chegou a constituir mais de um quarto da popula9ao total 
na última década do século XIX, crescendo ainda mais em torno de 1930. 
Em termos relativos, a Argentina foi, pelo espa90 de mais de meio século, 
pelo menos em seus centros de maior peso, literalmente um país de imigrados 
de primeira ou segunda geracao, alcan9ando a propor9ao estimada, como 
afirma G. Gerrnani, de 70o/o ou 80% de estrangeiros (1971 , p. 271 ). 

24 Assim como as "Bases" de J.B. Alberdi tinham marcado o projeto lib­
eral do 80, em 1909 aparece urna obra fundamental no ideário deste pri­
meiro nacionalismo: "La Restauración Nacionalista" de Ricardo Rojas. 
Sustenta esta obra que a situar;ii.o cosmopolita e de povo novo da Argentina 
requería mais do que nunca o culto da tradir;iio eJormar;iio de um ambiente 
histórico nacional, em suma, de consolidar urna identidade nacional. 

25 Conferir M. Quijada, 1985, p. 22. 
2" Conferir L.M. Torres, 1905. 
27 Refiro-me aquí a idéia de T. Khun de que a continuacao de urna forma 

de cultura científica supoe mecanismos de socializacao e transmissao de 
conhecimentos, procedimentos para mostrar a gama de significados e 
representa<;oes aceitas, métodos para ratificar as inovacoes aceitáveis e 
impor-lhes a marca de legitimidade. Sobre o assunto ver B. Barnes, 1986, 
p. 36. 

211 Sobre a história do Museu Etnográfico de Buenos Aires, consultar C.R. 
Lafón, 1958. Comparando com o Brasil, por exemplo, o Museu Nacional 
(fundado no Río de Janeiro em 1818), somente se agregaria a Universidade 
do Brasil em meados deste século. 

29 Como se sabe, Bourdieu tem retrabalhado a clássica no<;ao de habitus, 
definindo-a como "sistemas de disposicoes duráveis, estruturas estruturadas 
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predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes". Seguindo 
Bourdieu, os hábitos científicos podem ser efetivamente tomados mais do 
que como esquemas duráveis (produto de urna repeti9ao ), mas como 
princípios geradores e estruturadores das práticas e das representar;oes 
relativas a cada cultura científica. Conferir P. Bourdieu, 1972, p. 175. 

3° Conferir J. lmbelloni, 1950, p. 203. 
3 1 Apesar desta reserva que faco a genealogía nativa apontada, mantenho, 

por urna questao de prática, as denominacoes "sis temáticos" e " inic iados" 
para os grupos de cientis tas referidos na his toriografía tradicional , mas o 
fa90 tomando-os como integrantes de urna única etapa da antropologia 
que se desenvolve na Argentina, neutralizando assim o ponto de vis ta local 
que os coloca em sucessao e em etapas diferentes daquele processo. Conferir 
J. lmbelloni, op. cit. 

n Assim se aplicaría melhor o termo consócios, no sentido de A. Schutz, 
isto é, individuos que compartilham, embora breve ou superficialmente, 
de urna comunidade (no caso científica) nao apenas no tempo mas também 
no espa<;o, ocorrendo entre os atores interpenetracao biográfica. Pode 
diferenciar-.se do termo "contemporaneos", segundo o mesmo autor, urna 
vez que estes indivíduos partilham da comunidade no tempo, mas nao no 
espayo, podendo ligar-se por modos típicos de comportamento. 

n O grupo dos chamados "sistemáticos" compreende os seguintes pes­
quisadores: Eric Sornan ( 1867-1924), Herman Ten Kate, Roberto Lehmann 
Nitsche ( 1872-1938), Samuel Lafone Quevedo ( 1835-1920) e Juan 
Ambrosetti ( 1865- 1917). 

34 Conferir J. Imbelloni , op. cit., p. 209. 
35 Os pesquisadores que integram o grupo dos "iniciados" sao: Salvador 

Debenedetti (1884-1930), Félix Faustino Dutes ( 1878-1930) e Luis María 
Torres ( 1878-193 7) . 

3'' F. F. Dutes dirige duras críticas ao que ele chama "profissionais 
especial is tas" em contraposiyao aos "especialistas científicos" que 
participavam do I Congresso Panamericano; na realidade, sua crítica alcanya 
verdadeiro significado quando vinculada a polemica travada com o 
autodidata Florentino Ameghino, em relayao a validade de suas hipóteses 
sobre a antigüidade do homem americano. O que estava realmente em jogo 
nesse debate, na realidade, eram os princ ipios de reconhecimento da 
autoridade e da competencia científicas. Conferir F.F. Dutes, 1909. 

37 Além do próprio Imbelloni (1885-1967) chegam ao país nessa época: 
O. Menghin (1888-1973), A. Metraux ( 1902- 1963 ), Branimiro Males , 
Mig_uel de Ferdinandy, S. Canals Frau ( 1893- 1957) e M. Bórmida ( 1925-
1978). 

3x Conferir L. Bartolomé, 1982. 
39 Ver E. Garbulsky, 1987. 
4ºComo Fritz Graebner ( 1877-1934) cujo Metodologia etnológica ( 1911) 

constituía o tomo primeiro da Biblioteca Etnológica, que esperava ter um 
grande desenvolvimento , o livro de Imbelloni Epítome de culturolog ia 
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também era apresentado como primeiro volurne de urna série, a Biblioteca 
Humanior: biblioteca do americanista moderno. 

41 Conferir J. lmbelloni, 1936, p. 187. 
' 2 Podem citar-se, por exemplo, a Universidade de Tucumán, corn urna 

cátedra, um Museu de Etnografia e um Instituto de Antropologia; a Univer­
sidade de Cuyo, em Mendoza, com urna seyao antropológica e urna cátedra; 
a Universidade de Córdoba com um Instituto e um Museu de Arqueología 
e Etnografia. Conferir J. Irnbelloni, 1950, p. 213. 

4 3 Alguns dos nomes mais destacados foram: F. Márquez Miranda, E. 
Casanova, E. Pala vecino ( 1900-1966 ), entre outros. 

44 Conferir M. Bórmida, 1956, p . 307. 
45 A luz da " matriz disciplinar" da antropologia, imaginada por Cardoso 

de Oliveira (1988, p. 15), poderia caracterizar-se a tradic;ao da antropología 
feita na Argentina como urna tradiyao dominada pela categoria tempo . 
Essa perspectiva diacronica, em que o tempo é determinador, teria recortado 
um domínio de saber a partir do qual se rejeitaram as tradíyoes atemporais 
ou sincronicas, como as antropologías que se cultivaram na Franya e na 
Inglaterra. 

4
lí Conferir L . Bartolomé, 1982, p . 412. Cabe reconhecer, porém, que a 

trajetória da hermeneutica na Argentina antecipa de certa maneíra a sua 
trajetória moderna, como a que tem lugar nos EUA ou, mesmo, no Brasil, 
ela o faz em termos eminentemente conservadores, consistente, aliás, corn 
a figura de Bórmida. Além do mai s, tal orientayao hermeneutico­
fenomenológica nada tem a ver com a hermeneutica de acepyao crítica que 
se instala num setor da antropología cultural norte-americana como um 
subproduto de urna antropología moderna, vocacíonalmente autocrítíca. 
Tal nao seria possível na Argentina, onde a antropología soc ial e cultural 
ainda nao teria chegado as fronteíras da modernidade. Seria como dar um 
salto do antigo ao pós-modemo, a se tomar Bórmída como referencia. 
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ETNOLOGIA INDÍGENA NAAUSTRÁLIA * 

\ 

Stephen Baines 

Cheguei a Sydney em mar~~ de 1992 para realizar um levan­
tamento de pesquisa sobre a antropología na Austrália. Nos días 
posteriores a minha chegada, as manchetes dos jomais revelavam 
que o canal de televisao ABC (Australian Broadcasting Corpora­
tion) divulgara, num documento policial, um vídeo feíto por um 
amador, em que dois policiais australianos parodiaram as martes 
de dois homens aborígenes: Lloyd Boney, encontrado enforcado 
numa cadeia da polícia na cidade de Brewarrina, no norte do estado 
de Nova Gales do Sul em 1987, e David Gundy, assassinado a 
tiros pela polícia de Sydney no início de 1989. No vídeo, os dois 
policiais aparecem com os rostos pintados de negro, segurando 
urna corda no pesco~o. Foi filmado dois anos antes numa festa 

• No seminário "Estilos de Antropología' ', realizado na Unicamp em 
1990, apresentei urna proposta de pesquisa. O trabalho atual é resultado de 
um levantamento de pesquisa preliminar, de cinco serr.anas na Austrália, 
que faz parte de urna proposta de pesquisa de pós-doutorado. Agrade~o ao 
CNPq pelo financiamento das minhas passagens aéreas internacionais e 
parte das minhas despesas de pesquisa na Austrália . Meus agradecimentos 
também aos professores Roberto Cardoso de Oliveira, Luíz Femando D. 
Duarte, Julio Cezar Melatti e Mariza G. S. Peirano, por terem lido urna 
versao preliminar deste trabalho e oferecido seus valiosos comentários que 
tentei incorporar nesta versao. 
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filantrópica para arrecadar verbas com a finalidade de financiar 
obras de caridade locais em Eromanga, no oeste do estado de 
Queenslandia e próxima a cidade de Bourke, Nova Gales do Sul, 
onde os dois policiais estavam lotados. 

A divulgac;ao do vídeo foi seguida por urna onda de manifes­
tac;oes de racismo, ocasionando, poucos dias depois, o incendio 
da casa de um líder aborígine em Brísbane. O presidente da Asso­
ciac;ao da Polícia de Nova Gales do Sul tentou desculpar os dois 
policiais, ªº declarar a imprensa que eles nao pretendiam ofender 
a comunidade aborígíne e que tudo nao passava de urna brincadeira 
de mau gosto para aliviar o stress do seu trabalho (The Sydney 
Morning Herald, 14/3/92, p. 7). Paul Coe, aborígine do Servic;o 
Jurídico de Aborígines no bairro de Redfem, Sydney, declarou a 
1mprensa que 

culpar um ou dois policiais, que eram tao estúpidos 
ou ignorantes que exibiram seu racismo, éfazer deles 
bodes expiatórios para os males e a doenf a que per­
meiam todas as instituifoes neste país. É um regime 
colonial tiio nocivo e racista como o da África do Su/ 
(ibid.). 

Além do destaque destas notícias pela mídia, eu já tinha 
presenciado segregac;ao racial em bares no interior do estado da 
Austrália Ocidental e outras manifesta9oes de racismo numa visita 
anterior de tres meses ao continente em 1978-1979. A Comissao 
Real sobre Mortes de Aborígines em Custódia da Polícia e do 
Sistema Penitenciário, estabelecida em 1987, que investigou as 
mortes de 99 aborígines e ilhéus do Estreito de Torres• ocorridas 
entre 1980 e 31 de maio de 1989, revela que a polícia australiana 
prende 29 aborígines para cada nao-aborígine preso, e detém 15 
aborígines nas penitenciárias para cada presidiário nao-aborígine. 
No estado da Austrália Ocidental, 86,9% das pessoas julgadas e 
encarceradas, durante o ano de 1989, eram aborígines. E isso num 
país com cerca de 250 mil aborígines numa populac;ao total de 
aproximadamente 17 milhoes. A Comissao Real descreveu esta 
desproporc;ao como "urna vergonha nacional que deixa a Austrália 
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desacreditada aos olhos da comunidade internacional". Contudo, 
ninguém foi julgado pelas mortes dos aborígines em custódia da 
polícia. 

O projeto de pesquisa 

Durante os dois anos antes desta ida a Austrália, iniciei 
meu atual projeto de pesquisa, inspirado na leitura dos trabalhos 
do professor Roberto Cardoso de Oliveira ( 1988). A minha 
pesquisa visa examinar a etnología indígena na Austrália a partir 
da etnología indígena no Brasil, como parte do projeto de 
pesquisa "Estilos de Antropología", coordenado por Roberto 
Cardoso de Oliveira, de cuja equipe fac;o parte, em que a dimensao 
comparativa da investigac;ao passou a ser efetivada por meio do 
estudo do que se decidiu chamar de "antropologías periféricas" 
(Cardoso de Oliveira, 1988, pp. 143-159). A saber, aquelas antro­
pologías situadas na periferia de centros metropolitanos da disci­
plina (nos centros científicos e academicos onde a antropología 
foi gerada - a Inglaterra~ a Franc;a e os Estados Unidos da Amé­
rica). Como frisa Cardoso de Oliveira, "ajustificac;ao maior de 
um enfoque estilístico sobre as antropologías periféricas está no 
fato de que a disciplina nos países nao-metropolitanos nao perde 
seu caráter de universalidade". Em vez de estudar a etnología 
indígena como urna tarefa secundária relativamente as pesquisas 
antropológicas, no projeto pretende-se buscar construir o seu 
objeto, a etnología indígena, no interior de urna problemática 
gerada na interface da própria disciplina coma epistemología e 
a história da ciencia. 

O presente estudo pode ser justificado nos termos que tanto 
a Austrália como o Brasil sao "novas nac;oes" (Cardoso de Oli­
veira, 1988, pp. 143-159), ex-colonias que sao de países euro­
peus, apesar de suas histórias serem obviamente muito diferentes. 
Todavía, em ambos os países, a investigac;ao sobre o Outro é 
conduzida na forma de estudos.a respeito de populac;oes indí­
genas (ainda que nos dois países nao o seja exclusivamente) 
sobre cu jos territóríos as nac;oes se expandiram. A Austrálía, dife-
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rente do Brasil, era colonia de um "país de centro" da antropolo­
gia - a Inglaterra - e possuía territórios além-mar (Papua-Nova 
Guiné, até 1973), além de desempenhar um papel neo-colonial , 
no sudeste da Asia. Porém, malgrado tais diferen9as, registram-
se num grande dinamismo e desenvolvimento nas etnologías 
indígenas nos aois países, sobretudo a partir do final da década 
de 1960. 

No Brasil, vários trabalhos recentes refletem sobre a etno­
logia indígena: trabalhos bibliográficos de Júlio Cezar Melatti 
(1982-1984) e deAnthony Seeger e Eduardo Viveiros de Castro 
( 1980), diversos trabalhos sobre a política indigenista de Alcida 
Ramos e urna reflexao sobre o estilo brasileiro de fazer etnología 
(Ramos, 1990), um levantamento sobre etnología indígena (Laraia, 
1987) e parentesco (Laraia, 1986), trabalhos sobre política indige­
nista de Roberto Cardoso de Oliveira, Joao Pacheco de Oliveira, 
Roque de Barros Laraia e muitos outros antropólogos surgiram 
dentro da tradi9ao estabelecida na etnología indígena brasileira 
que focalizou o contato interétnico, iniciado por Darcy Ribeiro e 
encontrando seu principal mentor téorico em Roberto Cardoso de 
Oliveira nas suas publica96es sobre "fric9ao interétnica" a partir 
do início da década de 1960. Como ressalta Mariza Peirano ( 1991, 
pp. 183-184), 

o conceito de "fricr;ao interétnica " foi ele próprio o 
resultado teórico da dificuldade elou impossibilidade 
de se viver essa distinr;ao (entre "etnologia indígena" 
e "antropologia da sociedade nacional") por parte 
dos antropólogos brasileiros, constituindo-se, ta/vez, 
no conceito mais genuinamente "nativo" que a 
antropologiajá produziu no Brasil. 

Constata Peirano, ao comparar a antropología que se faz no 
Brasil com a que se faz na Índia: 
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no Brasil urna teoria com compromissos políticos 
desenvolveu o conceito de "fric faO interétnica ", 
enquanto na f ndia um contexto religioso faz da 
análise interpretativa do hinduísmo um possível 
símbolo da nacionalidade. O conceito de fricfao 
interétnica ( . .) tinha como objetivo avaliar o 
potencial de integrar;ao dos grupos indígenas na 
sociedade nacional lado a lado com a preocupar;ao 
teórica, o compromisso político do antropólogo era 
inegável (1992, pp. 247-248). 

Pode-se afirmar que este conceito ficou como "evento 
fundador" (Ricoeur, 1978) no desenvolvimento do estilo de etno­
logia indígena que se faz no Brasil, influenciando profundamente 
quase todos os trabalhos posteriores. Este foi o meu interesse 
em realizar pesquisa sobre a situa9ao de popula96es indígenas, 
depois de ter lido algumas publica96es sobre o contato interétnico 
de Roberto Cardoso de Oliveira e Júlio Cezar Melatti, que me 
conduziu a escolher o Brasil para realizar o doutorado em 1980. 

Cheguei a Austrália, em 1992, com urna leitura apenas preli­
minar sobre a etnología indígena naquele país, dirigida para obter 
algumas idéias gerais sobre a sua história e as tendencias atuais. 
Neste trabalho, pretendo comentar minhas primeiras impressoes, 
tomando como ponto de partida as considera96es de Mariza Peira­
no ( 1992, p. 237), para abrir urna discussao sobre a possível 
aplicac;ao delas ao caso da Austrália: 

1) que o pensamento do antropólogo é parte da pró­
pria configurafao sociocultural na qua/ ele emerge; 
2) que os contextos socioculturais ideologicamente 
predominantes no mundo moderno sao os estados­
nafoes; 3) que as representar;oes sociais da nar;ao nao 
sao uniformes; 4) que, dado que o desenvolvimento 
da antropologia coincidiu e se vinculou ajormar;ao 
das nar;oes-estado européias, a ideologia de 
construr;ao nacional (nation-building) é um parametro 
e síntoma importante para a caracterizar;iio das 
ciéncias sociais onde quer que e/as surjam. 
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Diferente da minha proposta no caso da Austrália, o trabalho 
de Peirano nao se restringe exclusivamente a etnología indígena, 
considerando que ela entrevistou alguns antropólogos que nao 
sao dessa área. Como aponta Melatti ( comunicac;ao pessoal), urna 
comparac;ao com o Brasil nos parametros do trabalho de Peirano, 
teria que examinar também a literatura australiana e a vida intelec­
tual mais ampla, inclusive a antropología física naquele país, e 
também os estudos de negros no Brasil que focalizam o conceito 
de "ra9a", o que está além das pretensoes <leste trabalho. Outra 
questao importante a se levar em considerac;ao é o fato de que a 
Austrália nao teve urna populac;ao de origem africana transplan­
tada a forc;a, a colonizac;ao se iniciando pelo estabelecimento de 
colonias penais britanicas. Contudo, vale lembrar, como afirma 
Kapferer, em artigo sobre ideología nacionalista e antropología 
comparativa, que "a subjetividade do antropólogo, como a de 
qualquer outra pessoa, está fundamentada nos mundos históricos 
e ideológicos em que ele( a) está posicionado( a)" (1989, p. 166). 

O levantamento de pesquisa 

Neste trabalho, pretendo resumir algumas das primeiras im­
pressoes que obtive por meio de entrevistas com antropólogos, 
sobretudo os que trabalham na área de etnología indígena, durante 
minhas estadas em tres dos maiores centros de etnología indígena 
na Austrália - Sydney, Camberra e Perth,2 deixando para trabalhos 
posteriores o desenvolvimento de alguns dos temas comentados 
brevemente aquí. Neste levantamento de pesquisa, entrevistei 
também alguns aborígines que se apresentam como porta-vozes 
da política indígena. Recorro também a matérias de jornais da 
época do levantamento de pesquisa e a alguns trabalhos indicados 
pelos entrevistados, muitos dos quais pediram que eu nao citasse 
o que foi <lito nas entrevistas sem primeiro consultá-los. Além de 
realizar entrevistas, fui convidado para apresentar seminários na 
Universidade de Sydney, naAIATSIS, Camberra, na Universidade 
de Western Australia e na Anthropological Society of Western 
Australia e a participar dos seus seminários como ouvinte. 
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Muitos etnólogos na Austrália participam de processos de 
reivindica9ao territorial no Território do Norte e da delimita9ao 
de sítios de significa9ao para os aborígines em diversas partes 
do continente, em situa9oes que quase todos descreveram como 
políticamente muito sensíveis, assunto que comentarei mais 
adiante. Alguns disseram que suas carreiras poderiam ser preju­
dicadas pela divulga9ao dos seus depoimentos em contextos que 
julgaram inapropriados e em que o conteúdo poderia estar sujeito 
a manipula9ao por interesses contrários aos das popula9oes 
indígenas com as quais realizam pesquisas. Esse clima altamente 
politizado em que se realiza etnología indígena na Austrália escla­
rece urna preocupa9ao do antropólogo de exercer um controle 
sobre a apresenta9ao das suas declarac;oes. Alguns dos entrevis­
tados comentaram, também, que essa era a primeira vez que tinham 
sido entrevistados a respeito da antropología que se faz na 
Austrália, ressaltando que suas observa9oes eram preliminares e 
merecedoras de urna reflexao mais profunda. 

Certos etnólogos expressaram desconfian9a quanto as inten-
9oes de um desconhecido, de outro país, chegar como se fosse 
"de pára-quedas" e ter o que julgaram a pretensao de comentar 
urna disciplina a qual eles dedicaram muitos anos das suas vidas. 
Em alguns casos houve urna relutancia em divulgar, em urna hora 
e pouco de entrevista, detalhes da sua vida profissional e dos 
seus pensamentos sobre a antropología que resultaram de longos 
anos de pesquisas. Comentários do tipo: "Os meus relatórios de 
pesquisa sao políticamente sensíveis demais para lhe mostrar", 
com acréscimos que revelavam o seu receio de que a cita9ao dos 
seus comentários por mim, fora do contexto político local, pudesse 
ter conseqüencias adversas. Obviamente, como nas minhas pes­
quisas anteriores com urna popula9ao indígena, teria que passar 
um período de pesquisa de campo de longa dura9ao com alguns 
etnólogos "nativos", por um lado, os limites impostas por minha 
própria falta de conhecimento da etnología indígena na Austrália 
e por minha falta de familiaridade como ethos.da comunidade 
academica naquele país e, por outro lado, os limites impostas 
pelos entrevistados ao exigir um controle sobre a divulgac;ao dos 
seus comentários verbais. Entretanto, apesar de um evidente cons­
trangimento em alguns casos, quase todos os etnólogos encon­
trados aceitaram ser entrevistados. 
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" 
Minha situa9ao, ao realizar este levantamento de pesquisa, 

foi permeada por ambigüidades, pois, apesar de eu ter nascido 
nas Ilhas Británicas, sou brasileiro por nacionalidade e por forma-
9ao academica em nível de doutorado. Cursei o mestrado (M. Phil.) 
em antropologia social na Universidade de Cambridge ( 1 'T/9-1980), 
Inglaterra, vindo para a Universidade de Brasília em 1980, primeiro 
como aluno especial. Entrei no programa de doutorado ( 1981-1987), 
orientado pelo professor Júlio Cezar Melatti, em que também cursei 
disciplinas ministradas pelo professor Roberto Cardoso de Olivei­
ra, fundador do doutorado na Universidade de Brasília, sendo a 
antropologia brasileira, mais específicamente a etnologia indígena, 
a área em que consolidei minha forma9ao. Uso minha experiencia 
na etnologia brasileira durante os últimos 12 anos como caso 
paradigmático para abordar a etnología indígena na Austrália. 

Enquanto no Brasil, país em que resido desde 1980, sou mais 
comumente classificado pelos antropólogos como "anglo-saxao", 
e por outros, inclusive alguns indigenistas, como "estrangeiro" 
ou "gringo", ao me destacar por minha aparencia pouco nativa e 
sotaque, na Austrália havia mais ambigüidade quanto a identidade 
que me foi atribuída. Fui visto, em primeiro lugar, como brasileiro, 
pois escrevera da Universidade de Brasília para estabelecer os 
primeiros contatos e fui a Austrália com financiamento do CNPq. 
Contudo, vários antropólogos australianos me caracterizaram 
como nao sendo um "verdadeiro" brasileiro, outras vezes como 
um ingles que mora no Brasil, e ainda como pommy, termo em gíria 
australiana usado para se referir aos imigrantes britanicos que 
residem na Austrália. Essas observa9oes, a primeira vista triviais, 
revelam um essencialismo quanto a atribui9ao da identidade que 
permeia o senso comum e molda os estilos da disciplina. 

Austrália: O lugar da etnologia indígena na 
antropologia 

Escolhi a etnologia indígena como foco de pesquisa, em 
primeiro lugar, por ser a minha principal área de interesse e decidi 
concentrar-me especificamente na etnologia que estuda as 
popula9oes aborígines do continente australiano, ignorando as 
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outras principais áreas geográficas que sao objeto de estudo da 
antropología que se faz na Austrália, como as pesquisas sobre 
popula9oes indígenas da Papua-Nova Guiné, Oceania e outras 
áreas de estudo como o sudeste e sul da Ásia. A antropología na 
Austrália é dividida, pelos antropólogos que trabalham naquele 
país, em áreas geográficas em nível mundial como nas tradi9oes 
antropológicas británicas e norte-americanas, e diferente da 
antropologia que se faz no Brasil.3 Somente nos anos recentes a 
antropología no Brasil passou a incluir pesquisas sobre estilos 
de antropología. 4 A escolha da etnologia indígena na Austrália 
como objeto de enfoque foi feita para limitar a abrangencia da 
pesquisa numa vasta literatura antropológica, embora nas etapas 
futuras eu pretenda me familiarizar mais com os outros campos de 
estudo da disciplina para examinar sua rela9ao com etnología 
indígena. 

Outro motivo da minha escolha é o lugar central dado a 
etnología indígena pelos antropólogos "nativos". Ronald Berndt 
& Robert Tonkinson ( 1988), ao avaliar os desenvolvimentos da 
etnologia indígena na Austrália entre 1961 e 1986, frisam: 

Pode-se dizer que a antropologia social na Austrália 
ainda é vista, tanto dentro da Austrália como no exte­
rior, em termos de pesquisa e publica~oes sobre 
aborígines, embora as pesquisas também abranjam a 
sociedade australiana global e as regioes circun­
vizinhas ( 1988, p. 6). 

·Berndt & Tonkinson afirmam que, até 1986, nao havia urna 
grande aceita9ao de novos modelos teóricos da Europa e dos 
Estados Unidos entre etnólogos na Austrália. Dividem seu livro 
em cinco tópicos: genero, parentesco, economía, política e religiao, 
os quais, com exce9ao de "genero", seguem a divisao tradicional 
da monografia na antropologia británica, revelando a forte 
influencia desta sobre sua maneira de ver a antropologia na 
Austrália. A grande maioria dos trabalhos etnológicos sobre 
popula9oes nativas era do tipo monográfico que trata do sistema 
sóciocultural do grupo objeto de estudo. Berndt & Tonkinson 
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observam que a "antropologia de resgate" que prevaleceu até 
1961 quase desapareceu, já que predominam os processos de 
mudan9a e transforma9ao cultural (1988, p. 4). 

John Barnes (in Berndt & Tonkinson, 1988, pp. 269-270) rela­
ciona o enfoque de "antropologia de resgate" daquela época (urna 
tentativa de recordar o patrimonio aborígine antes do seu 
desaparecimento ), em parte, a urna estratégia para conseguir 
verbas do governo da Commonwealth australiana. Ao acentuar o 
contraste entre a cultura tradicional do passado e as situa9oes 
de rápida mudan9a social e cultural do presente, foi possível dar 
a impressao de que os propostos programas de pesquisa nao 
infringiram os interesses da burocracia de Aboriginal Welfare. 
Jeremy Beckett critica a afirma9ao feita por John Barnes de que 
a antropologia na Austrália estava desligada dos problemas 
políticos das popula9oes nativas e sugere que Barnes e outros 
antropólogos da sua linha desencorajaram um envolvimento 
político dos seus alunos de pós-gradua9ao. Beckett afirma que, 
desde a década de 1960, escreveu sobre o consumo de bebida 
alcoólica entre aborígines como urna forma de resistencia, além 
de focalizar os movimentos políticos entre os ilhéus do Estreito 
de Torres. 

Vários etnólogos ressaltaram a estreita rela9ao entre a 
etnología indígena que se faz na Austrália e as questoes políticas 
in~erna e externa e como esta etnología tem sido moldada pela 
legisla9ao e política indigenista. Alguns trabalhos etnológicos 
f ocalizam a questao da aboriginalidade na sociedade australiana 
(porexemplo, Beckett 1988a, 1988b; Rowse 1988; Morris 1988) e 
sua rela9ao com a constru9ao de um nacionalismo australiano 
que vem surgindo a partir do fim da Segunda Guerra Mundial. 

Austrália: O contexto ideológico e político 

Conforme a maioria dos antropólogos entrevistados, os aus­
tralianos, até a década de 1950, viam-se como europeus, sobretu­
do britanicos, 5 e conceituavam a Austrália como um Estado-na9ao 
europeu de coloniza9ao, de fala inglesa, muito distante da 
Europa. Segundo Trood (1990, p. 89), quando a Commonwealth 
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da Austrália foi fundada em 1901, seus líderes políticos nao 
consideravam seriamente a possibilidade de seguir urna política 
de rela96es exteriores independente. Citando o primeiro ministro 
da nova na9ao, Edmund Barton: "política de rela96es exteriores 
(australiana) é do domínio do Império" (britanico) e, segundo 
Trood, a maioria dos australianos concordavam com isso. Durante 
várias décadas, definiam seu lugar em assuntos internacionais 
com referencia ao status do seu país como parte do Império Brita­
nico mais do que como um país autónomo e independente dentro 
do sistema internacional. 

Na primeira metade do século, a antropología na Austrália 
tem de ser examinada dentro <leste contexto. Partindo dessa 
configura9ao política, e tomando em considera9ao o fato de que, 
ao ter acesso fácil a antropólogos na Gra-Bretanha e nos Estados 
Unidos por meio da língua inglesa, e pelo fato de que muitos 
antropólogos que trabalham na Austrália vem desses dois países 
e/ou ali realizaram seus doutorados ou pós-doutorados, vários 
antropólogos na Austrália afirmaram que a antropología que se 
faz neste país seria melhor caracterizada como "semiperiférica", 
no sentido usado por Roberto Cardoso de Oliveira (1988, pp. 143-
159) ao se referir as "antropologías periféricas". 

Em nível teórico, pretende-se interpretar a etnología indígena 
na Austrália em suas respectivas singularidades, sem no entanto 
desemaizá-la da matriz disciplinar que a gerou. Em nível prático, 
espera-se aumentar as rela96es entre institutos ou departamentos 
de antropología na Austrália e no Brasil. Seguindo Stocking Jr. 
( 1982, p. 172), a antropología que se faz na Austrália pode ser 
considerada urna antropología que, até aproximadamente trinta 
anos atrás, surgiu e se estabeleceu dentro do contexto da "constru-
9ao do Império" mais do que urna antropología que se desenvol­
veu no contexto da "constru9ao da na9ao", o que refor9a a inda 
mais sua caracteriza9ao como "semiperiférica". Nesse aspecto, a 
história da antropología na Austrália até a década de 1950 está 
estreitamente relacionada aos acontecimentos políticos mundiais 
e seu impacto nesse continente visto por meio de um prisma 
britanico. 

A maioria dos antropólogos entrevistados afirmou que na­
tion-building nao se apresentava como urna questao relevante 
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na antropologia que se faz na Austrália. Um antropólogo norte­
americano ali radicado opinou que a questao da constru9ao da 
na9ao nao está presente no pensamento dos pesquisadores, que 
focalizaram mais a questao da tensao entre aborígines e a 
sociedade nacional. O mesmo antropólogo norte-americano citou, 
em contraste, a antropologia que se faz na Indonésia como exemplo 
de um estilo de antropología estreitamente relacionada as ques­
toes de integra9ao nacional e a tentativa de criar urna identidade 
nacional, em que alguns antropólogos, como, por exemplo, 
Koentjaraningrat, identificam-se com essas questoes, abordando­
as por meio de urna teoría sobre etnicidade e um enfoque da 
questao do surgimento de urna identidade indonésia . Urna 
situa9ao, entretanto, muito distinta da do Brasil, considerando 
que a Indonésia é urn Estado-na9ao muito mais novo que o Brasil, 
constituído de um grande arquipélago e dividido por grandes 
contingentes de grupos étnicos muito diversos em línguas e 
culturas. Entretanto, por ser urna ex-colonia em que urna maioria 
das popula96es colonizadas foi dominada por urna minoria de 
colonizadores europeus durante a ocupa9ao holandesa, diferente 
da Austrália que foi pensada como urna na9ao européia de 
coloniza9ao, a Indonésia enfrentou, e está enfrentando, o 
problema de tentar construir um Estado-na9ao como programa 
político (Geertz, 1978). 

Coma perspectiva de guerra na Ásia e no Pacífico, o govemo 
de Menzies, em 1939, tomou providencias para estabelecer con­
tatos diplomáticos com os Estados mais importantes da regiao e 
desempenhar um papel mais ativo em questoes locais, o que 
marcou um primeiro passo para urna autonomía. A invasao japo­
nesa dos países ao norte do continente australiano foi interpretada 
como urna grande amea9a para a Austrália e o governo trabalhista 
de John Curtin apelou por apoio dos Estados Unidos. Durante a 
Segunda Guerra Mundial, enquanto tropas australianas ,foram 
deslocadas para a Europa, o Oriente Médio e o Norte da Africa, 
tropas norte-americanas foram baseadas no extremo norte da 
Austrália, em contato direto com as popula96es aborígines . 
Alguns aborígines tiveram a experiencia de conhecer, pela 
primeira vez, outras pessoas classificadas como blacks. A amea9a 
de urna invasao no norte despertou interesses nacionais e urna 
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consciencia de estar localizada na periferia da Ásia. A partir dessa 
época a Ásia e o Pacífico tornaram-se áreas de inte~esse nacional. 

Somente a partir da Segunda Guerra Mundial, quando os 
australianos se sentiram abandonados pela Gra-Bretanha, houve 
o início de urna modifica9ao e repensamento da tradi9ao cultural 
e política britanica e da perspectiva anglocentrica, até entao, 
arraigadas na Austrália. O Tratado ANZ1!S, de 195 ~ ' . entr~ a 
Austrália, a Nova Zelandia e os Estados Unidos da Amenca fo1 a 
primeira tentativa de formalizar as rela96es com o gove~o norte­
americano. Coma cria9ao da SEATO (South East Asia Treaty 
Organization), em 1954, contra a expansao comunista, os princi­
pais aspectos da política exterior norte-americana foram acatados 
pelo governo australiano. A partir do momento em que as for9as 
navais do reino Unido se retiraram do " leste de Suez", torna-se 
evidente a estreita consonancia entre a política do governo 
australiano e os critérios políticos adotados pelos Estados 
Unidos da América para a regiao . Depois da Segunda Guerra 
Mundial, a Austrália tornou-se cliente dos Estados Unidos e do 
Japao. . . 

A antropología na Austrália está estre1tamente relacionada 
as influencias da Gra-Bretanhae da América do Norte - os Estados 
Unidos e, talvez menos, o Canadá - constituem a esfera princi­
pal de intercambio de profissionais na disciplina. Até a dé~ada 
de 1960 os modelos britanicos dominaram a antropolog1a na 
Austráli~. Cabe mencionar que predominavam os temas tradicio­
nais da antropología britanica, baseados em estudos de organiza-
9ao social e parentesco, tratando as popula96es indígenas como 
unidades socioculturais autónomas. Na etnología indígena na 
Austrália antes da década de 1970, pouco se dizia sobre o contato 
interétni~o e questoes como aborígines e a polícia e a violencia 
da situa9ao colonial em que se encontram as popula96es 
aborígines. Pouco se dizia, inclusive, sobre as popula96~s aborí­
gines das regioes densamente povoadas do sudeste, litoral d_o 
leste e sudoeste do continente australiano, que sofreram o pr1-
meiro impacto da coloniza9ao e com mais violenci~, ~endo a 
etnología focalizado como objeto de estudo os abor1g1nes do 
norte e centro do continente. Os aborígines "do norte" foram 
caracterizados, em linguagem popular, como full-blooded ("pu-

77 



.,.. .. t .... -- -

ros,,, "de sangue puro"), categorias baseadas no conceito de 
"ra9a", em contraste comos "do sul", half-castes, mixed-blood 
("mesti9os"), das áreas mais densamente povoadas por imigrantes, 
apesar de todos terem sido sujeitos a miscigena9ao biológica. 
Os primeiros foram caracterizados como "mais autenticos", 
"verdadeiros" e "tradicionais", e assim definidos como objeto 
privilegiado de estudo em contraste comos "menos autenticos" 
(Cowlishaw, 1986, p. 2) das regioes densamente povoadas, 
sobretudo os aborígines citadinos. 

Urna antropóloga aborígine (Langton, 1981, p. 16), 6 que se 
definía como ativista, comenta que poucos antropólogos realiza­
ram pesquisas sobre a vida de aborígines em contextos urbanos, 
e as que se fizeram nao rompem com a ideología que divide os 
aborígines entre tribais e destribalizados - os aborígines 
"verdadeiros" e os outros. Langton critica os antropólogos por, 
segundo ela, terem criado essa ideología. Em conseqüencia da 
dicotomiafull-blooded - half-caste ("sangue puro-mesti90") e 
do "triangulo citadino-rural-tribal", surge o modelo popular e 
insustentável de urna popula9ao aborígine "em vias de se 
destribalizar" ou "em vías de se tomar citadina". Por meio desse 
modelo, segundo Langton, o discurso assimilacionista foi 
apropriado pela antropología. 

Apesar da rejei9ao, por parte dos aborígines, do papel do 
antropólogo como seu intermediário ou defensor, a legisla9ao para 
reivindicar territórios indígenas exige a participa9ao de antropó­
logos. Langton, na palestra "Wentworth" de 1992, organizada 
pelo Australian Institute of Aboriginal and Torres Strait Islander 
Studies (AIATSIS), expos sobre suas pesquisas a respeito das 
rela9oes entre aborígines e a polícia no Território do Norte e as 
solu9oes encontradas por aborígines por meio de projetos 
comunitários de policiamento feítos por eles mesmos. Projetos 
pensados por meio da ideologia de autodetermina9ao indígena 
que visam diminuir a violencia dentro das comunidades, ao 
mesmo tempo diminuindo a violencia policial que aumenta ainda . . . 
ma1s a pnmeua. 

As popula96es aborígines "do norte" do continente foram 
contrastadas com aquelas "do sul" também na base de urna dico­
tomia entre urna "Austrália povoada" (settledAustra/ia) e urna 
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"Austrália despovoada", apesar de todo o continente ter sido 
colonizado. A dicotomia falsa, constata Cowlishaw ( 1986, p. 2), 
ainda arraigada a antropología, manifesta-se na tendencia de 
privilegiar pesquisas no norte do continente. Cowlishaw afirma 
que nao foram desenvolvidos, dentro da antropología na 
Austrália, conceitos ou teorías que davam conta nem das rela96es 
entre popula96es indígenas e a sociedade nacional, nem de 
mudan9a social, apesar dos antropólogos vivenciarem essas 
questoes durante suas pesquisas de campo. Os antropólogos 
tradicionalmente negaram aos aborígines a sobrevivencia da sua 
cultura nas settled areas, afirmando a "destrui9ao" e "perda" da 
sua cultura. Somente urna minoría <lestes profissionais focaliza 
as popula9oes aborígines citadinas e/ou das regioes do continente 
densamente povoadas por populac;oes nao-aborígines e, por 
caminhos diferentes, rompem coma busca do " tradicional" de 
urna etnología de continuidade cultural (para mencionar somente 
alguns exemplos: Beckett, 1958, 1964, 1992; Sansom, 1980, 1991; 
P. Baines, 1988, 1991; Cowlishaw, 1986, 1988; Langton, 1991; 
Monis, 1985, 1991). 

Urna antropóloga entrevistada afirmou que os aborígines 
citadinos, com quem realiza pesquisa, interpretam a nega9ao 
antropológica de sua identidade cultural como mais urna expressao 
do desejo dos nao-aborígines de que eles desapare9am como um 
povo, vendo essa nega9ao, também, como equivalente a viola9ao 
dos locais que lhe sao sagrados. 

Cowlishaw (1986, p.3) sugere que os antropólogos acrítica­
mente tenham equiparado ''aborígines tradicionais" ao conceito 
evolucionista prevalente no início do século, de "ra9a aborígine", 
urna equivalencia que, usando categorías incorporadas por 
alguns antropólogos da comunidade academica australiana, 
desvalorizou o estudo de grupos "nao-tradicionais", "nao-verda­
deiros", "mesti9os", "do sul" do continente. Cowlishaw argu­
menta que a defini9ao submersa ou insinuada de aborígines como 
urna "ra9a" existe como um "pressuposto cultural" incorporado 
pela antropología social na Austrália desde a ado9ao do para­
digma estrutural-funcionalista. O enfoque estreito da etnología 
indígena na reconstru9ao de sociedades aborígines "como 
fossem" eliminou a possibilidade de urna preocupa9ao como 
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" contexto da sociedade nacional e os fatores políticos do contato 
interétnico que, com raras exce9oes, nao foram focal izados como 
questoes centrais da etnología indígena. Essa preocupar;ao chegou 
a antropología por meio de outras disciplinas como a ciencia 
política (por exemplo, Rowley, 1970, 1971 ). Cabe destacar que essa 
preocupac;ao veio de fora da disciplina. Cowlishaw ( 1986, p. 11) 
afirma que o seu ponto de vista e o de que há urna posir;ao antro­
pológica correta sobre questoes políticas e éticas tende a sufocar 
qualquer debate sobre essas questoes. Essas categorias permeiam 
a etnologia indígena na Austrália e, em grande parte, moldaram 
os rumos da disciplina, ao serem incorporados na definir;ao do 
que era e o que nao era o objeto de estudo da disciplina. 

Cowlishaw ( 1986, p. 1) afirma que as idéias a respeito da 
antropología que subjazem a essa divisao foram pouco exami­
nadas. A representa9ao de sociedades aborígines contemporaneas 
tem sido inadequada porque a antropología nao desenvolveu 
conceitos que dao contada mudan9a social. Os conceitos de 
cultura e estrutura social fundamentaram-se numa totalidade e 
ordem social integrada, um conceito antropológico de "cultura 
tradicional", associado ao conceito antigo de "rar;a", que nao 
explica o caráter total do contato interétnico. Esse viés teórico 
impossibilitou o reconhecimento de urna ideología sistemática 
e consistente entre grupos subordinados a que se nega o poder 
de dar expressao as suas idéias. Urna conseqüencia tem sido que 
muitos antropólogos caíram num dualismo que reflete o impasse 
teórico de urna perspectiva que nao dá conta de fatores históricos, 
políticos e económicos. Outra conseqüencia foi que pesquisas 
antropológicas com popular;oes indígenas "nao-tradicionais" 
tiveram baixo status na comunidade academica (Cowlishaw, 
.1986, p. 8). 

Pesquisas realizadas com popular;oes aborígines no estado 
de Nova Gales do Sul foram consideradas como um aprendizado 
antes de comec;ar a pesquisa "verdadeira", ou no norte do conti­
nente entre os "verdadeiros'' aborigines ou com populac;oes indí­
genas além-mar. Cowlishaw afirma que, ao focalizar a questao de 
racismo como objeto de estudo, o seu trabalho nao é reconhecido 
por alguns etnólogos na Austrália como "antropología", que o 
classificam como "socio logia" por focalizar um domínio rela-
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cionado a sociedade nacional. A escassez de pesquisas entre 
aborígines citadinos é urna questao melindrosa para alguns 
antropólogos de orienta9ao mais tradicional. 

A etnologia indígena no final do século XIX e no início do 
século XX -Austrália como arena de exemplos etnográficos 
para a antropología emergente dos "países de centro" 

Nao tenho pretensoes, nem conhecimento suficiente, para 
entrar em detalhes sobre a história da antropología na Austrália, 
tarefa que, ademais, já foi fe ita por Hamilton ( 1982), Peterson 
( 1990), McCall ( 1982) e outros, além de existir urna multiplicidade 
de histórias das subdivisoes da antropología e de áreas especia­
lizadas. Porém, acho imprescindível esbo9ar as minhas primeiras 
impressoes baseadas em alguns textos indicados pelos antropó­
logos entrevistados e nas entrevistas que realizei na Austrália, 
considerando que o desenvolvimento da antropología somente 
pode ser compreendido dentro do contexto histórico da forma9ao 
da Austrália como Estado-na9ao. 

Na primeira metade do século passado o interesse em freno­
logía levou a exporta9ao de cranios de aborígines a Inglaterra 
(Hamilton, 1982, p . 92). No final do século passado e início 
<leste século, a vida dos aborígines passou a ser considerada, nos 
debates sobre a evolu9ao social, como urna jane la privilegiada 
para as origens da religiao, do matrimonio e da vida social. Os 
primeiros cientistas que passaram períodos longos com aborí­
gines eram cientistas naturais, interessados, primeiramente, na 
coleta e estudo de flora e fauna . Peterson aponta Baldwin Spen­
cer, professor de zoología da Universidade de Melburne, como 
"um pai fundador da antropología academica na Austrália" 
( 1990' p. 5). 

Na Austrália, como no Brasil, a antropología foi estabelecida 
primeiro nos museus. O Museu Australiano em Sydney foi inicia­
do em 1829, seguido pelo Museu de Tasmania em 1843, o Museu 
Nacional de Vitória em 1854, o Museu de Queenslandia em 1855, 
o Museu da Austrália Meridional em 1856 e o Museu da Australia 
Ocidental em 1891 (McCarthy, 1982, p. 23 ). O final do século 
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passado e início <leste século foi um período marcado por várias 
expedi95es antropológicas no continente australiano. A Expedi9ao 
Científica Horne a Austrália Central, da qual particípou Baldwín 
Spencer, em 1894, e a expedi9ao da Universidade de Cambridge 
ao Estreito de Torres em 1898, da qual participou Haddon, foram 
seguidas por urna expedi9ao de um ano realizada por Spencer e 
Gillen em 1901, e a Expedi9ao Antropológica de Oxford e Cam­
bridge a Austrália Ocidental em 1910-1911, com a participa9ao de 
A.R. Brown (posteriormente, Radcliffe-Brown). Hamilton ( 1982, 
p . 95) menciona que em 1911, quando Radcliffe-Brown estava 
assistindo a urna cerimonia de inicia9ao no interior da Austrália 
Ocidental, junto coro Daisy Bates, o acampamento de aborígines 
foi invadido pela polícia. Radcliffe-Brown abandonou a regiao e 
seguiu para a ilha de Bernier, um hospital para aborígines com 
doen9as venéreas terminais. 

Essas primeiras pesquisas estimularam o interesse de antro­
pólogos radicados na Europa, sobretudo os brítanicos. A etno­
grafía desta época, realizada na Austrália, oferecia dados para a 
discussao teórica, em obras de Van Gennep ( 1905), Marett (1909), 
Frazer (1910), Durkheim (1912), Freud (1913), Malinowski 
( 1913 ), Radcliffe-Brown (antes de assumir a prime ira cadeira em 
antropología na Universidade de Sydney em 1926) e outros 
(conferir Stocking Jr., 1984 ). Nesse período, pode-se afirmar que 
a Austrália servia como urna arena para exemplos etnográficos, 
do "hornero da Idade da Pedra" da teoría evolucionista, visto 
como "o nosso ancestral contemporaneo", o "mais privativo" e 
"mais exótico", para os grandes debates da antropología nos "paí­
ses de centro", onde a disciplina estava em processo de consoli­
da9ao, análoga ao papel freqüentemente atribuído a Amazonia, 
em tempos mais recentes, como arena de exemplos etnográficos 
para os debates sobre a relac;ao entre o hornero e o meio ambiente, 
sobretudo em trabalhos de inspira9ao neo-evolucionista, na 
ecología cultural e na sociobiologia norte-americanos. 

Os dados sobre o totemismo publicados por B. Spencer e 
F.J. Gillen ( 1899) foram usados para questionar as premissas da 
época e tiveram um impacto tao grande que Malínowski sugeríu, 
em 1913, que metade da teoría antropológica escrita desde entao 
fora baseada neles (Stocking Jr., 1983, p. 79). Entretanto, segundo 
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Stocking Jr. (ibid.), Baldwin Spencer, realizando pesquisas numa 
colonia distante, nao criou urna escola de antropología e nao 
deixou sucessores academicos, sendo incorporado numa linha de 
etnólogos australianos que fomeciam dados etnográficos para 
antropólogos nos "países de centro". Baldwin Spencer é visto 
por Stocking Jr. como agente etnográfico na Austrália com quem 
Frazer correspondía da sua poltrona na Inglaterra. Assim, 
conforme Stocking Jr., Baldwin Spencer foi excluído do processo 
de constru9ao de mitos da antropología britanica, em que rela9oes 
de linhagem desempenharam um papel determinante. 

De maneira semelhante Lorimer Fison e A .W. Howitt 
correspondiam, na década de 1870, com Lewis Henry Morgan nos 
Estados Unidos e, após sua morte, com E.B. Tylor na Inglaterra 
(Mulvaney, 1990, pp. 34-42), fornecendo-lhes dados etnográficos. 
O caso de Baldwin Spencer, comó o de Fison e Howitt, pode ser 
comparado ao de Curt Nimuendajú no Brasil, que correspondía 
com Robert Lowie nos Estados Unidos, fornecendo-lhe dados 
sobre populac;oes indígenas do Brasil (Melatti, 1985). Os dados 
de Nimuendajú impressíonaram, depois, a Lévi-Strauss e George 
Murdock. 

Em 1914, Haddon, Rivers e Marett foram da Inglaterra para a 
primeira Reuniao da Associac;ao Britanica para o Progresso das 
Ciencias realizada na Austrália, em Melbume. Malinowski também 
estava presente na reuniao e, coma eclosao da Primeira Guerra 
Mundial, foi amea9ado de intema9ao por ser polones de naciona­
lidade austríaca, escolhendo as ilhas de Trobriand para passar o 
período de internac;ao. Foi a partir desta data que foram iniciadas 
as primeiras tentativas formais para estabelecer antropología na 
Austrália como urna disciplina universitária, interrompidas pela 
eclosao da Primeira Guerra Mundial. Em 1919, Haddon tentou 
reativar a proposta. 

Antes da Primeira Guerra, o ínteresse em estabelecer a 
antropología na Austrália foi expresso em termos da importancia 
de conhecimentos sobre aborígines para a ciencia. Desde a década 
de 1880 a Gra-Bretanha e a Alemanha assumiram a soberanía da 
Nova Guiné. Como conseqüencía da Guerra, a Liga de Nac;oes 
deu um mandato para a Austrália govemar Nova Guiné em 1920, e 
em 1921 foi promulgada a Ata da Nova Guiné pelo governo da 
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Commonwealth australiana, estabelecendo urna administra9ao 
civil e colocando a parte oriental da Nova Guiné sob controle da 
Austrália. No mesmo ano, em reuniao do ramo australiano da 
Associa9ao para o Progresso da Ciencia, a se9ao de antropología 
apresentou urna proposta de estabelecer a antropología como urna 
disciplina academica, fazendo referencia ao seu uso político "em 
govemar ra9as subordinadas" (Elkin, 1970, p. 250). Nesta reuniao, 
foi criado o Australian National Research Council (ANRC), que 
tomou iniciativas para estabelecer urna cadeira de antropología 
antes do 22 Congresso Pan-Pacífico de Ciencias, realizado na 
Austrália em 1923. Peterson ( 1990) revela que o congresso ressal­
tou a necessidade do ensino de antropologia nas universidades, 
mencionando a utilidade da pesquisa antrop'ológica na Nova 
Guiné, sem mencionar, entretanto, sua utilidade nas popula9oes 
aborígines na Austrália. 

Depois do congresso, o ANRC conseguiu o apoio do 
govemo australiano para estabelecer urna cadeira em antropología 
na Universidade de Sydney. Contudo, o governo retirou seu apoio 
e a Funda9ao Rockfeller ofereceu financiamento, supondo que a 
biología humana seria privilegiada. Com apoio da Funda9ao 
Rockfeller, que resolveu repassar verbas por meio do ANRC, e do 
govemo australiano, a Universidade de Sydney estabeleceu urna 
cadeira em antropología em 1925, e o britanico Radcliffe-Brown 
foi escolhido para o cargo, assumindo em 1926. Radcliffe-Brown 
visualizava a antropología como urna disciplina científica, 
considerando seus usos na administra9ao de popula9oes nativas 
de importancia secundária. Seu interesse era de delinear a 
estrutura interna do típico grupo social aborígine e tra9ar suas 
varia9oes por todo o continente, o que conduziu, nas décadas 
seguintes, a estudos descritivos sobre organiza9ao social, 
parentesco, formas de matrimonio, religiao, e aspectos 
tradicionais. Os resultados de muitas destas pesquisas foram 
publicados no peródico Oceania, criado por Radcliffe-Brown em 
1930. Em 1931 , Radcliffe-Brown deixou o Departamento de 
Sydney, e o neozelandes Raymond Firth assumiu como profes­
sor titular interino por 18 meses, mudando logo para London 
School ofEconomics com Malinowski. O antropólogo e pastor 
religioso australiano A.P. Elkin assurniu em 1933, permanecendo 
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J no cargo até se aposentar em 1956. O financiamento da Funda9ao 
Rockfeller continuou até 1938, embora as últimas pesquisas­
financiadas por ela tenham sido concluidas em 1940. 

Desde o início, a antropología nao foi considerada de utili­
dade prática para administradores de aborígines na Austrália, 
enquanto a administra9ao da Nova Guiné a considerava útil. Em 
1921 e 1924 dois antropólogos do govemo foram nomeados para 
trabalhar na Nova Guiné, e funcionários administrativos passaram 
por um período de treinamento de um ano no Departamento de 
Antropología de Sydney, após sua funda9ao (Peterson, 1990, p. 
12). Firth, numa tentativa de salvá-lo de fechamento por falta de 
verbas, divulgou que o Departamento de Sydney treinara, durante 
seus primeiros 6 anos, 14 funcionários para o servi90 colonial 
australiano, urna dúzia de funcionários administrativos para traba­
lhar no norte do cont~nente e alguns missionários, além de ter 
aceito mais de 300 alunos (McCall, 1982, p. 13). Peterson aponta 
como a teoria funcionalista foi considerada adequada para a 
política de administra9ao indireta na Nova Guiné, onde o govemo 
se preocupava com sociedades que "funcionavam quase indepen­
dentemente" (1990, pp. 12-13), vendo a antropología como útil lá 
para fins administrativos. Essa observa9ao aponta a forte correla-
9ao entre a teoría funcionalista e um certo tipo de colonialismo. 

Peterson (ibid.) frisa que naAustrália havia popula9oes indí­
genas que, apesar de terem sofrido transforma9oes demográficas 
e económicas, tinham urna orienta9ao social e cultural semelhantes 
aquela da época pré-colonial. Afirma que o passado pré-colonial 
estava suficientemente próximo para nao amea9ar o paradigma 
funcional.ista, admitindo urna certa reconstru9ao. Peterson, 
entretanto, explica que a antropología nao foi considerada de 
relevancia prática para a administra9ao de aborígines na Austrália 
porque, segundo ele, os povos indígenas nao se encontravam em 
situa9oes e com organiza9ao social adequadas para a adminis­
tra9ao indireta, diferentemente dos povos da Nova Guiné. Outra 
explica9ao seria encontrada a partir do fato de que a Austrália 
foi pensada, na época, como urna na9ao européia de coloniza9ao, 
com que a prática de administra9ao indireta seria incompatível, 
reservada para as colonias e países sob mandato. Beckett (1988a, 
p. 195) menciona que até o final da década de 1960, os historia-
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dores australianos omitiram os aborigines da história da Austrália, 
preocupados que estavam com a história da transforma9ao da 
colonia em um Estado-na9ao anglofono. Como Peterson ( 1990) 
afirma, até o início da Segunda Guerra Mundial, a pesquisa com 
aborígines foi realizada para fornecer indica9oes sobre a 
"natureza do homem" e nao sob o pretexto de ser útil para a 
administra9ao. 

Hamilton (1982, p. 98) retrataA.P. Elkin, na década de 1930, 
como patemalista, orgulhoso por ser mediador entre os aborígines 
e as entidades govemamentais responsáveis pela formulac;ao da 
política indigenista, e sem conseguir visualizar alternativas viáveis 
a intervenc;ao paternalista governamental. Ela observa ( 1982, 
p. 100), entretanto, que, nessa época, o envolvimento de antro­
pólogos com agencias governamentais foi considerado louvável 
por ser urna preocupac;ao por parte deles com o bem-estar dos 
aborígines. Até os fins da década de 1930 a questao de "mudanc;a 
social" tomou-se tema de debate em toda a regiao. Coma cessao 
de financiamento pelo ANRC e Funda9ao Rockfeller, o 
Departamento de Antropología em Sydney estava procurando 
verbas, e questoes relacionadas a "administra9ao de nativos" 
tomaram-se prioritárias. Antropólogos come9aram a ser alvo de 
críticas por defenderem a manutenc;ao de reservas indígenas no 
Território do Norte, vistas como empecilhos ao desenvolvimento 
económico. Foram acusados de quererem manter aborígines em 
redomas como objetivo de conservar os seus objetos de estudo. 

A etnologia indígena na Austrália após a Segunda 
Guerra Mundial 

Após a Segunda Guerra Mundial, Peterson (1990, p. 14) 
observa urna transformac;ao fundamental na antropología. A 
ameac;a de urna invasao japonesa no norte levou o governo a 
melhorar as comunica9oes internas naAustrália e a ocupar defini­
tivamente o norte do continente, sobretudo no Território do 
Norte. Neste período, apesar do fato de que havia cerca de mil 
aborígines sem contato com europeus, do ponto de vista 
academico, tanto dentro da Austrália como no exterior, prevalecía 
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a idéia de que os aborígines nao apresentavam um objeto de 
estudo privilegiado para a antropologia, por serem pensados como 
"os nossos outros" e, assim, menos exóticos que "os outros" além 
dos mares. Urna das conseqüencias disso, segundo Peterson 
( 1990), foi que realizar pesquisas com aborígines era pensado 
como "fazer antropología em casa", enquanto, antes desse perío­
do, realizar pesquisas com populac;oes aborígines no norte da 
Austrália era considerado como se fosse pesquisar num país 
estrangeiro. A pesquisa antropológica realizada na Austrália 
passou a ter menos valor profissionalmente do que aquela 
realizada fora do país. 

Isto contrasta muito coma etnología indígena no Brasil nessa 
mesma.época, que focalizava as populac;oes indígenas no território 
brasileiro como objeto privilegiado de estudo. Petersonjá afirmara, 
entretanto, que mesmo antes da ocupac;ao mais intensiva do norte 
e centro do continente, que aconteceu a partir da Segunda Guerra 
Mundial, as populac;oes aborígines da Austrália nao foram 
consideradas adequadas para a abordagem funcionalista. Numa 
nac;ao européia de colonizac;ao pensada como urna extensao 
antípoda da Gra-Bretanha, nao havia a possibilidade de admitir a 
administrac;ao indireta das populac;oes indígenas e, conseqüen­
temente, a teoría funcionalista nao era pensada como adequada 
para estudá-las. Nessa época as populac;oes indígenas foram 
excluídas da história e do futuro da nac;ao australiana, perdendo 
sua qualidade de "exóticas". 7 

Cabe mencionar que vários antropólogos, como Hogbin, 
Wedgewood e Stanner se alistaram no setor de pesquisas do 
Exército australiano durante a Segunda Guerra. Stanner realizou 
trabalhos para o Exército no norte e centro da Austrália (Hamilton, 
1982, p. 98). Nestes anos, as populac;oes nativas da Oceanía e do 
norte da Austrália sofreram o impacto violento da Guerra. 8 Após 
a Guerra, os objetos de estudo nao-ocidentais, interessantes e 
autenticas e assim privilegiados da antropología, só se encon­
travam fora da Austrália. As pressuposic;oes e~butidas na 
abordagem teórica privilegiavam o exótico, que era definido como 
aquelas sociedades mais suscetíveis a abordagem funcionalista, 
os "outros" colonizados, e nao os "nossos" colonizados. 

Foi nesse período que o treinamento de funcionários 
administrativos foi transferido do Departamento de Antropologia 
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da Universidade de Sydney para a Australian School of Pacific 
Administration, terminando a rela<;ao direta com a administra<;ao 
colonial. O Departamento de Antropología da Universidade de 
Sydney tornou-se exclusivamente academico, embora Elkin 
tivesse um intenso interesse na formula9ao da política indigenista 
dentro do país e desempenhou um papel decisivo nessa área. 

A considera<;ao do uso da antropología para fins políticos 
levou ao estabelecimento, em 1951, do segundo Departamento de 
Antropología na Austrália - a Research School of Pacific Studies 
na recém-construída Australian National University (ANU) em 
Camberra -, chefiado pelo británico S.F. Nadel, seguido por J.A. 
Bames, da London School of Economics. O estabelecimento des te 
Departamento resultou de urna consciencia, que surgiu na época 
da Segunda Guerra Mundial, da necessidade de urna compreensao 
das ilhas do oceano Pacífico e dos países ao norte do continente 
australiano . O Departamento treinou muitos alunos de pós­
gradua9ao, mas produziu pouca pesquisa sobre as popula<;6es 
aborígines da Austrália. Até 1977, somente 7 entre 56 projetos 
de pesquisa da Research School of Pacific Studies focalizavam 
aborígines (Peterson, 1990). Verbas foram alocadas para pesquisas 
fora da Austrália: de cinco alunos que realizaram suas primeiras 
pesquisas fora da Austrália, todos fizeram pesquisas para o douto­
rado ou no Estreito de Torres ou na Nova Guiné. Durante a década 
de 1950, somente quatro pesquisas de doutorado com aborígines 
australianos foram financiadas. Nas décadas seguintes o campo , 
de pesquisa concentrou-se na Nova Guiné e no sudeste da Asia, 
sobretudo naqueles países com os quais o governo australiano 
tinha interesses diplomáticos. 

O terceiro centro estabelecido para a antropología, na 
Austrália Ocidental, foi resultado de um levantamento das ciencias 
sociais na Austrália realizado pelos antropólogos americanos 
Clyde e Florence Kluckholn, em 1952. R . Bemdt, que trabalhara 
sob a orienta<;ao de Elkin, foi nomeado professor titular de 
antropología no Departamento de Psicología em 1956, e um 
Departamento de Antropología separado foi criado em 1961 . 

Conforme a visao de Peterson (1990), foi neste contexto de 
poucas pesquisas com popula<;oes aborígines que se percebeu a 
necessidade de estabelecer um Instituto de Estudos Aborígines. 
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O início da década de 1960 foi marcado pelo afrouxamento dos 
la9os coma Gra-Bretanha, o que conduziu ao surgimento do 
nacionalismo cultural e economico da década de 1970. W.C. 
Wentworth, Ministro de Assuntos Aborígines, percebeu que as 
popula9oes aborígines e suas culturas constituíam um ícone de 
urna identidade australiana independente. O Australian Institute 
of Aboriginal Studies (AJAS), 9 estabelecido em Camberra em 
1964, foi um instituto de pesquisa convencional durante os 
primeiros anos da sua existencia. Porém, em 1974 um grupo de 
aborígines questionou os beneficios que a antropología oferecia 
para as popula<;oes aborígines, e a partir desta data exigiram que 
o AJAS discutisse sua rela<;ao com as popula<;oes indígenas e 
devolvesse as comunidades o resultado das pesquisas, além de 
exigir oportunidades para o treinamento de aborígines como pes­
quisadores. 

Enquanto a gera<;ao anterior de antropólogos na Austrália 
relegou a cultura dos aborígines no ámbito da pré-história, muitos 
antropólogos na década de 1960 procuravam suspender a cultura 
dos aborígines no vácuo sem história do estrutural-funcionalismo 
(Beckett, 1988a, p. 195). Até a década de 1960, os antropólogos 
que trabalhavam naAustrália travavam um diálogo quase exclusi­
vamente coma antropología británica. 

A consolida~ao da antropologia na Austrália 

Segundo Hamilton ( 1982, p. 91 ), o desenvolvimento da an­
tropologia·como um sistema de conhecimento dentro das univer­
sidades australianas ocorreu por meio de um encentro incomodo 
entre as tradi<;oes intelectuais británica e norte-americana e 
semente a partir da década de 1970 surgiu a possibilidade de um 
estilo de antropología autenticamente australiano e um esfon;o 
para adotar um ponto de vista local e nao-colonial (Hamilton, 
1982, p . 103). Hamilton, ao caracterizar a história da Austrália 
como a apropria<;ao da terra em nome da corca británica, o ex­
termínio de popula<;oes aborígines no litoral, o agrupamento dos 
sobreviventes em institui<;oes e a aplica<;ao de políticas de 
assimila<;ao, ressalta a questao do colonialismo, em que os aborí-
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gines foram considerados como se fossem cidadaos britanicos 
desde o início. Assim, os esfor9os dos aborígines para se opor a 
conquista dos seus territórios e para sobreviver foram definidos 
como atos criminosos e nao como conseqüencias de urna guerra. 
Foram confrontados pela polícia e nao por exércitos, como ainda 
acontece com freqüencia (ibid., pp. 91-92). 

Em 1955, o primeiro programa de doutorado foi estabelecido 
na Faculdade de Letras da Universidade de Sydney (Hamilton, 
1982, p. 99). Entre os primeiros candidatos eram J.H. Bell, M. 
Calley e M.J. Meggitt. Nos fins da década de 1950, o Departa­
mento de Antropología da Universidade de Sydney já tinha 
alguns professores doutores da Australian National University, 
entre os quais, Jeremy Beckett, Les Hiatt e Michael Allen. 
Hamilton ( 1982, p. 100) lembra que no início da década de 1960, 
período em que ela cursava a gradua9ao, houve um influxo de 
modas na antropología, desde a ecología e neo-evolucionismo 
dos Estados Unidos ao estruturalismo lévi-straussiano da Fran9a. 
A influencia da moda de "ca9adores e coletores" repercutiu-se 
na Austrália com a constru9ao de urna imagem antropológica 
dos aborígines como o protótipo sociológico, ecológico e evolu­
cionário de ca9adores e coletores. Urna imagem que ainda persiste 
nos trabalhos de alguns antropólogos. 

Jeremy Beckett ( 1988a, p. 192), um dos primeiros etnólogos 
a romper com as abordagens tradicionais de organiza9ao social e 
parentesco, qualifica o caráter colonial da situa9ao dos aborígines 
na sociedade australiana como "a de urna minoría controlada por 
estruturas institucionais especializadas". A própria trajetória aca­
demica de Beckett, nascido na Inglaterra, revela sua insatisfa9ao 
com a etnología indígena que ele encontrou na Austrália no início 
da década de 1950. Suas inten9oes de realizar pesquisa para o 
doutorado na Nova Guiné foram impedidas pelo governo, que 
alegou, como pretexto, o seu envolvimento anterior com parti­
dos políticos da esquerda. Diante desse impasse, Beckett esco­
lheu como objeto de estudo popula9oes aborígines na regiao 
pastoril do oeste do estado de Nova Gales do Sul. Comenta que 
nessa época sua pesquisa nao foi considerada como pesquisa 
séria por ser em settled Australia, onde se achava que nao havia 
aborígines "tradicionais'' que merecessem ser estudados. Beckett, 
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insatisfeito com as linhas teóricas da época, abordou questoes 
como o consumo de bebida alcoólica por aborígines como forma 
de resistencia a coloniza9ao européia. Passou logo a realizar pes­
quisas comos ilhéus do Estreito de Torres, inspirado por no9oes 
como a de colonialismo interno e, após urna longa trajetória teóri­
ca em que nao encontrou na maior parte da antropología britanica 
subsídios para sua pesquisa, passou pelos Estados Unidos, 
desenvolvendo urna abordagem que focaliza o contato interétnico 
e a questao da política indigenista. 

Nas palavras de Beckett: 

Eu lia tudo (da antropologia británica da época), 
tentei aplicar seu método, usei histórias de vida ( . .) 
mas, ao final das con tas, a sociedad e que pesquisava 
estava em mudanfa constante. O paradigma dos 
antropólogos influenciados por Gluckman era 
estático ( . .) fiquei profundamente insatisfeito. 

Beckett relatou que, após procurar idéias nas obras de Julian 
Steward, Osear Lewis, Robert Redfield e outros, encontrou inspi­
rac;ao nos trabalhos de Eric Wolf, indo a City University em 1968, 
onde seu interesse antigo no marxismo foi ressuscitado, embora 
um marxismo soft. Foi inspirado também pelos trabalhos de 
Rodolfo Stavenhagen e Pablo Casanova. 

Também na década de 1950, no Brasil, Roberto Cardoso de 
Oliveira, por outros caminhos, estava formulando sua teoría de 
"fric9ao in~erétnica". Cardoso de Oliveira, envolvido na formu­
la9ao da política indigenista, convidado por Darcy Ribeiro para 
trabalhar no Servi90 de Prote9ao aos Índios, procurava dar conta 
da ideología nacional e a realidade dos índios. Por meio do con­
ceito de "fric9ao interétnica", Cardoso de Oliveira foi obrigado 
a confrontar as idéias arraigadas a defini9ao das ciencias sociais, 
de que a sociología é o estudo da sociedade nacional enquanto a 
antropología é o estudo dos "outros", o que levou a sua oscila9ao 
entre a sociología e a antropología (Peirano, 1981, pp. 160-161 ). 
Peirano argumenta que o fato de que o índio é visto como "di­
ferente" e "oprimido" explica porque a abordagem de "fric9ao 
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interétnica" nunca resolveu a questao se este era assunto da 
antropologia ou da sociologia (ibid.). 

Mais tarde, com os trabalhos de Otávio Velho, abriu-se urna 
nova perspectiva na antropologia no Brasil com seu enfoque no 
estudo do estado-na9ao (Peirano, 1981, p . 164) e, "apesar de 
esfor9os para incorporar o tema do índio a disciplina, o índio 
permaneceu sempre o 'outro' que é 'diferente'". (ibid., p. 167). A 
premissa de homogeneidade, um dos princípios básicos da 
constru9ao da na9ao brasileira, nao encaixou no caso dos índios 
e, nao podendo ser incorporados como parte de um "nós" nacio­
nal, foram excluídos como "os outros diferentes" (ibid., p. 168). 
Peirano acrescenta que, na antropologia que se faz no Brasil, a 
preocupa9ao com o destino dos índios nunca desapareceu, e que 
os antropólogos se preocupam com os índios no seu papel, no 
dizer de Peirano, de "intelectuais". 

Na década de 1950, a antropología nos dois países foi defi­
nida em grande parte como o estudo de popula9oes indígenas, 
embora, na Austrália, diferente do Brasil, essa defini9ao incluísse 
as popula9oes indígenas de outros países da Oceania e do sudeste 
da Ásia, sobretudo da colonia australiana de Nova Guiné. 
Comparando as trajetórias academicas de Roberto Cardoso de 
Oliveira e Jeremy Beckett, ambos tiveram importante papel na 
defini9ao dos rumos que tomou a etnologia indígena em seus 
respectivos países. Urna observa9ao de Mariza Peirano ajuda a 
esclarecer o imenso impacto do trabalho de Roberto Cardoso de 
Oliveira, nao somente na etnología indígena, mas no estilo de 
antropología que se faz no Brasil, diferente do caso de Beckett, 
cuja influencia se limitou mais a área de etnologia indígena sobre 
popula9oes aborígines no continente australiano. Além do fato 
que a antropología que se fazia no Brasil das décadas de 1950 e 
1960 era definida como o estudo de índios no território brasileiro, 
enquanto a antropologia que se fazia na Austrália já abrangia 
outras regioes do mundo, o estudo de aborígines (os "nossos" 
outros) no continente australiano sendo considerado inclusive 
como urna área de menos prestígio, há ainda outra explica9ao. 

O antropólogo no Brasil era parte de urna elite que se definia 
como o grupo "intelectual" do país que adota urna abordagem 
crítica a sociedade brasileira (Peirano, 1981, pp. 174-175). Citan-
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do Antonio Candido, Peirano argumenta que, no Brasil, há urna 
consciencia de que, ao escrever o antropólogo como intelectual 
e cidadao engajado, está contribuindo para a constru9ao da na9ao. 
Como mostra Peirano, essa idéia, que "em contraste com o 
intelectual europeu ( ... ) para quem o compro mis so com questoes 
nacionais nao é tao acentuado" (ibid .), fazia parte da vida 
intelectual no Brasil, apesar de nao ser sempre consciente no 
pensamento dos antropólogos brasileiros. Como mencionei a~ima, 
na Austrália, nessa época de tradi9ao antropológica em grande 
parte britanica, nao havia urna identifica9ao consciente do antro­
pólogo com um papel de nation-building, a questao nacional 
tomando um lugar destacado na vida intelectual do país a partir 
do início dos anos 70 (Peterson, 1990, p. 16), e de urna forma 
muito diferente da ideologia da constru9ao da na9ao que Peirano 
indica no caso do Brasil. 

Beckett, em trabalhos recentes, observa que os aborígines, 
apesar de legisla9ao diferente em cada estado australiano e no 
Território do Norte, foram sujeitos a pressoes unificadoras a partir 
da década de 1930, muito antes que o govemo federal tenha ado­
tado assuntos aborígines como urna questao nacional em 1973. 

Quando os aborígines come9aram a participar do processo 
da constru9ao da aboriginalidade pública, o Estado os incorporou 
nas suas estruturas, quando nao os cooptou. Beckett frisa que 

a construfiio da aboriginalidade pública deve ser 
examinada no contexto daformafao de urna colónia 
británica na era do imperialismo europeu, e a 
construfiio de um Estado-nafao semiperiférico num 
período da política de superpoténcias, comércio 
transnacional e cultura de massa ( l 988a, p .193 ). 

Chama a aten9ao a maneira de gerenciar a administra9ao 
indigenista em nível nacional para colocar o assunto num con­
texto político mais amplo de movimentos como o pluricultu­
ralismo e o ambientalismo, populares entre o eleitorado e entre a 
nova gera9ao de funcionários do governo em assuntos indige­
nistas . 
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Beckett (1988b) examina a rela9ao entre aboriginalidade, 
cidadania e o Estado, usando a no9ao de "we/fare colonialism" 
(Colonialismo do Estado Promotor de Bem-Estar Social) apre­
sentada por Robert Paine para descrever a situa9ao dos povos 
indígenas do Canadá ( 1977). Justapondo termos que implicam o 
reconhecimento de cidadania (acesso ao sistema de prevalencia 
social do Estado) e sua nega9ao (colonialismo), Paine a considera 
urna política que é contraditória e instável, em que os coloniza­
dores tomam as decisoes que controlam o futuro dos colonizados. 
Porém, as decisoes sao tomadas ( com ambigüidade) em nome 
dos colonizados mas no interesse da cultura dos colonizadores 
(e das suas prioridades políticas, administrativas e económicas). 
Faz parte da prática política de um Estado-na9ao liberal e demo­
crático, que visa manter urna certa harmonía social e eqüidade 
interna, e urna aparencia de integridade moral. Conforme Beckett, 
o welfare co/onialism surge quando o Estado se encontra cons­
trangido por assuntos internos e externos por causa presen9a de 
urna popula9ao indígena que se tornou minoritária no processo 
de coloniza9ao e que o Estado nao pode dissolver simplesmente 
pela declara9ao de sua cidadania. A expropria9ao e a marginali­
za9ao, conseqüencias do colonialismo, produziram um nível de 
pobreza que a capacidade do mercado e o sistema de previdencia 
social nao conseguem eliminar. As medidas necessárias exigem 
recursos do Estado que sao reivindicados por outros fins . 

Os colonizadores tomam as decisoes sobre assuntos aborí­
gines, porém nao podem mais impó-las arbitrariamente. Outra 
característica contraditória do welfare colonialism é a necessi­
dade de conseguir o consentimento dos colonizados como prova 
da sua cidadania. A freqüente fragmenta9ao política dos colo­
nizados leva o Estado a criar canais de expressao política e a 
articular as aspira95es indígenas. Um burocrata governamental 
aborígine nota urna tendencia recente para urna aceita9ao passiva 
dos atos dos governos estaduais e federal e um espa90 cada vez 
mais reduzido para a expressao política dos aborígines dentro 
da estrutura burocrática governamental. 

A questao da imagem nacional da Austrália no exterior, com 
rela9ao as popula95es aborígines, tem se tornado um foco de 
aten9ao nas últimas duas décadas e atualmente está freqüente-
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mente ressaltada pela imprensa. Para citar apenas alguns exem­
plos, em 11 /3/92, urna matéria no jornal The WestAustralian 
divulga que um relatório do governo dos Estados Unidos da 
América criticou o que chama a falta de esfor9os por parte do 
governo australiano para diminuir o índice de encarceramento 
de aborígines, novamente colocando esse assunto sob o enfoque 
internacional. Em 4/4/92, o jornal Th e WestAustralian publicou 
urna matéria sobre declara9oes do ex-chefe do Departamento de 
Rela9oes Exteriores, afirmando que a Austrália nao <leve condenar 
as viola9oes de direitos humanos em outros países quando há 
problemas parecidos com o tratamento de aborígines na própria 
Austrália. Essas declara9oes foram feítas num apelo para criar 
um consenso em nível nacional de que os interesses estratégicos, 
económicos e políticos da Austrália estao, atualmente, menos 
nos países das origens históricas e sociais do povo australiano e 
mais nos países da Ásia e do Pacífico, alguns dos quais, como a 
Indonésia e as Ilhas Filipinas, notórios por suas viola95es de 
direitos humanos . Segundo o jornal The West Aus tralian, de 
11/4/92, o primeiro-ministro, Paul Keating, antes de realizar urna 
visita oficial a Indonésia com o objetivo de fortalecer as rela95es 
comerciais com aquele país, apelou para urna mudan9a na 
ambivalencia da identidade nacional australiana que, conforme 
ele, finge urna identifica9ao com os países asiáticos vizinhos no 
ambito de decisoes políticas, porém ainda se orienta cultural­
mente para a Inglaterra. 

A partir do final da década de 1960, com a amplia9ao da 
disciplina nas universidades, a antropología que se faz na 
Austrália diversificou-se rapidamente, com urna multiplicidade de 
linhas teóricas e abordagens novas. Essa diversifica9ao, coma 
importa9ao de correntes teóricas dos Estados Unidos e da Europa 
e o desenvolvimento de abordagens dirigidas a questoes específi­
camente australianas, torna difícil, conforme os entrevistados, 
as tarefas de caracterizar um estilo de antropología na Austrália 
nos últimos anos. Conforme muitos dos entrevistados, surgiram 
várias linhas diferentes associadas a institui9oes academicas 
diferentes, e com bastante diversidade dentro dessas institui9oes. 
A etnología indígena, entretanto, conforme quase todos os entre­
vistados, tem sido marcada sobretudo pela questao de direitos 
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territor1a1s e sítios sagrados aborígines. Vários etnólogos 
opinaram que o envolvimento de etnólogos nessas questoes os 
tero levado a mudar o enfoque teórico dos temas tradicionais de 
organizac;ao social e parentesco, prevalentes até a década de 1960, 
para mudanc;a social e política indigenista, urna mudanc;a de 
enfoque paralela a que aconteceu na etnología indígena no 
Brasil, embora por caminhos teóricos diferentes. 

Na Austrália essas mudanc;as na disciplina academica 
vieram, sobretudo, de fora : por influencia de outras disciplinas, 
por modificac;oes da legislac;ao sobre terras indígenas e por exi­
gencia dos aborígines que obrigaram os antropólogos a rep~nsar 
o seu relacionamento como seu objeto de estudo. No Brasil, ao 
contrário, a teoria sobre o contato interétnico surgiu dentro da 
própria disciplina, numa tradic;ao de focalizar as populac;oes 
indígenas dentro do contexto da sociedade nacional, sobretudo 
a partir dos trabalhos de Roberto Cardoso de Oliveira e de seus 
colaboradores e alunos, que transformaram profundamente a 
etnologia indígena neste país. 

Ramos ( 1990, p. 466) observa que as transformac;oes profun­
das no papel político dos índios em níveis local e nacional nos 
movimentos indígenas no Brasil (onde as populac;oes indígenas 
constituem urna minoría de aproximadamente 0,2o/o da populac;ao 
total) levaram a urna situac;ao cada vez mais complexa, de que 
nao dao conta as abordagens teóricas estebelecidas, como estu­
dos de aculturac;ao, fricc;ao interétnica e etnicidade. As falhas de 
urna antropología baseada na abordagem de sujeito-objeto estao 
conduzindo a experimentos com abordagens dialógicas, como 
também se observa na etnología indígena que se faz na Austrália 
nos últimos anos. Dois exemplos de trabalhos recentes, na 
Austrália, que tentam abordar teoricamente a questao do contato 
interétnico sao de Barry Morris ( 1991) que privilegia a noc;ao de 
resistencia ao escrever sobre urna populac;ao indígena do estado 
de Nova Gales do Sul, no sul do continente, e o de David Trigger 
(1992) que usa as noc;oes de acomodac;ao e resistencia ao d:sc~e­
ver a vida de aborígines numa missao no norte de Queensland1a. 

Apesar de nao encontrar um consenso de opiniao quanto a 
definic;ao de um estilo de etnología indígena na Austrália (como 
também no Brasil), e muitas afirmac;oes de que nao existe nada 
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parecido com urna escola coerente de antropología, vários 
antropólogos caracterizaram a maior parte da etnología indígena 
por urna enfase forte, seguindo a tradic;ao britanica, na empiria 
dos fatos sociológicos, económicos, políticos e religiosos; e de 
realizar pesquisas de campo de longa durac;ao que resultam em 
monografías de estilo descritivo. Isso contrasta com a etnología 
indígena que se faz no Brasil, com enfase nas representac;oes e 
nos valores, retletindo a influencia francesa e urna definic;ao 
diversa da própria disciplina que decorre de urna tradic;ao enraizada 
mais na filosofía e na literatura (Ramos, 1990, p . 456). Enquanto 
no Brasil a separac;ao da antropología cultural da "sociología" 
dos anos 1930 a 1950, equivalente as "ciencias sociais" atuais, 
ocorreu nas últimas décadas (Peirano, 1992, p . 52), na Austrália 
a antropología social foi implantada como disciplina academica 
por Radcliffe-Brown a partir de 1926. Os antropólogos, herdeiros 
da tradic;ao britanica, dirigiram sua atenc;ao para os temas de 
organizac;ao social e parentesco. A sociología, em contraste, foi 
introduzida muito mais recentemente na Austrália como urna 
disciplina distinta. A diversificac;ao da etnologia indígena na 
Austrália na última década, entretanto, está modificando esse 
estilo. 

Um antropólogo norte-americano apontou que o sistema 
britanico ainda prevalece na academia australiana, em que nao há 
cursos em nível de pós-graduac;ao, a pesquisa sendo elaborada 
por meio de urna relac;ao mais intensa de orientac;ao personalizada 
entre aluno e orientador, o que conduz a etnografías ma1s 
profundas que aquelas produzidas nos Estados Unidos: 

Nos Estados Unidos somos treinados para ser ''per­
formers" em teoria (. . .) Na Austrália há menos 
exibicionismo teórico e mais enfase em traba.lhos 
desenvolvidos através de uma longa pesquisa de 
campo, com algumas excefoes (. . .) Enquanto na 
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Austrália os examinadores da tese de doutorado sao 
escolhidos sobretudo no critério de serem 
conhecedores da área de que se trata a tese, nos 
Estados Unidos isso nao é necessariamente o caso, 
sendo valorizados muito mais a inovafa.o, o domínio 
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teórico e a crítica. Na Austrá/ia, produz-se tipos 
diferentes de teses de doutoramento, conseqüéncia da 
estrutura do programa de pós-graduafao. 

Os sistemas de pós-gradua9ao nestes dois países contrastam 
com o do Brasil, onde há cursos teóricos e também se dá muita 
importancia a pesquisa de campo, admitindo, entretanto, teses 
teóricas baseadas exclusivamente em fontes bibliográficas. Essas 
diferen9as refletem defini9oes teóricas diferentes da antropologia 
que surgiram nos contextos históricos específicos em que a · 
disciplina se desdobrou ao enfrentar problemas particulares a 
esses contextos, e que constituem os estilos de antropología. 

O mesmo antropólogo norte-americano ressaltou que, na 
Austrália, há urna tendencia recente d~ focalizar questoes como o 
multiculturalismo como fator de integra9ao nacional e um enfoque 
cada vez maior no continente australiano, apesar de ter muitos 
antropólogos especialistas em Papua-Nova Guiné, Melanésia e o , 
sudeste da Asia. Comentou que na etnología indígena dedicada 
aos aborígines australianos há trabalhos recentes sobre missoes, 
favelas urbanas e a situa9ao de contato interétnico, e que, 
atualmente, abordagens que tratam comunidades isoladas como 
unidades culturais circunscritas sao encontradas mais entre 
antropólogos que realizam pesquisas entre popula9oes indígenas 
do leste da Indonésia do que entre aboriginalistas. Contudo, o 
mesmo antropólogo observou, na etnología indígena, menos 
preocupa9ao com questoes teóricas do que nos Estados Unidos, 
atribuindo isso a um envolvimento prático dos etnólogos com a 
questao de reivindica9oes territoriais. Afirmou que, na Austrália, 
o pós-modemismo tem muito menos impacto do que nos Estados 
Unidos, atribuindo essa diferen9a ao fato de que urna etnología 
indígena muito envolvida com a política indigenista e dirigida 
para a resolu9ao de problemas práticos das popula9oes aborígines 
encontra poucos subsídios na teoría pós-moderna. No Brasil, 
também, a teoría pós-moderna teve um impacto superficial numa 
etnología indígena de a9ao altamente politizada. 

Um antropólogo, que se definiu como sendo de forma9ao 
britanica, ressaltou que nos últimos anos a influencia do sistema 
academico norte-americano está cada vez mais forte nas universi-
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dades australianas, levando a reestrutura9ao de alguns departa­
mentos. Outros antropólogos mencionaram urna tendencia 
recente de passar as licen9as sabáticas nos Estados Unidos en-

, ' 
quanto, ha poucas décadas, a Inglaterra foi considerada a escolha 
natural. 

No clima político que resultou de lutas antiimperialistas da 
década de 1960, observa Hamilton ( 1982, p. 100), qualquer cola­
bora9ao de antropólogos com agencias do governo tornou-se 
suspeita. Com o escandalo em torno do Projeto Camelot, em que 
alguns antropólogos norte-americanos, financiados pelo Departa­
m~nto da Defesa, foram envolvidos em atividades de pesquisa 
CUJOS resultados foram usados pelo servi90 de espionagem dos 
Estados Unidos; e outro escandalo que envolveu alguns antropó­
logos do Departamento de Antropología da Universidade de 
Sydney c~m rela9ao a sua pesquisa na Tailandia, os antropólogos 
foram obngados a levar em considera9ao sua posi9ao ética. Outro 
escandalo político ocorreu no final da década de 1960, quando 
o governo australiano negou autoriza9ao ao professor Fred Rose 
da Universidade Humbolt de Berlim do leste, para continuar su~ 
pesquisa sobre parentesco em Groote Eylandt, no norte da 
Austrália. Fred Rose fora investigado pela Comissao Real sobre 
Espionagem em 1954-1955, e o entao Ministro deAssuntosAbo­
rígines, W.C. Wentworth, urna das figuras principais na cria9ao 
do Australian Institute of Aboriginal Studies, anunciou que a 
autoriza9ao para sua pesquisa foi negada porque Rose tinha "urna 
péssima história de trai9ao, além de prostituir sua posi9ao de 
antropólogo ao ser comprometido como Partido Comunista" 
(Barnes, 1969, p. 27, apudHamilton, 1982, p. 100). Tais incidentes 
foram abafados, sendo considerados incómodos para urna posi9ao 
de afastamento intelectual em que a antropología foi obrigada a 
se definir nas universidades nessa época. A posi9ao conservadora, 
que fundamenta a grande massa de produ9ao antropológica 
omitía os fatores políticos da prática da antropología. Isso s~ 
reflete na omissao por parte dos periódicos mais prestigiosos de 
publicar questoes políticamente sensíveis. 

Recentemente, urna linha de compara9ao com o Canadá 
enriqueceu as reflexoes na etnología indígena, sobretudo na área 
de política indigenista e as rela9oes entre as popula9oes indí-
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genas e o Estado-na9ao nestes dois países. Trabalhos nesse sen­
tido tem sido publicados por Sally Weaver ( 1983, 1984, 1985), 
Bruce Hodgins, John Milloy e Kenneth Maddock ( 1989), Noel 
Dyck ( 1985), B. Morse (1988) e outros. 

Antropólogos e política indigenista governamental 

O que marcou profundamente a rela9ao entre antropólogos 
e aborígines na Austrália foi a referenda de 1967, que atribuiu ao 
governo federal o poder de legislar em questoes da política 
indigenista em todos os estados, e a promulga9ao de legisla9ao 
governamental para reivindica9oes territoriais de aborígines, 
sobretudo a partir da Aboriginal Land Rights (Northern Terri­
tory) Act, 1976. O govemo trabalhista, após ganhar as elei9oes 
no final de 1972, criou o Department of Aboriginal Affairs (DAA) 
e estabeleceu urna rede em nível nacional de servi9os jurídicos, 
médicos e educacionais para aborígines e ilhéus do Estreito de 
Torres. A exigencia de direitos territoriais por lideran9as abo­
rígines citadinas que adotaram a retórica do movimento de "Black 
Power" dos Estados Unidos pressionou o govemo, estabelecendo, 
em 1972, urna embaixada - montada numa barraca - em frente a 
Casa do Parlamento em Camberra. A legisla9ao sobre reivindi­
ca9ao de direitos territoriais, formulada pelo governo trabalhista 
e promulgada pelo governo seguinte, obrigou muitos etnólogos 
que realizam pesquisas coro popula9oes indígenas a participar 
do processo de reivindica9oes territoriais no Território do Norte 
e da demarca9ao de sítios sagrados nos estados australianos, 
criando espac;o também para consultores profissionais que nao 
participam da academia. Isso marca urna diferenc;a fundamental 
entre a etnología indígena na Austrália e a no Brasil. Enquanto 
no Brasil a antropología restringe-se principalmente a academia, 
com poucas exce9oes como algumas ONGs e a Funai, na Australia 
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existe urna indústria de consultoría. 
Urna conseqüencia da participaiyao de etnólogos em reivin­

dica9oes territoriais foi que eles foram abrigados a repensar seu 
relacionamento comas populac;oes aborígenes, seu objeto de 
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estudo. Ressalto que as pressoes que levaram a essas mudan9as 
vieram de fora da disciplina. 

O trabalho de consultoría foi apresentado como altamente 
sensível politicamente, envolvendo, freqüentemente, os inte­
resses de grandes empresas mineradoras. O papel de antropólogo 
é visto como o defensor dos direitos indígenas, e os que aceitam 
trabalhar como consultores para empresas mineradoras, como o 
exemplo recente de Ron Brunton no caso da reivindica9ao terri­
torial de Coronation Hill, no Território do Norte, que posterior­
mente passou a trabalhar para o lristitute of Public Affairs em 
Camberra, sao excomungados da comunidade antropológica. 

Quanto a questao de consultas, já mencionei que poucas 
pessoas na Austrália manifestaram-se estar a vontade pará entrar 
em detalhes sobre sua participa9ao pessoal. Algumas pesquisas 
governamentais sao realizadas por meio de empresas empreiteiras 
de consultoría, que oferecem urna remunera9ao maior que os 
empregos govemamentais, porém sem beneficios trabalhistas. Um 
antropólogo que realiza consultas mencionou que, devido a 
sensibilidade política, o pesquisador sente-se abrigado a fazer 
seguro para se prevenir contra a possibilidade de ser processado 
~ou por outros aborígines, ou por nao-aborígÍnes ligados a 
1nte~e~ses contrários) ao aceitar o convite de aborígenes para 
participar dum processo de reivindica9ao territorial ou sítio 
aborígine de significa9ao ouvi relato que um etnólogo, após 
conversar comigo sobre sua pesquisa com extrema cauteia, 
comentou para um colega que ele achava que tinha "falado 
dem:ais". 

Na Austrália, a legisla9a'o sóbre territórios e sí ti os aborígines 
varia de um estado para outro. Entre 1853 e 1856, as quatro 
colonias, Nova Gales do Sul-, Vitória, Austráiia Meridional e 
Tasmania, adotaram constitui9é5es próprias combase na Austra­
lian Colonies Govemment Act, aprovada na Inglaterra em 1850 
seguidas por Queeslandia em 1859 e Austrália Ocidental em 1890~ 
A regiao norte do continente permaneceu sob a jurisdi9ao da 
Austrália Meridional até 1911, quando passou para a jurisdi9ao 
da Co.m~~nwealth australiana (como Território do Norte). A 
constltu19ao da Commonwealth australiana foi elaborada em 
Sydney em 1891, submetida a dois referendos populares em 1898 
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e 1899, e aprovada em 1900, tornando-se aAustrália urna na9ao 
independente quase oitenta anos após a independencia do Brasil. 
As seis colonias passaram a denominar-se estados com notável 
autonomía interna. A nova capital federal, Camberra, ACT, foi 
inaugurada em 1927. Apesar de tentativas que partiram de 
aborígines e de nao-aborígines para criar urna única legisla9ao 
em nível nacional, Maddock (1983, p. 130) argumenta que, 
considerando que as popula9oes aborígines em cada estado 
compartilham urna história comum, e levando em conta as 
diferen9as sociais e economicas entre os estados e as diferen9as 
na situa9ao das suas popula9oes aborígines, os estados fornecem 
arenas mais viáveis para a discussao e resolu9ao de assuntos 
aborígines do que a na9ao. 

Quando estive na Austrália, os jornais veiculavam notícias 
sobre mudan9as na legisla9ao sobre o patrimonio aborígine no 
estado da Austrália Ocidental, além do impacto de consultas 
antropológicas em disputas sobre sítios aborígines nos projetos 
de minera9ao de níquel em Yakabindie (W.A.), de ferro em 
Marandoo (o Parque Nacional de Karijini, WA.), e de uranio em 
Coronation Hill (N.T.). Conforme o jornal The WestAustralian, de 
19/2/92, os motivos principais para modificar a legisla9ao sobre o 
patrimonio aborígene na Austrália Ocidental visam facilitar os 
tramites para a aprova9ao de projetos de desenvolvimento e 
melhorar a prote9ao do patrimonio aborígine. Urna matéria do 
mesmo jornal, datada de 20/2/92, afirma que o porta-voz de 
Assuntos Aborígines do Partido Liberal, Richard Court, declarou 
que as modifica9oes da legisla9ao deveriam abrir espa90 para 
consultas diretas entre os aborígines, donos tradicionais dos seus 
territórios, e agentes de desenvolvimento. 

Para ilustrar a complexidade da questao do reconhecimento 
de territórios e sítios de significa9ao para aborígines, menciono, 
como exemplo, que nas semanas que estive na Austrália eclodiu 
um conflito acirrado no estado da Austrália Ocidental entre dois 
grupos sobre a questao do direito de identificar sitios sagrados 
de aborigines. O Aboriginal Cultural Material Committee (ACMC) 
do Museu da Austrália Ocidental anunciou que, a partir de 1 /3/ 
92, nao aceitaria mais levantamentos de sitios aborígines ou 
relatórios que nao fossem feítos por membros de urna associa9ao 
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profissional. Os antropólogos, academicos da Australian Associa­
tion ConsultingArchaeologists (AACA) sentiram-se confrontados 
por um grupo de antropólogos e indigenistas, consultores parti­
culares, que nao queriam ser ligados aos academicos e tentaram 
se cadastrar como a Australasian Association of Professional and 
Consulting Anthropologists and Archaeologists (AAPCAA). Os 
academices de dois departamentos da Universidade de Western 
Austrália e de um departamento da Universidade Curtin (loca­
lizada, também, em Perth) opuseram-se ao cadastramento da 
AAPCAA, alegando que nao seria do interesse público. Antes 
desse conflito, alguns consultores particulares contratados por 
aborígines representavam os interesses de empresas de minera9ao 
e de desenvolvimento imobiliário em locais onde havia sítios 
aborígines. O conflito levou o senador Peter Walsh do Partido 
Trabalhista a defender, publicamente, os consultores particulares 
e questionar o que chamou de "intolerancia de academices com 
rela9ao a pontos de vista que divergiam dos seus". 

Alguns antropólogos na Austrália trabalham exclusivamente 
em pesquisa, como é o caso daqueles do Centre for Aboriginal 
Economic Policy Research (CAEPR), urna pequena unidade de 
pesquisa multidisciplinar estabelecida na Faculty of Arts, Aus­
tralian National University, Camberra, em 1990, que resultou de 
um contrato entre a ANU e o Department of Aboriginal Affairs 
(DAA), (atualmente The Aboriginal and Torres Strait Islander 
Commission -ATSIC). O Centro, chefiado pelo antropólogo 
doutor Jon Altman, e incluindo a antropóloga Diane Smith, foi 
criado por recomenda9ao do Relatório da "Committee of Review 
of Aboriginal Employment and Training Programs", de 1985, e 
visa realizar pesquisas para investigar assuntos relacionados a 
participa9ao de aborígines na for9a de trabalho e aos programas 
de desenvolvimento económico administrados pelos governos 
federal e estaduais. 

A etnologia indígena na academia 

As universidades na Austrália possuem características 
semelhantes a outras institui9oes burocráticas no sentido de que 
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existem estruturas de patronagem. Tive a impressao de que, como 
no Brasil, a definic;ao do que é o conhecimento antropológico é 
feita por poucos antropólogos de grande prestígio. As pessoas 
que ocupamos cargos de professor (equivalente a ''full profes­
sor" nos EUA), que até a década de 1970 eram poucas, definiam e 
controlavam o que é conhecimento. Isso influenciava o processo 
de nomeac;ao e promoc;ao de professores, na base de nao ameac;ar 
a estrutura academica existente. Quem nao seguia as linhas 
definidas era ignorado pela academia, inclusive muitos antropó­
logos estrangeiros que realizavam pesquisas na Austrália, com 
algumas excec;oes como, por exemplo, Fred Myers. Confor~e 
vários antropólogos, até a década de 1980, e mesmo hoje em dia, 
há alguns antropólogos influentes orientados por urna busca do 
"tradicional" e "continuidade cultural" . Mesmo aceitando urna 
abordagem que reconhece a situac;ao de mudanc;a em que se 
encontram os aborígines, eles ainda usam o conceito de "tradic;ao" 
como medida que orienta sua perspectiva teórica. 

O desenvolvimento da disciplina ocorreu dentro das estru­
turas de patronagem; que só comec;aram a se ampliar nos últimos 
anos com a ampliac;ao do sistema de ensino, a criac;ao de novos 
departamentos e o surgimento de urna comunidade antropológica 
que se manifestam nas hierarquías academica~, na Austrália há 
urna tendencia de negar a sua existencia. Ficam encobertas em 
nível de discurso por urna ideología igualitária de ''give everyone 
a fair go", e a idéia enraizada de que a sociedade australiana é 
urna "sociedade sem classes". O que Kapferer denomina o "nacio­
nalismo igualitário australiano" (1989, p. 178), relacionado ao 
conceito de "mateship" (traduzível aproximadamente como 
"companheirismo"), "urna forma de amizade, fortemente iguali­
tária que almeja a sociabilidade ( ... ) ativada entre indivíduos 
parecidos que compartilham urna mesma identidade" (Kapfere, 
1989, p. 175). Esse conceito de "mateship" ressalta urna 
"reciprocidade equilibrada" e um "individualismo igualitário" 
(ibid, p. 176). Conforme Kapferer, a nac;ao australiana é vista 
como um grupo de "mates", a nac;ao e o indivíduo sendo 
intercambiável (ibid, p. 177). 

A interpretac;ao antropológica na Austrália depende muito 
de teorías emprestadas e a aplicac;ao de modelos importados para 
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a análise de situac;oes locais, além da influencia de modas 
academicas. Para mencionar alguns: o modelo de casta para abor­
dar relac;oes raciais veio dos Estados Unidos no início da década 
de 1950 e, posteriormente, trabalhos de linha feminista e depois 
sobre o genero. Houve urna profusao de trabalhos que versara 
sobre "hierarquía" em sociedades indígenas "igualitárias", tra­
balhos etno-históricos, biografias de aborígines, trabalhos sobre 
tradic;ao oral, e experimentos em trabalhos de co-autoria de antro­
pólogos e aborígines. Urna direc;ao nova iniciada por Fred Myers, 
ao abordar emoc;ao, estimulou urna série de trabalhos recentes 
sobre aborígines e emoc;oes, e a visao de contenc;ao étnica de 
emoc;oes. Houve, também, urna série de trabalhos de estilo con­
fessional sobre pesquisa de campo, e do tipo "como fiz (como 
consultor antropológico) o meu caso de reivindicac;ao territo­
rial" em que o antropólogo justifica suas representac;oes do caso. 

Vários antropólogos afirmaram que, apesar da maioria dos 
antropólogos que trabalha na Austrália acompanhar atentamente 
os debates antropológicos nos "países de centro" da disciplina, 
há muito menos interesse entre os seus colegas nesses países em 
acompanhar os trabalhos publicados na Austrália. E isso, apesar 
dos lac;os estreitos coma Gra-Bretanha, e da facilidade de acesso 
aos trabalhos na língua inglesa. Urna situac;ao algo semelhante 
aquela observada por Mariza Peirano no caso do Brasil: 

Dialogamos com autores renomados como se fóssemos 
efetivamente !idos Jora do Brasil, reanalisamos clás­
sicos como se nossos trabalhos tivessem prestígio 
mundial, desconhecendo o fato de que, no momento 
em que se cruzam as fronte iras nacionais, o que era 
aqui urna discussao teórica se transforma imediata­
mente em simples etnografia regional ( 1992, pp. 229-
230). 

A ampliac;ao da disciplina na Austrália veio como conse­
qüencia de urna política mais geral de expansao das instituü;oes 
de ensino terciário, sobretudo a partir da década de 1960. Hinton 
& MacCalI ( 1982, pp. 109-11 O) observam que em 1980 havia 19 
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· universidades e 68 Colleges of Advanced Education na Austrálía, 
além de 85 instituic;oes de ensino terciárío. A maioria dessas 172 
instítuic;oes foram estabelecidas nas décadas de 1960 e 1970. O 
grande aumento no número de instituic;oes de ensino levou a 
contratac;ao de muitos professores nesse período. Hinton & 
McCall (1982, p. 113) observam que este período é marcado 
pela proliferac;ao de periódicos. Antes de 1960, havia somente 2 
periódicos de antropología publicados na Austrália - Oceanía, 
fundado em 1930, e Manldnd, fundado em 1931 . No período entre 
1961 e 1981, 24 periódicos novos relacionados a antropología 
foram fundados. 

Considerando que o primeiro programa de doutorado em 
antropología na Austrália foi implantado somente em 1955, na 
Universidade de Sydney, as universidades foram obrigadas a 
contratar muitos professores doutores estrangeiros para preencher 
as vagas. Em 1982 havia 11 instituic;oes na área de antropología: 
5 departamentos de antropología, 1 departamento de pré-história 
e antropología (ANU), e 2 departamentos de sociología e antro­
pología (as Universidades de Queenslandia e Monash), além de 
2 museus de antropología em universidades e 1 departamento de 
antropología no Australian Museum (Hinton & MacCall, 1982, 
p. 11 O). A importac;ao de professores doutores, sobretudo da 
Gra-Bretanha e dos Estados Unidos, criou urna situac;ao, ainda 
existente, dos departamentos de antropología terem muitos 
professores de origem e formac;ao estrangeira. Além disso, muitos 
dos professores idosos, nascidos na Austrália, fizeram seus douto­
rados no exterior, sobretudo na Inglaterra. Ainda há o recruta­
mento de antropólogos da Gra-Bretanha, dos Estados Unidos e 
do Canadá, embora o número de antropólogos nascidos na Aus­
trália esteja aumentando ao ponto da disciplina se reproduzir 
comos doutores formados no próprio país. 

Nos últimos anos, vários Institutos de Tecnología, que 
tinham status abaíxo dos das universidades, foram transformados 
em universidades, porém, resguardando urna intenc;ao prática de 
formarem alunos para empregos govemamentais mais do que para 
a academia. Além disso, poem mais enfase em atividades de 
ensino do que em pesquisa, o professor sendo julgado pelo 
número de alunos que atrai para seus cursos, além de inicialmente 
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nao terem programas de pós-graduac;ao. Apesar de atualmente 
terem status academico .igual as universidades mais antigas, 
vários antropólogos das últimas ressaltaram que ainda nao sao 
comparáveis, sendo parecidos com as universidades populares 
(red-brick universities) estabelecidas na Gra-Bretanha após a 
Segunda Guerra Mundial. Aquelas universidades estabelecidas 
nas décadas de 1960 e 1970, como Flínders, Griffith, Murdoch, 
Monash, e Macquarie, absorveram o estilo "radical" da época, 
as ciencias sociais ocupando urna posic;ao central coma implan­
tac;ao de departamentos interdisciplinares. 

Nos últimos anos, além da antropología, outras disciplinas 
como a sociología, a história, a ciencia política e a literatura 
focalizam as populac;oes aborígines como objeto de estudo. A 
sociología foi implantada como disciplina nas universidades 
australianas muitos mais recentemente que a antropología. 
Entretanto, a definic;ao da sociología como o estudo da sociedade 
nacional ainda está arraigada, enquanto a antropología é vista 
como o estudo dos "outros". Urna antropóloga, que trabalha sobre 
a temática do racismo na sociedade australiana e as relac;oes 
interétnicas, comentou que é freqüentemente avisada por antro­
pólogos que ela nao está fazendo antropología, e sim, sociología. 
Outra professora de antropologia, numa universidade antiga, 
relatou a seguínte anedota: ao propor abordar a situac;ao atual 
dos aborígines num curso de etnología indígena em que se 
esperava ter alguns alunos aborígines, foi avisada por alguns 
colegas que "we don 't want any of that trendy rae e relations 
he re". Acrescentou que, com poucas excec;oes, "antropólogos 
nao estudaram o racismo na Austrália. Paul Rabinow perguntou 
'Por que os antropólogos australianos nao estudaram o racismo?' 
( ... ) Nao se vé isso como um problema", afirmando que um dos 
maiores problemas é o das ímplicac;oes racistas da própria 
disciplina, e urna falta de disposic;ao para abordar a questao de 
relac;oes de poder. Ressaltou que, até recentemente, a etnología 
indígena foi dominada por urna busca do exótico e urna enfase em 
cultura que censuravam a questao das relac;oes interétnicas . 
Segundo a mesma pessoa, até há poucos anos, havia mais 
trabalhos na área da história que abordam a experiencia aborígine 
da colonizac;ao do que na antropología. 
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Vários antropólogos mencionaram que houve urna recente 
incorpora9ao de pesquisadores nas principais universidades 
quando os temas que pesquisam foram legitimados pelo govemo, 
como, por exemplo, o recente enfoque sobre aborígines e a 
política, o encarceramento de aborígines, e a questao do racismo. 
Cabe notar que, no Brasil, a questao do racismo tem sido exami­
nada na antropología, e lembra Melatti (comunica9ao pessoal) 
que no Brasil o estudo de índios remetía-se a no9ao de cultura 
em "estudos de acultura9ao", enquanto o estudo de negros, a 
no9ao de ra9a em "relac;oes raciais". 

Um antropólogo entrevistado interpretou a implanta9ao 
tardía da sociología nas universidades australianas como urna 
política conservadora adotada pelo governo para tentar eliminar 
a sociología numa época em que as ciencias sociais, sobretudo a 
sociología, foram equiparadas ao socialismo e vistas pelo governo 
como urna área potencialmente perigosa. Conforme o mesmo 
antropólogo, professor numa das universidades mais antigas, o 
uso da antropología que teve mais impacto foi esse uso negativo 
para justificar a ausencia da sociología . Para ilustrar o seu 
argumento, afirmou que, quando a Universidade de Flinders foi 
estabelecida no início da década de 1970 (planejada no final 
dos anos 60) no estado de Austrália Meridional, a Universidade 
de Adelaide implantou antropología como urna disciplina que 
se pensava "controlável", ao contrário do que se pensava da so­
ciología ''radical" de Flinders. No Brasil, durante o período do 
governo militar, a antropología foi vísta pelos militares como 
disciplina que apresentava menos perigó que as outras ciencias 
sociais por ser considerada talvez como o estudo de rac;as, 
paleontologia humana e arqueología. 

Estilos de antropologia e o contexto nacional 

Alguns etnólogos entrevistados, australianos naturalizados, 
mencionaram que ocasionalmente sao lembrados das suas origens 
nacionais por australianos natos naó-antropólogos, sobretudo 
quando seus comentários a respeito da situac;ao de aborígines na 
Austrália sao considerados ofensivos aos sentimerítos naciona-
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listas australianos. Um antropólogo relacionou o que ele consi­
dera urna posi<;ao predominantemente apolítica, na etnología 
indígena que se faz na Austrália, ao fato de que muitos antropó­
logos foram importados e nao treinados naAustrália. Colocando­
se entre os "importados", afirmou que antropólogos de origem 
estrangeira, que falam sobre questoes como rela96es raciais, sao 
freqüentemente acusados de ativismo por setores conservadores 
da sociedade australiana. 

No Brasil, também, o etnólogo de origem estrangeira que 
realiza pesquisas com populac;oes indígenas enfrenta sentimentos 
nacionalistas ao lidar com alguns funcionários da burocracia da 
Funai . Na minha própria experiencia de pesquisa, desde solicitar 
autoriza9ao da Funai, em 1981, fui ameac;ado por um coronel do 
órgao que me lembrou que a Funai ia me deixar realizar pesquisa 
(como estrangeiro) com "nos sos índios", mas que quaisquer 
"críticas" minhas resultariam na suspensao imediata da minha 
autorizac;ao. Alguns indigenistas de alto nível na burocracia 
manifestaram-se contrários a presenc;a de um "gringo" numa área 
indígena (no norte amazónico) vista como de altos interesses 
nacionais. Em nível local, muitos funcionários da Funai me 
apresentaram aos índios como ':gringo", "estrangeiro", "nao é 
brasileiro", utilizando estereótipos altamente negativos quanto 
ao estrangeiro, como o do "gringo que veio para roubar ouro da 
terrados indios", nos seus esfor9os de tentar controlar o meu 
acesso a informac;oes e de impor urna identidade de "índios 
brasileiros" entre a populac;ao indígena Waimiri-Atroari (S. G. 
Baines, 1991). Minhas inten~oes foram freqüentemente 
questionadas por funcionários da coordenac;ao e, num Grupo de 
Trabalho da Funai de que participei, em 1985, alguns membros me 
avisaram que pensavam que eu tivesse vindo do exterior "só para 
fazer pesquisa" (insinuando que, por ser "estrangeiro", em si era 
suficiente para saber, a priori, que eu nao tinha nenhum 
compromisso como o destino dos índios). 

Minha pesquisa foi suspensa em 1989, quando alguns 
funcionários da dire~ao do "Programa Waimir-Atroari" (convenio 
Funai/Eletronorte de 1987, com financiamento do Banco Mundial) 
usavam matérias jornalísticas caluniosas e forjadas, publicadas 
para atender aos interesses de empresas mineradoras junto aos 
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" índios e incitá-los a proibir a continua9ao da minha pesquisa. 
Representaram-me, num discurso nacionalista, como suposto 
agente internacional de interesses internacionais de minera9ao 
numa conspira9ao contra a soberania nacional. Na mesma época, 
o "Programa" convidou um etnobotanico ingles, junto com 
estagiários brasileiros e estrangeiros, a realizar urna pesquisa 
etnobotanica no mesmo território indígena, como parte de urna 
estratégia de criar um respaldo academico para a administra9ao 
indigenista govemamental do "Programa". 

Entrevistei, na Austrália, um etnólogo canadense que tinha 
sido objeto de urna campanha difamatória semelhante -divulgada 
na imprensa por interesses de empresas de minera9ao - que 
recorría a sentimentos nacionalistas, questionando suas inten90es 
de pesquisa. Como demonstra Alcida Ramos (1990) ao refletir sobre 
o caso do Brasil, os estilos de etnología decorrem das particula­
ridades do desenvolvimento histórico da disciplina no contexto 
nacional dos respectivos países. Entretanto, além disso, as 
diferentes constru96es de alteridade levam o etnólogo de origem 
estrangeira a enfrentar, em algumas situa96es de pesquisa de 
campo, urna hegemonía de sentimentos nacionalistas entre certos 
agentes do contato que dificultam e/ou impedem seu envolvi­
mento na defesa de direitos indígenas e dificultam a possibilidade 
da sua participa9ao política, por ser classificado como "estran­
geiro" visto por meio de estereótipos que o representam como 
agente do imperialismo, ou, pelo menos, como indivíduo que 
tem menos legitimidade para se pronunciar numa arena pensada 
como de prerrogativa nacional. E isso, mesmo antes de come9ar 
pesquisa de campo, determina os rumos que sua pesquisa pode 
tomar e o estilo de etnología que resulta. No caso de persistir em 
focalizar questoes como o contato interétnico, ele corre o risco 
desses estereótipos serem acionados para impedir a continua9ao 
da sua pesquisa e o afastar da possibilidade de continuar como 
ator numa etnologia-ativista. Quando a questao da na9ao e os 
conceitos de alteridade sao focalizados como objeto de reflexao 
teórica, eles se tornam fatos epistemológicos da disciplina. 

O etnólogo nacional nato ou aquele considerado "menos 
estrangeiro" (de origem britanica no caso da Austrália em opo­
si9ao a norte-americano e outras nacionalidades; no caso do 
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Brasil, de outros países da América Latina ou de Portugal) é mais 
facilmente aceito que aquele visto como mais estrangeiro pelos 
outros agentes sociais numa situa9ao de contato interétnico, 
refletindo as diferentes constru96es culturais de alteridade nos 
respectivos países. Vários antropólogos comentaram que, dentro 
da academia, a importa9ao de antropólogos britanicos na Austrália 
foi bem aceita, porém a importa9ao de antropólogos norte­
americanos foi vista, inicialmente, por alguns antropólogos, como 
urna invasao do espa90 academico. 

Segundo os mesmos antropólogos, desde a década de 1970, 
como conseqüencia do crescimento do movimento indígena na 
Austrália e da introdu9ao da nova legisla9ao sobre territórios 
indígenas, os aborígines cobram urna atua9ao política ativista dos 
etnólogos australianos que realizam pesquisas junto as suas 
comunidades. Enquanto, dos antropólogos considerados "estran­
geiros", que vem realizar pesquisas de campo na Austrália, isso 
nao é exigido. O resultado é que muitos destes realizam pesquisas 
sobre temas mais tradicionais da etnología (urna antropóloga 
australiana nata citou, como exemplo, trabalhos recentes de Bar­
bara Glowczewski, urna etnóloga francesa, baseados em pesquisas 
com aborígines naAustrália), o que nao está sendo mais possível 
para os etnólogos australianos. 

As conseqüencias refletem-se num estilo de etnología 
indígena, que emergiu na Austrália nas últimas duas décadas, 
com compromissos políticos, o que se ve menos nos trabalhos de 
antropólogos estrangeiros que realizam pesquisas entre aborí­
gines na Austrália. Urna situa9ao análoga, em alguns aspectos, 
aquela observada no Brasil por Alcida Ramos (1990). Os estilos 
de antropología surgem e permanecem numa dialética constante 
entre fatos epistemológicos e fatos sociológicos que molda o 
produto do pensamento e o próprio pensar no produto do pensa­
mento. 

Urna diferen9a fundamental entre a etnologia indígena nos 
dois países é que, na Austrália, um grande contingente dos 
etnólogos sao de origem britanica e norte-americana, enquanto 
no Brasil a maioria dos etnólogos é de brasileiros natos. Nao é de 
se estranhar que na Austrália, como me apontou um antropólogo, 
nos últimos cinco anos, período em que a antropología chegou a 
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ter urna voz e em que as universidades já produziram academices 
d?u~or~s de an~ropologia em número suficiente para perpetuar a 
d1sc1phna sem importar academicos, o governo federal aumentou 
o seu controle no ambito da política indigenista e deixou de se 
preocupar coma legitimac;ao antropológica das suas decisoes. 
Assim, no momento em que as universidades poderiam exercer 
urna ,fo_rc;a polí~ca maior em questoes relacionadas as populac;oes 
abong1nes, estao sendo transformadas em instituic;oes de ensino 
em que o antropólogo tem um espac;o cada vez mais reduzido para 
expressao política. 
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NOTAS 

1 Os dois grupos étnicos nativos do continente australiano. 
2 As entrevistas variaram de trinta minutos a duas horas e mais de dura~ao . 

Entrevistei os seguintes professores - University of Sydney: pro f. Jeremy 
Beckett, proF- Diane Austen-Broos, proF- Francesca Merlan, proF- Gillian 
Cowlishaw e profl Marie De Lepervanche (Dept. of Anthropology); prof. 
Tony Swain (School of Studies in Religion); prof" Jan Larbalestier (Dept. 
of Sociology). Macquarie University, Sydney: proF- Annette Hamilton, 
Prof. Kenneth Maddock, prof. Andrew Lattas (School of Behavioural Sci­
ences ). O advogado dr. Marc Gumbert. Australian National University, 
Camberra: prof. Nicolas Peterson, proF- Deborah Bird Rose e o doutorando 
Robert Levitus (Dept. of Pre-History & Anthropology); prof. D. J. Mulvaney 
(Hon. fellow, Dept. of History, Australian Academy of the Humanities); 
prof. Rolf Gerritsen (Dept. of Public Policies); dr. Jon Altman e Diane 
Smitb (Centre for Aboriginal Economic Policy Research). Australian Insti­
tute of Aboriginal and Torres Strait Islander Studies (AIATSJS), Camberra: 
dr. Stephen Wild, dr. Graham Henderson, dra. Alice Moyle e Maggie Brady. 
University of Western Australia, Perth: prof. Basil Sansom, prof. Greg 
Acciaioli, prof. Robert Tonkinson, prof! Myrna Tonkinson, proF- Sandy 
Toussaint, prof. David Trigger e o doutorando Kim Barber (Dept. of an­
thropo logy); prof. John Stanton, Anthropology Museum, University of 
Western Australia. Curtin University of Technology, Perth: prof. Philip 
Moore (School of Social Sciences). dr! Patricia Baines, consultora (Perth). 
Os líderes aborígines. Kevin Gilbert, Robert Bropho, Brian Wyatt e Ralph 
Winmar. Tive a oportunidade de conhecer, também prof. Alan Rumsey, 
prof. Michael Allen e alguns alunos de gradua1;ao e de pós- gradua~ao 

(Dept. of Behavioural Sciences, Macquarie University, Sydney), dr. Luke 
Taylor (Australian Museum, Camberra), dr. Kingsley Palmer, dra. Tamsin 
Donaldson, Penny Taylor (AIATSIS), os consultores Gil Hardwick, dr. 
Edward M . MacDonald, e dr. Barrie Machin (Perth), e Robert Reynolds, 
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Dept. of Aboriginal Sites, e prof. Wil Christenson e prof'! Chris Birdsell 
(School of Social Sciences, Curtin University of Technology, Perth). O 
presidente da AIATSIS e líder aborígine Ken Colbungh, e alunos aborígines 
da University of Western Australia, Perth. Agradec;o a todos que partici­
param do meu levantamento de pesquisa, muitos dos quais me dedicaram 
longas horas. Ressalto que há muitos outros antropólogos que desempe­
nharam um papel fundamental na história recente da disciplina que, por 
motivo de limita9oes de tempo neste levantamento, nao pude entrevistar. 

3 De meu conhecimento registro nao mais que tres pesquisas de campo 
feitas no exterior e que resultaram em teses de PhD: George Zarur (1974), 
Gustavo Ribeiro (1988) e Luís Cardoso de Oliveira ( 1989). 

4 As contribui9oes do presente volume ilustram o conjunto dessas pesquisas 
e seus respectivos autores. 

5 Apesar de a Austrália ser pensada como um Estado-na9ao de coloniza9ao 
sobretudo británico, Annette Hamilton da Macquarie University, Sydney 
(comunica9ao pessoal), ressaltou que, a partir da sua independencia em 
190 l, havia um significante componente ir landes na popula9ao que, desde 
o inicio da coloniza9ao, distinguía-se dos británicos. Contudo, no início 
da década de 1980, cerca de 80% da populac;ao era de descendencia brita­
nica, conseqüencia da política governamental até a década de 1970 de 
restringir imigra9ao a brancos. 

6 Um dos poucos antropólogos aborígines. Antropólogos que trabalham 
na Austrália informaram que há poucos aborígines que trabalham na disci­
plina, apesar de observar, nos anos recentes, um aumento de interesse en­
tre alunos aborígines pela antropología. Alguns explicaram a escassez de 
etnólogos aborígines pelo fato de que há oportunidades criadas pelo gover­
no para absorver aborígines com ensino superior em cargos com remune­
rac;ao muito mais alta. 

7 Jeremy Beckett ( 1992) ressalta que a África do Sul, até recentemente, 
excluiu a sua populac;ao africana (majoritária) da sua história e do seu des tino, 
institucionalizando essa exclusao por meio da ficc;ao do Bantustao. Na Aus­
trália, em contraste, as popula9oes indígenas que sobreviveram a colo­
nizac;ao foram tao reduzidas que nao havia necessidade de tais malabarismos 
colonialistas. Etas foram, ou ignoradas, ou pensadas como estando em vias 
de desaparecimento, o que foi urna maneira de a na9ao européia de colo­
nizac;ao negar a sua existencia. 

8 Após a Guerra, f oi realizada urna avaliac;ao do seu impacto nas popu­
lac;oes afetadas pela CIMA - Coordinated Investigation of Micronesian 
Anthropo)ogy. Neste empreendimento, 44 cientistas foram transportados 
para muitos dos 1.400 atóis e ilhas da Micronésia, "iniciando a era da pre­
sen9a macic;a de antropólogos americanos na regiao do oceano Pacífico e na 
Micronésia, onde antes os británicos dominavam" (Hamilton, 1982, p. 99). 

'> Remoneado, em 1989, Australian Institute of Aboriginal and Torres Strait 
Islander Studies (AIATSIS), para incluir o outro grupo étnico nativo do 
continente. 

10 "( ••• ) descrito pela mídia como um instituto estratégico da extrema 
direta" (Merlan, 1991, p. 347). 
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O "T/O MATERNO" E A ANTRO PO LOGIA 
QUEBEQUENSE 

Guilhermo R. Ruben * 

Introdu~io 

Este trabalho pretende investigar a especificidade da 
antropologia produzida em Quebec, senda o resultado parcial de 
urna etnografia da antorpologia de expressao francesa no Canadá. 
Para tanto, fez-se necessário indagar se a antropología quebe­
quense de expressao francesa era verdadeiramente diferente 
daquela produzida nas regioes canadenses de tradi9ao inglesa e, 
num horizonte mais amplo, se a antropología quebequense se 
distinguía daquelas produzidas nos países do Ocidente, e, em 
especial naqueles denominados genericamente de "novos". Além , 
disso, coube ainda indagar o que vinha a ser urna antropología 
verdadeiramente diferente neste contexto. 

Investigar a particularidade da antropología produzida em 
Quebec é relevante, simultaneamente, a um conjunto de discipli-, 
nas. E relevante para a história da ciencia porque, para explorar 
eventuais particularidades da antropología que boje ali se 
pratica, é necessário reconstruir a trajetória de constitui9ao desta 
disciplina, em particular, e do próprio campo academico de Que-
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bec, em geral. É também relevante para a filosofía da ciencia, na 
medida em que a abordagem aquí proposta nos reenvia direta­
mente ao debate sobre universidade/singularidade do valor do 
conhecimento científico. Tem ressonancia ainda na sociología 
da ciencia, considerando-se a relac;ao entre o saber antropológico 
e os contextos sociais nos quais se constrói como prática e como 
discurso. 

As distinc;oes entre as disciplinas acima mencionadas sao 
de diversas ordens, desde epistemológicas, até simples diferenc;as 
nos procedimentos de pesquisa. Porém, nao interessa aquí 
estabelecer com rigidez o campo de cada urna delas, o que, em 
todo caso, seria tarefa para os respectivos especialistas, mas sim 
recordar o que possuem em comum: 

- a ciencia como objeto preferencial; 
- fazerem parte do objeto que pesquisam, isto é, sao 

perspectivas ocidentais de estudar o pensamento ocidental. 
A etnografía da ciencia nao se mostra, neste caso, diferente. 

Tal qual outras disciplinas que tem por objeto a ciencia, insere­
se na tradic;ao ocidental do conhecimento e define como objeto 
de estudo, além do pensamento científico das sociedades 
ocidentais, o pensamento daquelas sociedades que, mesmo nao 
sendo consideradas ocidentais e sequer assim se autoconsiderem, 
possuem urna dimensao institucionalizada e consagrada de 
prática científica, como sao os casos da Índia, do Japao ou da 
China. Além disso, a etnografia da ciencia considera também a 
constituic;ao do saber nas sociedades ditas primitivas como parte 
de seu objeto de estudo. 

Qual seria, pois, a particularidade da etnografía da ciencia 
em relac;ao a outras disciplinas que, a partir da mesma perspectiva 
ocidental, focalizam o pensamento científico? 

Sua particularidade estaría em tres aspectos: 
1. na possibilidade de ampliar o campo de reflexao sobre a 

ciencia, considerando tanto a produc;ao como os próprios 
produtores de saberes; 

2. definir seu objeto de estudo considerando tanto os saberes 
disciplinas como os nao-disciplinares; 

3. a presenc;a do trabalho de campo como dimensao par­
ticular de reconstruc;ao etnográfica do objeto. 
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Desta maneira, a etnografía da ciencia representa urna exce­
lente oportunidade para revisitar a questao do valor epistemoló­
gico do trabalho de campo, urna vez que, aqui, este deve ser qua­
lificado em relac;ao a um espac;o trilhado por outras disciplinas. 

Lembremos que nos estudos etnológicos clássicos, grosso 
modo, o único estudioso das sociedades ditas primitivas era, ou 
é, o antropólogo, sendo o trabalho de campo definido pelo 
próprio objeto. Tratava-se da permanencia do antropólogo com 
sociedades ou grupos sociais apreensíveis pelo único caminho 
da observac;ao prolongada. Malinowski inaugura essa tradic;ao, 
seguido por toda a antropología. 

Quando, mais recentemente, o antropólogo deixou de se 
preocupar apenas com o outro distante para se preocupar com o 
outro de sua própria sociedade e cultura, a definic;ao de trabalho 
de campo conheceu dificuldades. ldealizou-se urna série de con­
ceitos, como por exemplo, exotismo oufamiliaridade no estranho. 
Também foram repensados os conceitos ideais de distanciamento 
e estranhamento. Além disso, as críticas contemporaneas a 
etnografía, provenientes em sua maior parte dos americanos, a 
respeito da importancia do autor na construc;ao do texto etnográ­
fico, acabaram por sornar-se ao debate em torno do trabalho de 
campo. O resultado de toda essa reflexao foi que, ao mesmo tempo 
que o procedimento tradicional perdeu em confiabilidade, 
nenhum outro modelo se apresentou para substituí-lo, deixando 
a definic;ao de trabalho de campo em aberto. 

Resta agora, como mais prudente, ou esperar que os 
pensadores centrados em tais questoes tragam urna soluc;ao para 
o impasse, ou, no dizer de nossa colega Mariza Peirano, sentir a 
satisfac;ao de ter pensado simultaneamente as mesmas soluc;oes. 
Enfim, seja como for, o que pretendo é mostrar como o trabalho 
de campo na etnografía da ciencia permite o acesso ao conhe­
cimento das comunidades científicas e que tipo de conhecimento 
é esse. Sem se opor aqueles produzidos pelas disciplinas irmas, 
tal conhecimento lhes será, tout d'abord, complementar. 

Já de início a etnografía da ciencia vem contribuir para a 
definic;ao menos causalística da natureza do trabalho de campo 
como momento epistemico da pesquisa antropológica. Diferen­
ciada pelo fato do trabalho de campo desenvolver-se numa situa-
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9ao em que os universos semanticos do sujeito e do objeto sao 
comuns, para a etnografía da ciencia a relac;ao estranhamento e 
distanciamento - dimensoes consideradas habitualmente como 
as bases heurísticas da pesquisa de campo na antropología -
possui um valor claramente residual. 

Neste sentido, percebe-se claramente que a etnografía da 
cienc ia é de grande relevancia para a antropología, visto sua 
produ9ao de conhecimento instrumentalizar-se de urna metodo­
logía etnográfica, ao utilizar como procedimento característico 
a permanencia prolongada do pesquisador com a comunidade 
em foco, estabelecendo urna nova rela9ao entre sujeito e objeto 
na elaborac;ao de urna etnografia. 

Como a questao metodológica se mostra importante, 
iniciaremos este artigo com breves considerac;oes sobre a defi­
nic;ao do método de pesquisa. 

2. Questoes sobre a defini~ao do objeto e 
especificidade do método na etnografia do saber 

A etnografia da antropologia de tradic;ao francesa no Canadá 
é urna pesquisa de natureza essencialmente empírica, o que 
significa que os limites de seu objeto, embora tenham sido 
inicialmente demarcados, tomaram-se nítidos a posteriori, depois 
de um primeiro período de presenc;a relativamente longa do 
pesquisador com seu objeto. 1 Em outras palavras, a abordagem 
etnográfica aqui proposta nao d~fere, em linhas gerais , de 
qualquer outra etnografía, resultando mais da observac;ao 
empírica do objeto que da pesquisa teórica ou bibliográfica. Este 
, . . . 
e um pr1me1ro e importante aspecto deste estudo que deve ser 
ressaltado, pois relaciona-se definitivamente ao horizonte de 
pesquisas antropológicas, ao mesmo tempo que nos leva a refletir 
sobre a ciencia em relac;ao as outras abordagens possíveis 
anteriormente mencionadas (filosofía, história ou sociología da 
ciencia). 

Os dados privilegiados numa etnografía da ciencia possuem 
diversas origens. Em primeiro lugar, ternos os dados provenientes 
da observac;ao direta, os quais permitem que o observador 
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reconstrua no relato etnográfico o universo em foco .2 Selecionar 
quais dados sao mais significativos que os outros é, sem dúvida, 
urna das grandes questoes das etnografías. Esta selec;ao, no caso, 
está informada por urna quantidade de fatores como: a ideología 
do observador, seus interesses teóricos, as técnicas privilegiadas 
para a reconstruc;ao empírica (network, genealogías, cultura ma­
terial, leitura das polemicas, interpretac;ao dos projetos de 
pesquisa). Nao há, pois, e nem poderia haver, urna definic;ao clara 
e universal para realizar esta selec;ao de dados. 

No presente caso, os dados privilegiados foram aqueles que 
permitiram melhor responder a pergunta que organiza a etnografía 
aqui proposta, ou seja, a indagac;ao sobre a existencia de urna 
antropología em Quebec que se distinguisse das demais ou, mais 
específicamente, a relac;ao entre a constituic;ao da nacionalidade 
e os trabalhos sobre a teoría da identidade desenvolvidos na 
antropología de Quebec. Neste sentido, a reconstruc;ao do pro­
cesso de elaborac;ao da teoria da identidade na antropología de 
Quebec e sua importancia nos processos de formac;ao e consoli­
dac;ao da identidade nacional foram os aspectos aglutinadores 
que nortearam a organizac;ao dos dados da pesquisa. Partindo da 
hipótese inicial de que existiría um alto grau de correlac;ao entre 
a conflituosa questao da nacionalidade e a teoría da identidade 
formulada em Quebec no interior da antropología, a partir da 
elaborac;ao desta etnografia, chegou-se a conclusao exatamente 
inversa: os dois conjuntos de problemas (a nacionalidade no 
Quebec e a teoría da identidade na antropología) sao conjuntos 
essencialmente autonomos. A antropología de expressao francesa 
no Quebec esporadicamente ficou interessada na questao da 
nacionalidade, basicamente nos seus inícios (Mac-Adelard 
Tremblay) e atualmente. Entre ambos, algumas vozes constantes, 
porém isoladas, abordaram o assunto, notadamente Remy Savard. 

A versao de cada um dos antropólogos a respeito da própria 
antropología que produz constituiu-se numa excepcional fonte 
de dados, emergindo como o discurso mais signficativo para 
este trabalho. Porém, sem dúvida trata-se de um universo 
discursivo duplamente fragmentado, urna vez que nao tive a 
oportunidade de ouvir todos os antropólogos sobre o trabalho 
que realizam e, além disso, as apreciac;oes por eles realizadas 
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tinham em minhas perguntas sua motiva9ao e de algum modo 
sua delimita9ao - urna vez que, nos clássicos termos da 
etnografia, era eu quem selecionava os informantes e até certo . ' 
ponto, as informa9oes. 

Lembremos que o trabalho bibliográfico e, particularmente, 
a crescente familiaridade com a obra dos antropólogos em 
questao sao aspectos portadores de urn valor heurístico peculiar. 
Porém, neste tipo de pesquisa, parece-me que a presen9a prolon­
gada do pesquisador no campo, realizando urna etnografía da 
comunidade científica e desvendando aspectos geralmente 
ocultos, as vezes fugidios e mesmo a primeira vista insignifi­
cantes, é o procedimento fundamental da antropología da ciencia 
e o sentido de sua própria existencia. 

Outro aspecto metodológico deste trabalho relaciona-se 
coro a própria pergunta sobre a qual se organiza: Existiria urna 
teoria antropológica quebequense distinta das demais antropo­
logias? Esta pergunta nos reenvía diretamente a discussao sobre 
a existencia de urna matriz universal da antropología e a questao 
correlata de como qualificar a presen9a de práticas e de discursos 
também denominados de antropológicos, mas baseados em 
pressupostos epistemológicos diferentes daqueles da suposta 
matriz universal. Ou, retomando a pergunta de Roberto Cardoso 
de Oliveira: Que mudan9as urna disciplina pode sofrer sem perder 
sua essencia?3 

A questao torna-se bastante complexa na medida em que, 
para se estabelecer a presen9a dos aspectos distintivos da antro­
pología praticada num determinado lugar, quer seja um país (no 
caso o Canadá), quer seja urna província (no caso Quebec ), faz­
se necessário definir, previamente, o que vem a ser do ponto de 
vista epistemico, a mencionada matriz universal da disciplina. 
De maneira geral, há consenso em se afirmar que esta matriz é 
constituída pela convivencia mais ou menos equilibrada das tres 
grandes escolas da antropología: a britanica, a americana e a 
francesa, ou, para retomar as palavras de Cardoso de Oliveira, o 
paradigma estrutural funcionalista da escola britanica, o paradig­
ma culturalista da escola histórico-cultural americana e o para­
digma racionalista da escota francesa de antropologia; aos quais 
este autor acrescenta o paradigma hermeneutico da moderna 
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antropología interpretativista americana. 4 Estando estes para­
digmas presentes na constitui9ao do campo academico da disci­
plina, estaríamos na presen9a de urna antropología universal que, 
no máximo, permitiría estilos particulares. Estes seriam "a mani­
festa9ao de urna certa tipicidade ( .. . )no processo de individua9ao 
de matriz disciplinar" . 5 Tal afirma9ao é, de certa mane ira, 
consonante com aquela de Louis Dumont, quando observa que 

a comunidade internacional de antropólogos deveria 
partilhar de urna mesma visao da disciplina, já que o 
pensamento antropológico nao é reversível porque nao 
existe simetria entre o pólo moderno no qua[ a disci­
plina se situa e o pólo nao-moderno representado pelo 
objeto de estudo .6 

A etnografía da antropología de tradi9ao francesa no 
Canadá parece ser um excelente lugar para colocar em cena esta 
discussao, pois, como será possível constatar a seguir, possui as 
seguintes características: 

1. na sua expressao academica é urna antropología recente 
e fortemente marcada, entre outras coisas, pelos paradigmas acima 
mencionados; 

2. define seu campo de atua9ao num contexto socioecono­
mico e político caracterizado pela necessidade de mostrar sua 
especificidade (o Quebec frances, católico e rural, por oposi9ao 
ao Canadá ingles, protestante e industrial); 

3. a reconstru9ao etnográfica, realizada a partir de um olhar 
outsider (o· meu, antropólogo do Brasil, sem preestabelecidas 
conexoes políticas ou afetivas com a expressao francesa da antro­
pología canadense ), estabelece urna situa9ao particular de pesqui­
sa, que denomino de "objetividade etnográfica compartilhada". 

Embora nao seja este o lugar para se discutir a idéia de 
"objetividade etnográfica compartilhada", da qual tratei num 
trabalho anterior, 7 lembremos apenas que se refere a um equilíbrio 
entre objetividade etnográfica tradicionalmente concebida (a 
visao exclusiva do etnógrafo) e a perspectiva dos observados . 
Tal considera9ao visa precisar melhor a origem de um discurso 

127 



que, apesar de ser integralmente elaborado pelo etnógrafo, 
apresenta-se como produto de urna explícita interayao. 

A idéia de equilíbrio entre objetividade etnográfica e pers­
pectiva dos observados fundamenta-se em duas peculiaridades 
deste tipo de trabalho etnográfico: 

- a existencia de um universo semantico relativamente 
comum entre o etnógrafo e os observados, isto é, ambas as partes 
dominam o discurso antropológico; 

- um tipo particular de relayao observador/observado, que 
neutraliza o lugar clássico do etnógrafo, ou seja, o observador nao 
é originário nem de urna classe, nem de urna etnia e nem de urna 
nacionalidade tida como superior ou dominante, apresentam- se 
em linhas gerais como um igual. 

Em suma, como foi colocado, no que concerne a situa9ao 
de observa9ao, o estranhamento e a distancia - condi9oes 
reconhecidas pela maioria dos especialistas como portadoras de 
valores heurísticos no trabalho de campo - possuem, neste caso, 
valores residuais. 

3. Antropologia e política em Quebec 

Dois fatos, um da vida política e outro da vida academica 
de Quebec, ocorreram no início da década de 1960: a morte de 
Maurice Duplessis, e com esta o fim do período populista quebe­
quense (/'ere duplessiste),8 dando início a denominada révolution 
tranquil/e e, simultaneamente, no interior da vida academica, o 
início formal da antropología como programa de gradua9ao nas 
Universidades de Montreal e de Quebec. 

Aparentemente nao há maior rela9ao entre estes dois fatos 
além de ambos terem sido contemporaneos. Porém, a simples cons­
tata9ao desta coincidencia nos instiga a pensar nas possíveis 
rela9oes entre eles. 

A révolution tranquil/e foi um movimento social que 
abarcou a totalidade da sociedade quebequense, iniciando um 
processo intenso de autoquestionamento social. Esta revolu9~0 
vinha como resposta ao longo periodo da ere duplissiste. Dupless1s, 
líder político absoluto durante quase tres décadas, apoiava-se 
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numa estratégia bonapartista com inequívoca tendencia popu­
lista e nacionalista, além de católica, que, como diz Marc-Adelard 
Tremblay: 

(Duplessis) mettra en relief, par tous les moyens, la 
spécificité culture/le québécoise ét il obtiendra sur 
cette base un mandat auquel souscriront des électeurs 
appartenant a toutes les classes sociales. 9 

A révolution tranquille foi, basicamente, um perguntar-se 
(com certeza, nao pela primeira vez) pela identidade dofrench 
canadien. O que realmente é este povo da América do Norte que 
fala frances em meio a um oceano de anglófonos, que possui 
urna cultura tradicional fortemente marcada pelo catolicismo e 
que ainda hoje valoriza sua origem rural e seu modo de vida 
paysanne? A proposta, nunca inteiramente explícita, da révolution 
tranquil/e era a de realizar urna reflexao detida sobre estas tres 
características: a identidade dofrench canadien; a modemiza9ao 
da sociedade quebequense; a inser9ao de Quebec no mundo 
moderno depois do obscurantismo da ere duplessiste. 10 

Porém, se a denomina9ao révolution tranquil/e sugere urna 
transforma9ao social predominantemente pacífica, nao excluí, 
no entanto, alguns momentos mais exaltados, como foi o movi­
mento front de libération de Québéc, de inspira9ao ultranacio­
nalista e separatista, que, dez·anos após o início da revolu9ao, 
mais precisamente em 5 de outubro.de 1970, seqüestra James 
Cross, diplomata britanico, e mata o entao ministro do Governo 
Bourassa, Pierre Laporte. Este cpisódio ficou conhecido como a 
crise de outubro, que deu origem a um período governado por 
leis de exce9ao, culminando com a declara9ao de Otawa, em 
16 de outubro, de War Measures Act. 

No Quebec, de urna ou de outra maneira, com maior ou menor 
expressao, a depender do momento, o nacionalismo está sempre 
presente, perpassando todas as instancias sociais, do cidadao as 
institui9oes. No ano de 1967, René Levesque funda oMouvement 
Souveraineté-Association que logo se transforma no Partí 
Québécoise. Este partido irá ganhar as elei9oes de 1976, levando 
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o nacionalismo ao poder. Os quebequenses querem urna sociedade 
que seja a um só tempo moderna e tradicional, fortemente 
vinculada a tríade galicismo, catolicismo e ruralismo, que de­
fine sua identidade coletiva, diferenciando-os dentro e fora do 
Canadá. 

O problema enfrentado pelos quebequenses se resume a 
como se modemizarem sem perder suas referencias de identidade. 
Pretedem ser, ao mesmo tempo, nacionalistas e universalistas, 
construir um Quebec moderno e tradicional. O sociológo quebe­
quense Guy Rocher descreveu do seguinte modo esta situa9ao: 

strange contradiction in wich Quebec adopted the so­
cial structures of industrial civilization, but kept the 
mentality, sprit and values of pre-industrial society. 11 

É nesse contexto de consolida9ao de um discurso naciona­
lista, de luta pela liberdade étnica, que surgem os primeiros cur­
sos academicos de antropologia social na província de Quebec. 

4. O oncle maternel e a funda~io da antropología 
quebequenseu 

Á partir des annés 60, la science devient poli tique 
scientifique. La révolution tranquil/e a été, pour le 
meilleur et pour le pire, l'oeuvre d 'éxperts plus ou 
moins habilités a tranformer aussi rapidement une 
société et une culture. Une sorte de "révolution 
scientifique " ( . .) 

(Duchesne 1989, p. XI) 

Dois jovens cientistas sociais quebequenses, Marc-Adelard 
Tremblay e Guy Dubreuil, sao - para a antropologia quebequense 
- os "revolucionários", ou simplesmente os experts, que, 
regressando no início da década de 1960 ao Quebec, depois de 
um período de forma9ao academica no exterior, dao início a 
révolution scientifique no domínio disciplinar. 
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Estes jovens cientistas sao, sem dúvida, os fundadores dos 
modernos programas de ensino e pesquisa antropológicos em 
Quebec, isto é, da antropologia exercida num meio academico, em 
que sao considerados os paradigmas culturalista, racionalista, 
empírico-funcionalista e mesmo o hermeneutico. Antes deles, o 
discurso antropológico ou era o da descri9ao folclórica - este, 
lembremos, muitas vezes de grande valor etnográfico - ou, mais 
freqüentemente, se constituía a partir do domínio disciplinar co­
mum das ciencias sociais aplicadas. No primeiro caso, estao os 
trabalhos, por exemplo, de Marius Barbeau e Jacques Rousseau; 
no segundo, destaca-se Marcel Rioux, professor de Socio logia e 
ensaísta, sendo, hoje, membro do departamento de sociologia da 
Universidade de Montreal, foi contemporaneo de Tremblay e 
Dubreuil, genro de Barbeau e pode ser considerado por muitas 
razoes como um terceiro fundador da moderna pesquisa 
antropológica em Quebec. 

Porém, um dos critérios que definiu esta pesquisa foi o 
institucional, o que exclui Marcel Rioux de seu campo, visto 
nao ser considerado pelos academicos como antropólogo. Ele 
mesmo coloca-se entre os sociólogos, apesar de ter participado, 
com Dubreuil, na cria9ao de um grupo interdisciplinar de 
pesquisa denominado GASPEC ( Groupe Anthropologique et 
Sociologique Pour l 'Étude des Communauté), que, nos anos de 
1962-1963, realizou urna pesquisa pioneira na comunidade de 
Saint-Hilaire, destinada a produzir um modelo paradigmático 
para todas as comunidades canadenses de tradi9ao francesa. 13 

A literatura, o relato de informantes e nossa própria etno­
grafia sob~e a genealogia da pesquisa antropológica no Quebec 
situam reiterativamente Tremblay e Dubreuil no início da 
moderna antropologia quebequense, coincidindo com a morte 
de Duplessis e coma instaura9ao da révolution tranquille. 

Entretanto, durante o trabalho de campo, um fato chamou­
me a aten9ao: no interior da comunidade dos antropólogos nao 
se encontrava um lugar reservado nem para Tremblay, nem para 
Dubreuil, lugar que geralmente as comunidades científicas 
outorgam aos seus fundadores. Se, por um lado, a comunidade 
científica local efetivamente reconhece suas origens nestes dois 
nomes, por outro, este fato parece nao possuir qualquer valor 
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simbólico, merecedor de algum procedimento ritualístico. 
Mesmo considerando que os dais fundadores da moderna pesquisa · 
em antropologia ainda se encontram vivos (e tais homenagens, 
como se sabe, se concretizam em geral postumamente ), nao se 
justifica que o pensamento local nao tenha ao menos elaborado 
socialmente um discurso sobre esta paternidade. 

Outro fato interessante foi a constata9ao de que, dentro do 
repertório de estratégias científicas existentes no interior da 
comunidade - isto é, as possíveis trajetórias academicas, inte­
lectuais e temáticas-, os caminhos percorridos por Tremblay e 
Dubreuil foram raras vezes trilhados por outros, urna vez que 
poucos foram seus discípulos (no sentido da forma9ao de urna 
"escola"). 

O fato de Tremblay e Dubreuil praticamente nao terem 
criado "escolas", juntamente com o de ser muito recente a história 
da moderna antropología em Quebec, apesar de apontarem para 
urna possível explica9ao da indiferen9a dos antropólogos para 
com estes dois fundadores da antropologia quebequense, nao é 
integralmente satisfatório, visto sabemos que nao se constituíam 
em razoes suficientes para que nao fosse reconhecida socialmente, 
e mesmo ritualizada de alguma maneira, a patemidade destes. 

Este nao-reconhecimento apresenta-se mais intrigante e 
inexplicável se lembrarmos de que nao é consonante com a pró­
pria compulsao quebequense de pesquisar a história e as origens, 
na busca dos elementos que possam diferenciar a identidade 
quebequense das outras identidades nacionais. Desde que Voltaire 
- e com ele toda a Fran9a - afirmou que o Quebec era simples­
mente "vários acres de neve", 14 a preocupa9ao coma identidade 
foi tema recorrente e mesmo central para o povo quebequense . 
No momento desta pesquisa, a questao impregnava de tal maneira 
o cotidiano de todos os habitantes que se torna dificil descrever. 
Apresentava-se em todas as instancias da vida cotidiana: no traba­
lho, nas escotas, nas famílias, no transporte coletivo, nas rela9oes 
de amizade, na imprensa escrita, falada e televisiva, na litera­
tura, no teatro, na música, na política, na economía. No início de 
1990 (o período da pesquisa de campo), esta questao encon­
trava-se potencializada, urna vez que se aproximava o momento 
da confirma9ao ou rejei9ao dos acordes denominados de Lac 
Meech. 15 
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Assim, é natural que surja a seguinte pergunta: Se os 
problemas sociais da identidade e das especificidades do Que­
bec ocupam um lugar central para os quebequenses, como 
necessidade de reconhecer e de definir as origens, por que, embora 
restrito ao meio academico, a questao da paternidade da moderna 
pesquisa antropológica no Quebec é negligenciada pelos 
antropólogos quebequenses? Ou, em outras palavras: a sociedade 
co~o um todo discute e procura definir suas origens; a antropo­
log1 a quebequense recusa-se a fazer o mesmo quanto a sua 
história institucional. 

Nesta particular rela9ao entre antropologia e sociedade no 
Quebec encentra-se a genese daquilo que poderíamos denominar 
metaforicamente de oncle maternel . 

5. Conclusoes 

Em primeiro lugar, faz-se necessário lembrar que a denomí­
na9ao oncle maternel surge numa entrevista com um antropólogo 
quebequense no momento em que, indagado sobre os país 
fundadores da antropología no Quebec, ele afirma: "Nao há pais 
fundadores na antropología do Quebec; esta é a antropología do 
oncle maternel". Foí, claro, o emprego de urna metáfora. Toda 
metáfora tem urna pluralidade de sentidos e pretendo dar a essa 
um que nao é necessariamente o mesmo que inspirou o 
entrevistado. Na verdade, mais que um sentido, essa metáfora 
permitiu-me formular a hipótese explicativa tanto do estilo da 
antropología de expressao francesa no Canadá como da particu­
lar rela9ao entre antropología e sociedade no Quebec. 

A hipótese é: as origens dos modernos programas univer­
sitários de pesquisa e de ensino da antropología no Quebec (nas 
Universidades de Montreal e de Laval) sao o resultado de urna 
rela9ao proibida, e eu diría até incestuosa, entre seus legítimos 
pais (Tremblay e Dubreuil), criadores, como foi dito, dos dois 
programas institucionais e de um outro, socialmente proibido: a 
antropología americana. Num contexto nacionalista, frances 
católico e rural, como poderia ser aceita a participa<;ao de u~ 
parceiro ingles, protestante e industrial, como co-genitor dos 
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modernos programas de ensino e pesquisa em antropologia no 
Quebec contemporaneo? O oncle materne/, na minha inter­
preta9ao, representaria, assim a antropologia americana, na qual 
se formaram tanto Tremblay como Dubreuil. 

Mais do que isto e de maneira simbólica, O ancle maternel 
significa a ausencia de urna tradic;ao própria na antropologia 
quebequense e a necessidade, conseqüentemente, de um Outro 
externo que a torne singular. 

Os aspectos centrais de minha tese a respeito da antro­
pologia do Quebec sao: 

1. A rela~o proibida, que dá origem no contexto da révolution 
tranquil/e aos modernos programas de pesquisa e ensino em 
antropología, explicaria urna espécie de presenc;a "bastarda" na 
antropología quebequense, qual seja a marcada presen9a do 
marxismo no seu interior. Isso está exemplificado pela polemica 
que se estabelece na antropología quebequense entre marxistas 
e estruturalistas na década de 1970. 

2. O estilo da antropología quebequense, fortemente étnico 
e com origem em um interdito, estaría marcado, nos seus primeiros 
anos, pela contradic;ao nacionalista/marxista que caracteriza seu 
primeiro período. Entretanto o próprio marxismo que se desen­
vol ve na antropología quebequense é um marxismo fortemente 
nacionalista. 

3. A própria origem proibida dos programas de ensino e 
pesquisa da antropología no Quebec seriam, por sua vez, o ele­
mento que explica a ausencia de reconhecimento da paternidade 
desta disciplina. Neste sentido, a hipótese de trabalho indica 
que o reconhecimento dos país fundadores dos modernos progra­
mas de antropología no Quebec implicaría reconhecer a profunda 
e íntima rela9ao da províp.cia coro o mundo ingles, o que invia­
bilizaria o caráter étnico que marca o estilo da disciplina no 
Quebec. 

4. A conclusao final aponta para a penetrac;ao da etnicidade 
na formulac;ao da antropología no Quebec, o que caracterizará 
seu estilo próprio de relacionar-se coro os horizontes universais 
da disciplina. Pela sua complexidade esta conclusao será reto­
mada em um futuro trabalho de índole comparativa que focalizará 
a relac;ao entre a ideología étnica e o estilo da disciplina. 
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NOTAS 

1 O trabalho de campo foi realizado no trimestre de inverno de 1990 na 
Provincia de Quebec grayas a urna bolsa de pós-doutourado da Fapesp . 
Passei a maior parte desse tempo no Departamento de Antropologia da Univer­
sidade de Montreal, que me distinguiu como cargo de Professeur Invité . 
Aproveito para agradecer o apoio recebido, tanto no Brasil como no Cana­
dá, para a realizayao desta pesquisa. 

2 A discussao da objetividade no relato etnográfico já estava presente na 
literatura antropológica desta parte do mundo há pelo menos vinte anos . 
Como exemplo, reenvío o leitor ao número especial da Revista Latino­
americana de Sociologia, na qua) se encontra um interessante debate sobre 
o assunto, especialmente na reconstruyao de histórias de vida, com cola­
borayoes dos antropólogos Richard Adams, Mário Margulis e Piedad Batelli. 

3 Conferir Roberto Cardoso de Oliveira, "Notas sobre urna estilística da 
antropología'', capítulo 7 deste volume. 

4 Conferir Roberto Cardoso de Oliveira, Sobre o pensamento antropoló­
gico, pp. 13 e ss. 

5 Conferir. Roberto Cardoso de Oliveira, op . c it., p . 5. 
6 Conferir Mariza Peirano, "Teoria e prática da antropología: Do is exer­

cícios", p. 15 e Louis Dumont, O individualismo. Uma perspectiva antropo­
lógica da ideología moderna . 

7 Conferir Guilhermo Ruben , " Um Antropólogo entre outro s 
antropólogos: Imagens e problemas do trabalho de campo". 

~ Maurice Duplessis foi político quebequense de evidente tendencia 
populista. Participou ativa e decididamente da política do Quebec por tres 
décadas, até sua morte em 1960. 

9 Conferir M . ·A. Tremblay, L'identidé québécoise en péril. 
1° Conferir Raymond Duchesne. La science et le pouvoir au Québéc ( 1920-

1965). Prefácio de Ferdinand Dumont. Ver também Richard Handler, Natio­
nalism and the poli tics o.f culture in Quebec. 
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" 11 Conferir Richard Handler, op. cit., p. 83. 
12 Onc/e maternel é urna expressao de Lionel Vallé, importante antropólogo 

quebequense, que eu retomo aqui com um sentido diferente. 
13 G. Golde M. A. Tremblay, Conciouness and inquiry: Ethnology and 

canadian realities, p . 54. Entre as obras publicadas de Marce) Rioux, ver 
especialmente: Les québécois, essai de sociologie critique (Éditions Hurtubise 
HMH, 1978) e seu último livro, Anecdotes saugrenues, no qua! o autor 
recupera notas de trabalhos de campo realizados ao longo de sua carreira. 
No Brasil, poderíamos pensar que, ao menos aos olhos de um antropólogo 
estrangeiro, Darcy Ribeiro provavelmente ocuparia urna situacao similar 
na antropologia brasileira aquela que ocupa Marce! Rioux ha canadense. 
Tendo sido reconhecido na década de 1960, infelizmente nao por toda a 
comunidade, como um importante antropólogo, especialmente como indi­
genista e etnólogo, hoje já nao é tomado do mesmo modo entre seus pares. 
Ver Mariza Peirano, The anthropology of anthropology: The brazilian case. 

14 Apud Desmond Morton, Breve história do Canadá. 
15 Os acordos do Lac Meech, estabelecidos no ano de 1989, deviam ser 

retificados e ratificados em 1990. lmplicavam no reconhecimento do 
Quebec como urna province distinct das restantes provincias da confederac;ao 
canadense. Este debate, que seria definido politicamente no més de julho 
de 1990 (eu estava no campo desde janeiro), era urna constante na vida 
cotidiana dos qüebequenses. Os acordos nao obtiveram, ao final, a maioria 
absoluta dos representantes das dez províncias, de modo que nao foram 
aprovados. Atualmente, a provincia de Quebec nao possui qualquer status 
diferenciado em relacao as outras provincias. o nao-estabelecimento dos 
acordos faz renascer, hoje, um acirramento da luta pela distincao da 
identidade quebequense, chegando a surgir, para alguns, a necessidade de 
retomar a discussao da independencia definitiva de Quebec. 
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A ANTRO PO LOGIA INDÍGENA 
BRASILEIRA VISTA DO QUEBEC: UMA 

PRO POSTA DE PESQUISA* 

Introdu~io 

Robert R. Crépeau * * 

Falsa ou verdadeira, é uma idéia de país o que se gera 

quando se discursa sobre a "identidade " de um p ovo. 

(Carlos Alberto Dória, 1990) 

Este texto apresenta os primeiros passos de um projeto de 
pesquisa etnográfica sobre a antropologia indígena brasileira com 
o objetivo de entender sua prática e suas representa9oes dentro 
um quadro sócio-histórico.1 Inscreve-se num projeto mais amplo 
de estudo comparativo da prática da antropología em diversos 

• Este texto é urna versao modificada de urna comunica~ao apresentada 
no seminário Estilos de Antropologia - 1 O e 11 de outubro de 1990 -, Uni­
versidade Estadual de Campinas. Quero agradecer o amável convite da 
diretora do IFCH, Mariza Correa, e do professor Roberto Cardoso de Oliveira 
que me permití u permanecer no Brasil entre fevereiro e dezembro de 1990. 
Agrade~o, também a hospitalidade e estímulo de vários colegas e amigos 
durante minha estada no Brasil. 

•• Départament d ' anthropologie, Université de Montréal. 
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países, proposto por Roberto Cardoso de Oliveira (1988a, pp. 
143- 159). Este estudo constitui um exercício estimulante e 
saudável no momento em que nossa disciplina, a semelhan9a 
das outras ciencias humanas e sociais, atravessa urna importante 
crise de identidade. Esta crise assume diferentes faces como 
apontam pesquisadores engajados em urna reflexao episte­
mológica ou filosófica (Caldeira, 1988; Cardoso de Oliveira, 
1988a; Marcus, 1990) ou por etnógrafos que tentam dar conta de 
seus dados de campo (Amselle, 1990; Herzfeld, 1987; Jackson, 
1989) no momento em que a etnografía clássica é duramente 
criticada pelos membros da escola chamada (ironicamente) de 
desconstruc;ao (Clifford e Marcus, 1986; Marcus e Fischer, 1986). 
Em nível geral, pode-se dizer que esta crise de identidade clama 
por urna reflexao profunda sobre a prática da antropología e que 
será absorvida quando, entao, estivermos em condi9ao de 
formular modelos interpretativos que darao conta de maneira 
adequada tanto de nossas práticas e representa9oes quanto das 
dos grupos que estudarmos.2 

Num texto, intitulado "Por urna etnografía das antropologías 
periféricas", no qual a presenta um balan90 de vários encontros 
temáticos sobre a prática da antropología, Roberto Cardoso de 
Oliveira (1988a) formula duas observa9oes importantes que 
orientarao minha reflexao. Primeiro, ele sublinha "a inviabilidade 
de dissociar a aplica9ao da antropología, como um modo privile­
giado de conhecimento do Outro, das condic;oes socioculturais, 
inclusive políticas, que propiciaram seu surgimento enquanto 
disciplinas" (p. 149). Segundo, ele sustenta "a necessidade de 
urna reavalia9ao da questao da objetividade juntamente com as 
ideologías, respectivamente alvo e contexto do exercício da 
antropología: se o alvo último da ciencia se colocava como sendo 
o conhecimento objetivo (qualquer que seja o teor dessa objetivi­
dade ), tal conhecimento ocorre num meio ideologicizado, do 
qual nem o antropólogo, nema disciplina logram escapar" (ibid.). 

Nessas duas observac;oes, Roberto Cardoso de Oliveira 
coloca claramente a questao da rela9ao entre a história de nossa 
disciplina e o contexto social, político e ideológico de seu 
nascimento. Sua proposta de fazer urna etnografía da antropología, 
em func;ao dos "tipos de sociedades em cujo interior a disciplina 
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se instala" (ibid.), é urna conseqüencia lógica de sua coloca9ao. 
Esses tipos de sociedades correspondem, é claro, a diversas 
nac;oes que, inevitavelmente, tornam-se o contexto geral da pes­
quisa etnográfica sobre urna antropología local. 

Sabemos, aliás, que a idéia de na9ao e as ciencias sociais se 
desenvolveram no mesmo contexto histórico na Europa do Pós­
Renascimento e que, desde esse período, alimentam-se recípro­
camente (Anderson, 1983; Handler, 1989; Herzfeld, 1987; Maybury­
Lewis, 1985; Peirano, 1981 ; Ruben, 1988). De fato, a maioria 
dos estudos sobre nacionalismo é em grande parte urna formali­
zac;ao da ideología dos atores, e sabemos também que os naciona­
listas utilizam essas construc;oes científicas na elabora9ao de 
seu senso comum (Handler, 1989; Kapferer, 1989). 

Porém, poucos estudos antropológicos dedicaram-se ao 
exame das liga9oes entre urna antropología local e o que chamarei 
aquí estilo de imagina9ao nacional - parafraseando o título do 
livro Sociolog ical imagination de C. Wright Mills - ao qual 
esta antropología corresponde implícitamente ou explícitamente. 
Pode-se dizer, com Herzfeld ( 1987, pp. 16-18), que o lac;o entre a 
idéia de nac;ao e o nascimento da antropología foi geralmente 
suprimido da reflexao histórica e epistemológica sobre nossa 

. . ' ' . - ,, disciplina. Achoque <levemos corng1r esta om1ssao e que a 
prática da antropología em um contexto nacional dado, tanto 
metropolitano quanto periférico (conferir Roberto Cardo so de 
Oliveira, l 988a, por urna defini9ao desta distin9ao ), deve ser 
investigado a luz de seu contexto sociopolítico3 e ideológico 
(conferir Favret-Saada, 1977). 

É claro que no nível individual, isto é, de cada cientista, a 
idéia de nac;ao nao aparece necessariamente de forma explícita. 
Sem embargo, o etnógrafo que estuda os trabalhos de um cien­
tista, sejam eles academicos ou nao, pode demonstrar a existencia 
de la9os entre seu itinerário individual e o imaginário nacional. 
Porém, importa nao confundir na análise o campo intelectual, 
que tem um quadro institucional e urna microcultura próprios, 
com 0 campo político regido por outra lógica institucional. Um 
itinerário individual pode ser interpretado em termos da escolha 
do cientista de se manter no campo intelectual, por exemplo 
academico, ou de atuar nos-Oois campos. Isto nao quer dizer que 
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" 
no primeiro caso sua produc;ao científica - a escolha dos temas, 
os conceitos usados etc. - nao seja influenciada pelo campo polí­
tico. Poder-se-ia dizer que, em certas circunstancias históricas e 
em certos contextos nacionais - e sobretudo nas ciencias so­
ciais - , os cientistas difícilmente podem ignorar o campo político 
(conferir Cardoso de Oliveira, 1988a, p. 154). Pode-se formular a 
hipótese de que o estilo de urna antropologia nacional está em 
parte relacionado com essa separac;ao mais ou menos efetivada 
desses dois campos. 

O nacionalismo é a forma que tomaram em vários Estados os 
processos chamados de modernizac;ao e descolonizac;ao. Vários 
autores sublinharam que na América Latina a prática da antropo­
logia inscreve-se estreitamente em sua relac;ao com a construc;ao 
da nac;ao (Peirano, 1981; Burger, 1989; Fígoli, 1990). Essa obser­
vac;ao corresponde certamente a vários outros contextos fora da 
América Latina e se aplica perfeitamente, como veremos, a antro­
pologia quebequense no seio da qual meu itinerário tem lugar. 

Nao é por acaso que notamos urna relac;ao entre construc;ao 
da nac;ao e a antropología . Assim, é óbvio que existem várias 
semelhanc;as interessantes entre o modo de nossa disciplina em 
proporcionar urna demonstrac;ao da unidade da humanidade, 
apesar de sua diversidade, e a imaginac;ao nacional que, ideologi­
camente, tenta suprimir a contradic;ao entre variedade e unidade 
(Herzfeld, 1987, p. 16). 

De fato, a imaginac;ao nacional moderna é caracterizada pela 
idéia de que, no interior de um espac;o territorial delimitado por 
fronteiras políticas, deve-se reduzir ao mínimo a diferenc;a inter­
na. Nao pretende acabar com a diferenc;a interna ( em sua forma 
mais progressista), mas pretende dar urna soluc;ao viável as 
diferenc;as sociais localizadas no quadro das fronteiras nacionais. 
Projetando urna unidade nacional, a imaginac;ao nacional se apóia 
na idéia de que se deve superar as divisoes sociais dentro do 
quadro nacional (Anderson, 1983; Kapferer, 1989). 

Antropologia indígena e na~áo no Brasil 

A principal característica da antropología brasileira é, justa­
mente, sua preocupac;ao com a sociedade nacional ( Cardoso de 
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Oliveira, 1988a, p. 151; Correa, 1987; Gagliardi, 1989; Oliveira 
Filho, 1987; Oliven, 1989; Peirano, 1981; Wagley, 1979). Mariza 
Peirano ( 1981, p. 248) demonstrou que, de urna forma mais geral, 
"os pesquisadores em ciencias sociais [no Brasil], acompanhando 
ou reagindo a urna corrente geral em termos da ideologia política 
nacional, orientaram suas pesquisas em termos da constituic;ao 
da nac;ao" (nation-building). Daniel Pécaut ( 1989) em um livro no 
qual apresenta urna análise "da trajetória dos intelectuais 
brasileiros que se identificam coma socio logia" (p. xi) entre 1920 
e 1982, mas que nao incluí a antropología, chega também a esta 
conclusao: "as ciencias sociais nao sao nada mais do que o 
discurso que o Brasil tem sobre si mesmo e o indicador da posic;ao 
que o intelectual ocupa no processo de constituic;ao da nac;ao 
brasileira" (p. vi). 

A frase de Carlos Alberto Dória, citada ao início <leste texto, 
se refere também a essa imaginac;ao nacional quando afirma que 
discursar sobre a identidade de um povo é gerar urna idéia de 
país. Simetricamente, como escreve Pécaut (1989, p. 3): "Forjar 
um povo é também desenhar a cultura capaz de garantir sua 
unidade" Parafraseando a ambos, poder-se-ia dizer que fazer a 
antropología ou etnografía da antropología brasileira é tentar 
desenvolver urna idéia de país, responsável por seu estilo ou 
identidade. 

Nesse sentido, meu projeto de pesquisa sobre a antropología 
indígena brasileira terá por objetivo entender a sua constituic;ao 
- desde Rondon até hoje em dia - em rela9ao como processo 
histórico de constituic;ao e de consolidac;ao do Estado-nac;ao 
brasileiro. O caso da antropología indígena brasileira é particu­
larmente interessante por duas razoes. Em primeiro lugar, poder­
se-i a dizer que a antropología indígena se separa das outras 
ciencias sociais brasileiras porque atua com populac;oes indíge­
nas que, por sua vez, representam no Brasil, mais que qualquer 
outra minoría, o Outro por excelencia (Peirano, 1981 ). Porém, 
em segundo lugar, constatamos que esta antropología nao dis­
sociou "a investigac;ao dos grupos tribais do contexto nacional 
em que estao inseridos" (Cardoso de Oliveira, 1988a, p. 154). 

Conseqüentemente, a antropologia brasileira difícilmente 
desfruta o conforto intelectual de definir um Outro hors-frontieres. 
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" 
O "~lhar distanciado", mesmo com os povos indígenas, nao se 
reahza d~ mesma maneira como se observa nas antropologías 
?1etropohtanas. A antropologia clássica das metrópoles, aquela 
Justamente caracterizada por seu universalismo, é quase sempre 
urna antropología que descreve um Nós universal4 (o Homero e 
nao os homens; a Mente e nao os indivíduos em intera9ao etc.) 
versus um Outro em processo de tornar-se arquétipo no contato 
com esse Nós universal. Mas para a antropología brasileira o 
Outro é um Outro de Nós mesmos como na9ao . O "Tupi or not 
Tupi , that is the question" de Oswald de Andrade - em que pese 
a blague - descreve a sua maneira essa ausencia de distancia que 
faz com que o olhar distanciado seja em realidade urna auto­
análise (Cardoso de Oliveira, 1988a, p. 147), a nos ligar aos 
arcanos da na9ao. 

Roberto Da Matta (1990, p. 166) escreve que, para a antro­
pología brasil e ira, a questao "é saber o que faz o brasil, Brasil". 
A resposta, a meu ver ambivalente, da antropología e das ciencias 
sociais brasileiras foi e é que o Nós é imperfeito e que o projeto 
do Nós das elites e da classe política para o país nao tem legitimi­
dade <liante das realidades concretas que enfrentam, por exemplo, 
o índio no mundo dos brancos (Cardoso de Oliveira, 1964 ), o 
negro no mundo dos brancos (Fernandes, 1972) ou o campesinato 
no capitalismo autoritário (Velho, 1976). A questao indígena, a 
emancipa9ao e o desenvolvimento económico das classes popu­
lares aparecem íntimamente ligadas ao processo de constru9ao 
de urna na9ao brasileira "autentica". 

O "dilema brasileiro" é atribuível ao fato de que a na9ao 
brasileira é dualista ou constituída por um "sistema dual", escreve 
ainda Roberto da Matta (1990, pp. 21, 190-195) no seu livro 
Carnavais, malandros e heróis. É interessante sublinhar que essa 
caracteriza9ao da na9ao como dualista atravessa a antropología 
e as ciencias sociais brasileiras. Octavio Ianni ( 1989, pp. 153-157) 
chama a aten9ao sobre essa característica no seu livro Sociologia 
da soc iologia: " . .. já é antiga a preocupa9ao de sociólogos (e 
outros cientistas sociais) da América Latina com os dualismos 
sociais, culturais, políticos e económicos" (p. 154). Diante desses 
dualismos, o antropólogo ou cientista social geralmente assume 
um papel de mediador no sentido em que descreve essa dicotomia 
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por meio, por exemplo, da análise da situa9ao de fric9ao inte­
rétnica (Cardoso de Oliveira, 1964) e tenta, eventualmente, favo­
recer urna comunica9ao ou diálogo social (Cardoso de Oliveira, 
1978, 1988b, 1990). 

Fazendo isso, o cientista tenta entender urna situa9ao e gerar 
o conhecimento que conduzirá possivelmente a um contínuo, 
superando a dicotomia e as diferen9as. Essa tentativa de gerar o 
contínuo a partir do descontínuo é justamente a principal caracte­
rística da imagina9ao nacional que pretende dar urna solu9ao 
viável as diferen9as sociais no seio do território da na9ao (Ander­
son, 1983; Herzfeld, 1987). Esta busca de um contínuo nacional 
está sempre inacabada e imperfeita, e gera contradi9oes ideoló­
gicas. 

É claro que essas considera9oes sao exploratórias e 
preliminares, mas dao elementos suficientes que me permitem 
formular a hipótese de que no Brasil a imagina9ao nacional atua 
como senso comum (no sentido de bom senso ou common sense) 
dominante no seio do qual o discurso da antropología e/ou das 
ciencias sociais inscreve. Emprego aqui conscientemente e de 
modo um pouco provocativo a consagrada expressao "sentido 
comum" para sublinhar o fato de que, num contexto de análise 
nacional, freqüentemente pesquisadores de diferentes tradi9oes 
ou escolas, tanto quanto de tendencias políticas opostas, tem em 
comum a vontade de formular urna reflexao pertinente relativa a 
cultura e a questao nacional (conferir Ortiz, 1985). 

A antropologia quebequense e a imagina~io nacional 

Abordarei agora brevemente o caso da antropología quebe­
quense para oferecer ao leitor um ponto de compara9ao que 
permitirá entender melhor minha abordagem do caso brasileiro, 
já que foi mencionado que é no seio da antropología quebequense 
que se inscreveu meu próprio itinerário. 

Quebec é um dos dez estados provinciais associados a con­
federa9ao política canadense. Antiga colonia francesa anexada 
ao império britanico depois da conquista da "Nouvelle-France" 
pelas fon;as armadas inglesas, em 1763, a província do Quebec é 
ainda hoje em sua maioria francófona. Trata-se, é claro, de urna 
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"anomalía" no "oceano" anglófono norte-americano acima do 
Rio Grande. 

Durante muito tempo dominada economicamente e políti­
camente pela minoria anglófona de seu território, a popula9ao 
francófona foi considerada até 1960, por seus vizinhos norte­
americanos, como urna sociedade tradicional e conservadora 
(conferir Miner, 1939). De fato, depois de 1763, apesar de um 
movimento de resistencia aos colonizadores em 1837-1838, em 
parte inspirado pela revoluc;ao americana e chamada o "movi­
mento dos Patriotas", os canadenses franceses, em sua maioria 
católicos romanos praticantes, dedicaram-se principalmente a 
agricultura em pequenos sítios, soba direc;ao do clero que domi­
nou, até 1960, o setor da educac;ao, o setor hospitalar, os servic;os 
sociais e urna boa parte da imprensa. 5 

Em 1960, surge no Quebec um movimento de afirmac;ao do 
estado quebequense chamado "révolution tranquille", preconi­
zando a secularizac;ao dos setores da sociedade ainda controlados 
pelo clero e, de forma mais ampla, a modemizac;ao da sociedade. 
Esse movimento era a conseqüencia lógica da industrializac;ao e 
da urbanizac;ao da província que comec;aram em princípio do 
século e que se aceleram consideravelmente a partir da Segunda 
Guerra Mundial. 

A afirmac;ao do Quebec no seio da confederac;ao canadense 
tomou o aspecto de um projeto nacionalista sustentado por urna 
parte da intelligentsia e da classe política quebequense. Hoje em 
dia, a questao nacional quebequense faz tao parte do dia-a-dia 
do cidadao quebequense que, sem caricaturar, pode-se dizer que 
no Quebec nacionalismo é como o ar que respiramos. Esta questao 
nacional, que deba ternos ad nauseam, trata de encontrar urna forma 
possível de coexistencia de um estado culturalmente francófono 
no seio da confederac;ao política canadense majoritariamente 
anglófona. Para os que apóiam a soberanía, essa coexistencia é 
indesejável porque, simplificando, o govemo federal se constituirá 
sempre num freio do desenvolvimento do povo quebequense. 
Porém, os que apóiam a coexistencia política no seio da confede­
rac;ao canadense, acham que é possível para os francófonos serem 
respeitados e se desenvolverem, grac;as ao reconhecimento de 
um estatuto específico de nac;ao distinta. 6 
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É nesse quadro de revoluc;ao tranqüila que foram fundados, 
em 1960, os dois maiores departamentos francófonos de antropo­
logía do Quebec: na Universidade de Montreal e na Universidade 
Laval. Já, naquela época, a antropología participava da convic~o 
geral de que a modernizac;ao da sociedade quebequense devia 
passar pela afirmac;ao nacional, na qual a educac;ao deveria 
desempenhar um papel de primeira importancia. A busca do Que­
bec rural autentico pelos antropólogos dos anos 1960, ou a 
descric;ao de sua transformac;ao ao contato do capitalismo in­
dustrial, participava da vontade mais geral de construc;ao da na­
c;ao no sentido de que se tratava de definir a identidade do povo 
quebequense procurando suas raízes histórico-culturais (Golde 
Tremblay, 1983 ). Como, também, a obra de Rémi Savard ( 1977, 
1985), representativa das preocupac;oes de urna gerac;ao de inte­
lectuais perante um Estado nacional quebequense que nao tomara 
conta plenamente das reivindicac;oes dos povos indígenas. A 
legitimidade do nacionalismo quebequense, segundo Savard, 
seria quimérica se se tornasse um nacionalismo tecnocrático 
insensível "ao riso pré-colombiano no Quebec de hoje"(Le rire 
précolombien dans le Québec d'aujourd'hui, 1977). 

Urna proposta de pesquisa 

Colocando o problema desta maneira surge a pergunta: 
Como se distingue a antropología brasileira da antropología que­
bequense? Para responder a esta pergunta, deveremos levar em 
conta, é claro, as diferenc;as históricas, económicas, culturais e 
institucionais que existem entre o Brasil e o Quebec. Mas a hipó­
tese que tentarei explorar na minha pesquisa é a de que <levemos 
olhar os estilos de imaginac;ao nacional brasileiro e quebequense 
(e outros) para tentar caracterizar estas antropologías nacionais. 

Roberto da Matta ( 1990, p. 16) já nos ensinou que "ao 
contrário dos Estados Unidos, nunca se disse no Brasil 'iguais, 
mas separados', porém 'diferentes, mas juntos' ". Eu poderia dizer 
que o Quebec se imagina "soberano, mas associado ao Canadá". 
Em outras palavras, no Quebec a imaginac;ao tenta gerar urna 
idéia de forma de coexistencia possível de dois Estados-nac;ao 
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soberanos, o Canadá e o Quebec, porém no Brasil a questao 
nacional é aquela de legitimidade e viabilidade de um só Estado­
nac;ao, que é o foco do debate político e intelectual. Soberanía e 
associa9ao no Quebec implicam, no Brasil, cidadania e justic;a . 

Portanto, meu projeto tentará buscar os fundamentos de urna 
estilística ou identidade da antropologia brasileira na direc;ao 
do estilo da imagina9ao nacional brasileira e de suas várias faces 
históricas. É claro que um tal projeto nao pode ignorar as outras 
ciencias sociais que contribuíram do mesmo modo que a antropo­
logía para a elaborac;ao dinamica desse "senso comum" que ali­
menta as práticas dos cientistas e dos atores políticos. 

Finalmente, é claro que o estudo comparativo de nossas 
antropologías, por meio dos sistemas ideológicos nacionais, 
coloca emjogo nossa subjetividade. Achoque <levemos conscien­
temente usar essa subjetividade na compara9ao, porém sem nunca 
esquecer que a imaginac;ao nacional é urna forc;a hegemónica e 
apaixonada que caminha junto coma nossa disciplina desde sua 
formac;ao . 
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NOTAS 

1 Numa primeira etapa, estou fazendo o estudo de um itinerário individual, 
a meu ver paradigmático, o de Roberto Cardoso de Olive ira. 

2 Os grandes paradigmas que dominaram nossa di sc iplina desde sua 
funda((ao tem dissociado as práticas e as representa((oes. A inda hoje em dia, 
pode-se dizer com Sallnow ( 1989, p . 241 ) : "D espite its pos t-modern 
pretension s, the discipline is still, to a greater or lesser degree , in thrall to 
a positiv is t style of analysis which resurrects the procrustean dichotomies 
of individual and society, action and norm, practice and precept, event and 
structure, even while it seeks to lay them to rest ." A pesquisa contemporanea 
de um modelo integrado interroga profundamente a possibilidade de um 
discurso metafísico universalizante e nos leva a definir a objetividade em 
rela((ao a origem de um discurso dado, explicitando seus fundamentos 
disc iplinares e sócio-históricos. 

~ Defino aqui o político em seu sentido geral (conferir Dumont, 1990, p. 
133): " ( ... ) le niveau politique apparait des qu ' une société concue a 
l 'o rdinaire c omme multiple se pos e c omme un e fac e. a d'autres 
(empiriquement comme la guerre ou idéologiquement). La societé comme 
une est ipso facto supérieure a la société comme multiple et la commande 
légitiment." 

Usando esta defini((ao elementar ou " hipó tese mínima", pode-se definir 
a na((ao como o grupo político cujas membros se percebem como individuos 
( ibid .). Nao se deve confundi r esta co loca((ao do polí ti co (que s itua 
antrop ologicamente a antropología brasileira dentro de um quadro social 
mais amplo) com, por exemplo, considerac;oes sobre a politiza((ao da 
antropologia brasileira durante o regime militar. 

4 A construyao desse N ós universal ("por intera((ao do local" , Gauthier, 
1982, p . 33 1) deve ser analisada em todos os seus aspectos: estratégias 
lingüísticas, contextos sociopolíticos etc. 
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s "The clergy could promote its views in almost ali public debates - and 
could silence ali those who did not agree. lt was hardly an exaggeration to 
say that, at that time, the catholic clergy was omnipresent and omnipotent 
in Quebec and that no political structure could govem without the support 
of its bishops and clergymen" (Pelletier, 1988, p . 266). 

6 Trata-se de um estatuto constitucional que as nove outras províncias do 
Canadá se negaram a conceder ao Quebec recentemente - no més de junho 
de 1990 -, quando foi rej eitado o Acordo (sic) Constituc ional do Lac 
Meech que incluía, pela primeira vez na história política do Canadá, urna 
defini~ao do Quebec como sociedade distinta. 
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ESTILOS NACIONAIS DA 
ANTRO PO LOGIA? 

Reflexoes a partir da sociologia da ciéncia 

Hebe M C. Vessuri 

l. 

O convite de Roberto Cardoso de Oliveira para urna reflexao 
sobre a utilidade da no9ao de estilo de forma a caracterizar as 
varia9oes nacionais da prática antropológica, que ocorreram no 
seio da matriz disciplinar, reabre um caminho sugestivo. O presente 
exercício procura explorar a no9ao de estilo em rela9ao aos desen­
vo l vimentos recentes na sociología e na história das ciencias, 
retomando a compreensao do conceito na crítica e na história da 
arte, assim como a no9ao de na9ao e nacionalismo. 

Um observador atento, e mais ainda o integrante de urna 
comunidade científica nacional, quando se desloca para outro 
país, nota diferen9as organizacionais, de prioridades e interesses 
de pesquisa, hábitos de trabalho, posturas teóricas etc. entre os 
colegas da mesma disciplina pertencentes a urna e outra comuni­
dade nacional. Para ele se toma surpreendente que, ao considerar 
a ciencia como componente fundamental do desenvolvimento 
cultural nacional, os historiadores e sociólogos da ciencia tenham 
evitado tirar conclusoes teóricas de suas investiga9oes. Raramen­
te em suas análises os pesquisadores saem dos limites de um país 
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sao considerados isoladamente, no marco que oferece o contexto 
nacional, ou, quando os enfoques sao mais amplos, costumam 
ser analisados em rela9ao a correntes intemacionais nas quais se 
integram os processos nacionais. Raramente procuram compa­
ra9oes explícitas e sistemáticas entre variantes nacionais em um 
mesmo período histórico. Houve pouco interesse em estudos 
comparativos. Nao obstante, ainda que a literatura existente tenha 
contribuído relativamente pouco, de forma direta, para a elucida-
9ao dos estilos nacionais em ciencia e tecnología, indiretamente, 
sua importancia tem sido significativa. 

A ausencia generalizada do foco comparativo nos estudos 
nacionais de urna ou mais disciplinas científicas talvez indique 
urna recusa mais profunda da temática. A idéia de estilos nacionais 
na ciencia tem encontrado resistencia pela ideología dominante, 
em particular na convic9ao de que a ciencia moderna é, de alguma 
maneira, toda a mesma, de urna só classe. Poderíamos argumentar 
que o que está por trás dessas resistencias sao as formas como 
se definiram e se combinaram duas no9oes básicas: na9ao e ciencia 
modernas. O conceito de Estado-na9ao tem origem nos grandes 
juristas franceses dos séculos XVII e XVIIl. Em muitas línguas o 
conceito de na9ao nasceu ainda mais tarde e nao é muito usual 
(Mauss, 1972, vol. III, p. 275). Coma expansao da Europa o Estado­
na9ao, princípio da ordem social européia moderna, se converteu 
em sujeito do direito internacional. O conjunto dos sujeitos 
soberanos que dominaram o planeta formaram urna sociedade das 
na~oes, urna associa9ao contratual de Estados-membros. As 
sociedades que nao adotaram a forma nacional-estatal, como bem 
o demonstra Latouche ( 1989), nao tiveram existencia jurídica, 
estiveram "sujeitas a ser descobertas, conquistadas, coloni­
zadas". No século XVIII o Iluminismo, no processo de constru-
9ao da idéia de na9ao moderna como base da c.iviliza9ao 
européia, esbo9ou a idéia de "caráter nacional" . Montesquieu 
afirmava que "o clima, a religiao, as leis, as máximas do governo, 
os exemplos das coisas passadas, os costumes, os usos" davam 
forma a uro espírito geral. Entretanto, enquanto Montesquieu 
mantinha cuidadosamente a distin9ao entre leis e princípios 
universais de eqüidade, um autor típico do romantismo alemao 
como Herder radicalizou e tergiversou as teses de El espíritu de 
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las leyes (1978) em Otra filosofía de la historia (1774), 
transformando a cultura em minha cultura ao sustentar que todas 
as na9oes da Terra tem uro modo de ser único e insubstituível. 
Segundo ele, nada transcende a pluralidade dos espíritos 
coletivos: todos os valores supranacionais, sejam jurídicos, 
estéticos ou morais, estao desprovidos de sua soberanía. Suas 
idéias ganharam simpatizantes na Alemanha ocupada pela Fran9a 
napoleonica (Finkielkraut, 1987). A no9ao de um "espírito do 
povo" (o Volksgeist) conduziu a glorifica9ao de fatores irracionais 
e instintivos concebidos como os verdadeiros elementos do genio 
nacional criativo. Os pensadores continuaram confinados ao 
ambito nacional. 

Por outro lado se poderia dizer que o programa "compara­
tivo" simplesmente nao se encaixa nas no9oes pré-concebidas 
do que se supoe ser a ciencia: para os "apologistas do cientifi­
cismo", um "saber fazer" universalmente instrumental que 
proporciona as solu9oes mais efetivas para problemas técnicos 
particulares; para os "críticos relativistas", urna ideología com 
base cultural que reflete os "interesses" de uro grupo particular 
de praticantes. A idéia da homogeneidade da ciencia se converteu 
ero sabedoria convencional e transformou-se ero dogma nos anos 
1950 e 1960, associada a fatos históricos mareantes na constru9ao 
do mundo contemporaneo. Como durante a Segunda Guerra 
Mundial as diferen9as assumiram extremos tao violentos como o 
nacional-socialismo alemao, o facismo italiano e japones, ou 
propostas extremas no campo da ciencia como a de urna ciencia 
proletária na Uniao Soviética contraposta a suposta ciencia 
burguesa das sociedades capitalistas do Ocidente. Em oposi9ao 
as ideologías totalitárias de direita e esquerda, surgiram posturas 
teóricas como as cristalizadas por Robert Merton ( 1942), que 
entre outras formulou sua norma de "universalismo" como 
componente essencial do ethos da ciencia. Ela implica que, como 
os fenomenos naturais sao os mesmos em todos os lugares, os 
contextos sociais, culturais e políticos sao irrelevantes para a 
avalia9ao objetiva da verdade das asser9oes científicas. 

Entretanto, semelhante "verdade" tem mais que valor 
filosófico, pois pode constituir a explica9ao da experiencia 
cotidiana e corporificar-se em objetos de nossa vida diária. Dessa 

157 



maneira, a "verdade" pode ser reconhecida fora de um círculo de 
adeptos da ciencia. Como outras supostas normas da ciencia, o 
universalismo implica um sistema social: nao existe base para a 
ciencia como sistema social apoiado pela sociedade a menos que 
a verdade científica seja percebida como valiosa. Assim, ainda 
que na visao normativa que o cientista tem do mundo da ciencia, 
a utilidade nao seja o objetivo da investiga9ao científica, ela é 
decorrente da certifica9ao do conhecimento e da opera9ao de 
outras normas internas que asseguram a sua validarle. Sem o 
pressuposto da utilidade, a concep9ao de ciencia como sistema 
social nao tem sustenta9ao. Quando a aten9ao foi focalizada na 
ciencia em rela9ao a países particulares (especialmente da 
periferia), o utilitarismo que amiúde permanecia implícito no 
sistema de significado da comunidade científica dos países avan-
9ados se fez explícito. Dessa forma, o pressuposto se estendeu 
em termos tais que: "urna prática universalista produz conhe­
cimento científico e esse conhecimento dever ser útil também 
para países particulares" ou "os desenvolvimentos científicos 
locais devem desenvolver-se segundo os modelos da ciencia 
internacional". Por algum tempo, a dinamica local da atividade 
científica e sua vincula9ao com a indústria e a sociedade em seu 
conjunto ficaram sem ser examinadas, estabelecendo-se paral­
elismos internacionais simplistas entre os gastos nacionais em 
ciencia e um suposto nível de "desenvolvimento", pressupondo­
se um sistema de valores e de atitudes único que foi percebido 
como "acultural", comum ao sistema científico, independente 
dos contextos em que se desenvolveu. Quando mais tarde a pró­
pria prática foi definindo urna agenda de investiga9ao correspon­
dente aos países subdesenvolvidos, com freqüencia se produziu 
o esquema das duas ciencias: desenvolvida e subdesenvolvida. 

Dessa forma, mesmo as reclama9oes suaves para que se 
fizessem análises comparativas no estudo academico da ciencia, 
como os de Edgard Zilsel, caíram em ouvidos surdas. Se os contex­
tos locais nos quais se produzia a ciencia nao tinham incidencia 
sobre o conhecimento científico, nao havia sentido nem analisá­
los individualmente nem, menos ainda, fazer compara9oes entre 
esses cenários socioinstitucionais. Com efeito, o desenvolvi­
mento que teve lugar no pós-guerra pode ser visto como urna 
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tentativa de estabelecer a universalidade do método científico e 
a internacionalidade da institui9ao científica. Essa foi urna parte 
importante do legado disciplinar e afetou a identidade da socio­
logía da ciencia em seu desenvolvimento dos anos 1940 e 1950. 
Desse modo, inclusive em estudos perspicazes da instituciona­
liza9ao da ciencia, como os de Ben-David, nao se analisaram as 
implica9oes epistemológicas do processo. Chegaram a mostrar 
diferen9as nacionais na "produtividade" científica, na lideran9a 
internacional e nas taxas de crescimento económico, porém, foi 
excluída a possibilidade de que essas diferen9as tivessem algum 
efeito sobre o nível cognitivo da investiga9ao científica. Ben­
David pareceu acreditar em um rol científico universalmente 
óptimo, urna forma institucional que podía, em algum sentido, 
maximizar a efetividade funcional da ciencia. Apesar disso, o 
que foi produzido por esse rol, os resultados da investiga9ao 
científica como sistema social e historicamente situado de ati­
vidade, cujo significado está em constante negocia9ao, com im­
plica9oes recíprocas entre as institui9oes e seu contexto, foram 
excluídos da análise. 

Recentemente surgiram novas correntes na investiga9ao 
social da ciencia inspiradas no relativismo da antropología. Sua 
ambi9ao foi, em grande medida, embeber a ciencia em seu 
ambiente social, fazer estudos de casos particulares. Onde antes 
a ciencia se dissolvia em normas universais e critérios absolutos, 
agora se revelava cada vez mais enraizada em usos e tradi9oes 
particulares (Vessuri, 1991). Curiosamente, o particularismo do­
minante no estudo social da ciencia recente nao foi acompanhado 
por um interesse pela compara9ao sistemática. Sabe-se que "nao 
há nada de novo na idéia de que a compara9ao é o melhor enfoque 
para conhecer quais aspectos da ciencia sao universais e quais 
sao meramente particularidades locais" (Sivin). Porém, se a idéia 
nao é nova, certamente tem sido subutilizada. Talvez nisso os 
desenvolvimentos recentes nao difiram em demasía da tradi9ao 
disciplinar antropológica. Por muito tempo a antropología teve 
um interesse metodológico na comparayao como objetivo 
disciplinar. Porém, na prática, nao foram muitas as comparayoes 
sistemáticas dos aspectos culturais comuns a duas ou mais 
culturas, como propósito de que os tra9os diferenciadores fossem 
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colocados em relevo. Além disso, apesar de definir-se como ques­
tionadora da pretensao de universalismo da ciencia ocidental e 
de ser mal compreendida como supostamente negando a pos­
sibilidade de um conhecimento de validade universal, ao tentar 
descobrir a determina9ao "social" da ciencia, essa corrente 
afirmou um universalismo de cunho diferente. Ao converter todo 
conhecimento em urna questao de "interesses sociais", de 
negocia9oes dependentes de um contexto particular, se adotou 
de fato um universalismo dos interesses, urna teoría biologicista 
das necessidades. O universalismo pareceu assim ser, simples­
mente, transferido de um nível de análise para outro. 

A presente reflexao parte da no9ao da disciplina científica 
como multidimensional: é urna institui9ao política que demarca 
urna área do território academico a partir da constru9ao e recorte 
de um sistema de idéias, distribuí privilégios e responsabilidades 
de expertise sobre um campo de conhecimento e estrutura as 
pretensoes sobre os recursos (Kohler, 1982). Urna disciplina nao 
expressa urna ordem fixa da natureza, mas é urna criatura histórica 
que reflete hábitos e preferencias humanas. Como em outras 
ciencias poli paradigmáticas (Lammers, 197 4 ), na antropología 
é possível distinguir urna matriz disciplinar que articula 
sistematicamente um conjunto de paradigmas coexistentes no 
tempo, ativos e relativamente eficientes (Cardoso de Oliveira, 
1988). Diferentemente das ciencias monoparadigmáticas, que os 
registram em sucessao, em um processo contínuo de substitui9ao, 
na antropología encontramos os paradigmas ativos simultanea­
mente, sem que o novo elimine o anterior por via das "revolu9oes 
científicas" das quais nos fala Kuhn, mas convivem, muitas vezes 
no mesmo país, as vezes em urna mesma institui9ao. Das variadas 
combina9oes que podem resultar das adapta9oes entre a matriz 
disciplinar, os diversos paradigmas predominantes e os contextos 
socioinstitucionais particulares resultam diversos estilos ou 
programas de antropología. Trata-se, portanto, de urna proposta 
de explorar as fontes e os pequenos riachos que fluem de um rio 
maior e aportam seu pequeno caudal de águas para a corrente 
mais ampla da disciplina. 

Por estilo antropológico de urna escola de investiga9ao ou 
em um país dado entendo os trac;os particulares de urna prática 
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científica realizada em contextos socioinstitucionais particula­
res, que compartilha com outros contextos a cren9a, considerada 
apropriada e natural, na estabilidade e universalidade das formas 
fundamentais de pensamento e prática disciplinar. Por meio da 
no9ao de estilo interessa identificar configurac;oes sociocogni­
tivas que em algum sentido sejam comparáveis entre si no inte­
rior de configura9oes mais amplas que a_s englobam. Nesse 
sentido o estudo das "ciencias em contextos nacionais" aponta 
para certos delineamentos heurísticos. Urna dis.ciplina nao é urna 
comunidade homogenea, cons,ensual. Consiste em diversos 
segmentos, muitas vezes identificados com estilos ou programas 
competitivos, adaptados a diferentes contextos socioinsti­
tucionais e, o que é muito importante, que prescrevem relac;oes 
favorecidas com outras disciplinas. Se, na analogía de Kohler, as 
disciplinas sao para a economia política da ciencia o que as 
nac;oes sao para a economía política da produc;ao e do comércio, 
entao nao deve nos surpreender que seus assuntos domésticos 
estejam profundamente influenciados por um variado transito 
de idéias e de problemas com disciplinas vizinhas. Isso é 
especialmente verdadeiro para a antropología, que <leve adaptar­
se a vizinhos com freqüencia mais poderosos, as vezes dominantes, 
como a economía, a sociologia ou a história. 

Um conjuntO'de áreas-problemas recorrentes aparecem em 
diferentes contextos nacionais: a existencia ou nao de tradic;oes 
científicas específicas, a rela~ao historicamente fluida, mesmo 
que identificável, entre ciencia e tecnologia, ciencia e religiao, 
ciencia e cultura; a ordem hie-rárquica das diversas ciencias, as 
alian~as políticas de grupos científicos; os canais de recruta­
mento; os rois de servi~o. Crucial a todas elas é a forma institucio­
nal ou, de forma mais ampla, organizacional na qual se realiza a 
atividade científica. Cada urna dessas áreas-problema, e sem 
dúvida outras aindc;i, sao claramente caracterizáveis ero termos 
de seus contextos nacionais. Os problemas históricos "gerais" 
tem sido resolvidos de maneiras diferentes ~m vários países e 
parece que um marco explicitaménte comparativo poderia levar 
a generaliza~oes que teriam utilidade para o futuro desenvolvi­
mento da ciencia. O argumento é que as concepc;oes programá­
ticas ou de estilo dos antropólogos em contextos particulares 
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tomaram forma a partir dos contextos e rela96es institucionais, 
quando houve tempo suficiente para que se cristalizasse urna 
tradi9ao particular. Orientac;5es e oportunidades diferentes deram 
forma as carreiras dos antropólogos que trabalharam em departa­
mentos de ciencias sociais, de história ou de arqueologia. A cone­
xao entre contextos institucionais e estilos disciplinares pode 
ser mais bem-observada por meio da análise dos departamentos 
universitários. A missao <lestes é corporificar e perpetuar as disci­
plinas. O perfil disciplinar de urna instituic;ao ou de um país se 
reflete, em grande medida, na forma como se definem as cátedras, 
os departamentos e os pensa universitários. 

A noc;ao de estilo nao é nova na antropologia. Nao é minha 
intenc;ao fazer urna investigac;ao historiográfica sobre a evoluc;ao 
do conceito; entretanto, vale apena mencionar um autor como 
Kroeber, que enfatizou extensamente o surgimento local repetido, 
dentro de urna massa cultural borbulhante, de conjuntos de 
elementos caracterizados - tal como ele os visualizou - por 
tendencias surpreendentes em direc;ao a seletividade, a consis­
tencia interna, ao estilo ( 1962). Kroeber nos convida va a pensar 
em termos amplos, imaginativos, integrativos. O que ele chama 
estilo tem a ver com buscas de consistencia, seletividade, inte­
grac;ao nas combinac;oes de diferentes elementos que em lugares 
e momentos particulares se dao dentro da corrente cultural princi­
pal. De maneira similar, os arqueólogos também se serviram da 
noc;ao de estilo como código de comunicac;ao em sua busca de 
atribuic;ao de significado a objetos recuperados de grandes zonas 
contíguas que, mesmo que fechados sobre si mesmos, carregam a 
marca de concepc;oes similares de ritual e práticas corporificados 
em urna forma artística comum. Ao situar de maneira mais firme 
a comunicac;ao em sua matriz social e cultural, se torna possível 
aproximar-se de maneira mais significativa do estilo e dos 
conceitos nele envolvidos, selefiío e canalizafiío de hábitos. 

Na historiografía da arte se encontram elementos adicionais 
para a caracterizac;ao do estilo disciplinar. Mesmo que muitas das 
noc;oes filosóficas de Heinrich Wolfflin tenham sido superadas, 
ainda assim, nao deixa de ser sugestivo seu argumento de que no 
século XVII a técnica da pintura a óleo havia sido desenvolvida 
a tal ponto que se tornou praticamente impensável empregar as 
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formas que haviam surgido naturalmente nas gerac;oes anteriores. 
De fato, o que Wolffiin procurava fazer era identificar um deno­
minador visual comum que, argumentava, era compartilhado por 
todas as obras produzidas na mesma época (Murry, in H. Wolfflin, 
1964 ). Wolfflin esboc;a exemplos de estilo na história da arte 
como expressao do temperamento de urna época e de urna nac;ao 
da mesma forma que do temperamento individual. O "tempera­
mento" nao faz a obra de arte, porém é o que se poderia chamar o 
elemento material do estilo, tomado em seu sentido mais amplo, 
de forma que o ideal particular de beleza (tanto do indivíduo 
como da comunidade) está ne le incluído. Por analogia, poder­
se-ia argumentar que a criatividade científica nao está garantida 
pelo "temperamento" ou "estilo", mas é o substrato no qual se 
constrói a produc;ao intelectual. Naturalmente o artista/cientista 
coloca o canone geral da arte/ciencia em primeiro plano, porém 
nao se pode negar ao observador social seu interesse na variedade 
de formas nas quais a arte/ciencia aparecem, e nao é pequeno o 
problema de descobrir as condic;oes que, como elemento mate­
rial - chama-se temperamento, Zeitgeist, o caráter histórico-so­
cial - determinam o estilo dos indivíduos, períodos e nac;oes 
(conferir, Wolfflin, 1964). Continuando coma analogía, cada 
cientista encontrará certas possibilidades teórico-experimentais­
institucionais, as quais está ligado, a sua frente. Nem tudo é pos­
sível em todo momento. O perfil da ciencia tem sua história e a 
revelac;ao desses estratos cognitivo-institucionais é urna tarefa 
básica da sociología da ciencia ou da metateoria da antropologia. 

2. 

Passemos agora a construir um modelo de análise para o 
estudo de estilos nacionais em antropología. Baseio-me na 
elaborac;ao feíta por Jamison (1982) sobre a ciencia nos países 
escandinavos, tendo por base o trabalho prévio de Broockman 
( 1979) sobre a ciencia na Holanda. Broockman assinala quatro 
aspectos principais da nacionalidade na ciencia: 

l. "estilos" verbais, intelectuais e socioculturais: parte das 
distinc;oes feítas por Pierre Duhem no principio do século entre 
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"estilos" da investiga9ao da física na Alemanha, Inglaterra e 
Fran9a. Estao envolvidas diferen9as baseadas na linguagem, as­
pectos psicossociais e várias tradi9oes culturais nacionais; 

2. especialidades: refere-se ao fato de que certos países se 
especializam em alguns campos; 

3. estruturas institucionais: tem a ver com as diferen9as nos 
cenários organizacionais. 

4. ~ideran9a científica: considera as mudan9as na participa9ao 
no desenvolvimento científico internacional. 

Broockman identifica essas características nacionais, mas 
nao parece interessado em discutir o seu significado, nao indo 
além de caracterizar as diferen9as entre o que chama "naciona­
lidade" e "internacionalidade" da ciencia na Holanda, em seu 
trabalho sobre política científica. 

Jamison, por sua vez, procura reformular esses quatro 
aspectos de modo a construir um modelo de análise que lhe per­
mita explorar a dimensao nacional na institui9ao científica, que 
a ele parece ideologicamente obliterada pela homogeneiza9ao 
ocidentalizante que foi o motor dominante do desenvolvimento 
socioeconomico do século XX. Em sua reelabora9ao do modelo 
de Broockman, distingue um primeiro nível, que chama aspecto 
metafisico: as diferen9as identificadas por Duhem seriam reflexo 
de certas correntes metafísicas de pensamento dominantes em 
diferentes países. Propoe considerar as tradi9oes filosóficas 
nacionais que condicionam as maneiras como os cientistas pen­
sam seus resultados de investiga9ao, as "figuras de pensamento" 
fundamentais, esperando descobrir um padrao nas formas de 
teoriza9ao características dos cientistas em diferentes países. 
Nisso se alinha comas observa9oes de Needham (1979) para a 
China e de Nasr ( 1976) para o mundo islamico; também nos 
sugere urna maneria de utilizar as perspectivas de Whitehead 
(1948) e Burt (1967) de urna forma mais sistematicamente 
diferenciada. 

O segundo nível identificado por Jamison retoma o segundo 
aspecto de Broockman - as especialidades predominantes em 
alguns países particulares. Envolve a identifica9ao de interesses 
científicos nacionais, como pressuposto de que essas especiali­
dades sao mais pertinentes as necessidades de desenvolvimento 
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nacional e/ou que o aspecto metafisico estimula mais certas áreas 
de estudo do que outras. De fato, Jamison adota urna espécie de 
causa9ao geográfica, com hierarquiza9ao de disciplinas e especia­
lidades em termos de recursos naturais, diferen9as climáticas etc. 

O terceiro aspecto de Broockman, as estruturas institucio­
nais, é para Jamison o nível intermediário, o nível no qual os 
aspectos metafísicos da na9ao e seus interesses científicos 
nacionais se conjugam no conhecimento científico. Nesse nível, 
com certeza, se fez muito; o estudo das institui9oes científicas 
foi urna das áreas de interesse recorrente para sociólogos e histo­
riadores da ciencia. o que faltou, nao obstante, foram tentativas 
explícitas de combinar os estudos e compara9oes institucionais 
com preocupa9oes mais filosóficas ou economicas. O estudo das 
institui9oes científicas tem sido em grande medida descritivo; a 
teoria predominante foi o funcionalismo sociológico, segundo 
o qual as institui9oes científicas se mostravam satisfazendo certas 
necessidades sociais e os cientistas, certos tipos de "papéis" 
sociais. Essas fun9oes e papéis foram vistos, na maioria das vezes, 
como algo universal, intrínseco ao crescimento da ciencia 
segundo as linhas das normas institucionais de Merton. Para urna 
compara9ao de estilos nacionais parece necessário diferenciar 
no estl,.ldo dos processos de institucionaliza9ao entre papéis cien­
tíficos, as fun9oes dos intelectuais no exercício da hegemonía 
de classe, a maneira como se define a sua ciencia, a forma como 
ela se organiza. 

A quarta característica de Broockman, a lideran9a científica, 
adquire um significado um pouco diferente em Jamison, quando 
este procura fazer funcionar o modelo. Nao lhe interessa tanto a 
lideranc;a como proeminencia relativa. O que se torna interessante 
em seu modelo é o grau em que dois ou mais países podem dizer 
que obtiveram exito na cena internacional, o grau no qual seus 
estilos nacionais convergem para um estilo internacionalmente 
dominante. A questao é diferente de determinar que país é líder 
em urna competi9ao internacional que, de muitas maneiras, serve 
para distorcer os componentes nacionais dessa competic;ao. As 
rivalidades nacionais sao, apesar disso, urna parte central do 
empreendimento científico; isto é, os interesses científicos 
nacionais podem as vezes se opor a um objetivo económico e 
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estarem dirigidos para a busca de "prestígio" ou condicionados 
ideologicamente. E isso, nao obstante, entra no modelo, porém 
nao como variável independente. Ou melhor, a questao da lide­
ran9a ou congruencia com urna fronteira de investiga9ao interna­
cional se torna algo que o modelo trata de explicar; o crescimento 
científico é visto em consonancia com perspectivas da recente 
história social da ciencia, de maneira qualitativa, nao-linear. O 
que o modelo espera ajudar a esclarecer sao as maneiras nas quais 
os componentes nacionais "condicionam" esse crescimento 
díspar. 

3. 

Das características de Broockman, Jamison derivou um 
modelo de estilos nacionais com quatro níveis: 

a) o aspecto metaflsico; 
b) o interesse científico nacional; 
c) as estruturas institucionais; 
d) a congruencia relativa entre tradi96es nacionais. 
Vejamos agora por meio de um exemplo o potencial do 

enfoque, nesse caso com referencia a Venezuela, um país pequeno 
e com pouca tradi9ao científica. Cada nível vai além da discipli­
na particular e reflete um aspecto específico da estrutura social 
nacional. Portante, para estudá-lo adequadamente seria neces­
sário fazer uso de um extenso leque de informa9oes provenientes 
de urna ampla gama de campos academicos e nao só da disciplina 
em questao. Assim, por exemplo, a considera9ao do primeiro 
nível, dos aspectos metafisicos, nos levaria a estudos culturais, 
a história da literatura e da filosofia, a etnología e a antropología 
e as teorías do desenvolvimento cultural. Em última instancia, 
se trataría de ver até que ponto se pode explicar os aspectos 
específicos, assumidos pela antropología como prática científica 
no país, em termos das características mais básicas da experiencia 
coletiva da sociedade e cultura venezuelanas. Nao conto comos 
conhecimentos necessários para formular um diagnóstico 
plausível desses aspectos fundamentais da sociedade venezue­
lana. Aqui só posso sugerir seu estudo sob o pressuposto de que 
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a riqueza dos componentes indígenas, africanos, criollos e 
europeus, com suas adapta96es particulares dentro do mesmo 
processo de implanta9ao, que se iniciou nos albores do século 
XVI e continua até fins do século XX, deve necessariamente ter 
resultado em urna especificidade que os nacionais intuem e 
expressam de diversas maneiras e que deveria ser explorada. 

O segundo nível nos remetería a história intelectual e 
económica, inclusive a geografia e a ecología humana. Em ter­
mos da organiza9ao e hierarquía das disciplinas científicas 
desenvolvidas no país, os venezuelanos persistem em selecionar 
preferivelmente a tríade medicina-direito-engenharia, estreita­
mente associadas ao acesso aos espa9os de poder dentro das 
variantes do clientelismo. A antropologia, disciplina menor no 
concerto científico nacional, se institucionalizou na Venezuela 
estreitamente vinculada as ciencias sociais. Estas, com exce9ao 
da economía, nao chegaram a legitimar-se no país, e em particu­
lar a sociología, disciplina a que a antropología se vincula por 
razoes múltiplas de la9os históricos e institucionais, com um 
número de praticantes e candidatos muito maior que ela, tem 
vivido nas últimas décadas um processo de marcada deslegi­
tima9ao. Reflexo dessa situa9ao é que os lugares ocupados pelos 
sociológos e antropólogos no quadro técnico-profissional do 
aparelho burocrático estatal sao o antepenúltimo e último res­
pectivamente, ainda que nao sejam poucos os casos nos quais os 
sociólogos ou antropólogos se encontram trabalhando sob 
denomina9oes diferentes (analista, planejador etc.). Além disso, 
apesar de a carreira universitária já ter muitos anos no país, a 
estrutura burocrática do Estado nao produziu a possibilidade de 
cargos de c:Íire9ao para antropólogos e sao muito poucos os 
sociólogos com responsabilidades gerenciais ou de dírec;ao na 
administra9ao pública. A antropologia corresponde aproxima­
damente a 7% do total das unidades de pesquisa em ciencias 
sociais e disciplinas humanísticas, em torno de 3% dos pesqui­
sadores e dos projetos, observando-se urna diminui9ao das tres 
categorías no período de 1977-1983 . 

No campo da pesquisa social, durante a primeira metade do 
século XX, houve urna hegemonía do positivismo e evolucionismo 
em suas versees criollas como modelos intelectuais para o discur-
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so antropológico-social com diferentes tendencias, entre as que 
se destacaram a interessada no estudo etnográfico dos indígenas 
venezuelanos e outra que procurou reencontrar na indaga9ao do 
passado indígena das raízes e tradi9oes culturais do país. Porém 
a irrup<;ao de valores alheios no meio local que acompanhou a 
explora9ao estrangeira dos recursos petrolíferos venezuelanos a 
partir dos anos 1920, desestimulou essa segunda tendencia que 
parecía encaminhada para ressaltar a especificidade sociocul­
tural vene~elana. Outro fator que também atrasou o desenvolvi­
mento de urna investiga9ao antropológica sistemática do indí­
gena foi a instala9ao de missionários católicos na Gran Sabana 
(Edo. Bolivar), Delta Amacuro e território federal do Amazonas 
durante-o-mesmo período, no que-constituiu a delega9ao das 
atribui95es do Estado as ordens salesiana e capuchinha nessa 
matéria (Arvelo Jiménez e Biord Castillo, 1990). 

A partir de meados do século, com a c;ria9ao da Escola de 
Sociología e Antropología, a antropología adotou localmente o 
modelo funcionalist~ norte-americano. Suas características fo­
ram: enfase no trabalho. de campo com escasso nível de ~l(lbora9ao 
teórico-interpretativa; proeminencia de técnicas específicas de 
observacao de campo; visao compartimentalizada do conheci­
mento da sociedade expressa na divisao de áreas temáticas; nao­
conexao entre o campo técnico-metodológico e instrumental 
operativo e os COtJlponentes-chave do carpo teórico do funciona­
lismo. Em outros termos, as investiga9oes realizadas em nível de 
comunidactes nao foram confrontadas com as possibilidades e 
recursos da própria teoria funcionalista. A profissionaliza9ao da 
disciplina se deu a partir da ignorancia do pensamento e tradi9ao 
intelectual prévia no país e na importa9ao de esquemas e idéias 
desenvolvidas nos meios academicos do Norte. Nos anos 1970, o 
modelo hegemónico funcionalista foi substituído por diversas 
influencias de escalas e tendencias vinculadas ao marxismo e 
outras corren tes, a inda que também tenha -persistido a tradi9ao 
ligada ao estn1tural-funcionalismo e ao funcionalismo. 

Apesar disso, é preciso destacar que, em geral, apesar do 
suposto exagero de teoriza9ao nos meios academicos, tem havi­
do, na rea\idade, urna falta de capacidade estruturante e associa­
tiva na análise, reflexo de problemas nas próprias condi9oes da 
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prática docente tal como se desenvolveu localmente. No processo 
de institucionaliza9ao da disciplina no ambito universitário, nas 
gera95es que se seguiram aos pioneiros, nao houve urna verda­
deira constru9ao, elabora9ao e discussao teórica, a nao ser urna 
crescente dissocia9ao entre o que chamou "o marco teórico" e 
uma frágil reconstru9ao empírica. 

Apesar das dificuldades da institucionaliza9ao e da assimi­
la<;;ao peculiar da matriz disciplinar, a antropologia na Venezuela 
tem coberto um leque relativamente extenso de temas. Com certa 
freqüencia, seus praticantes foram etiquetados como especialistas 
e1n "cacos" arqueológicos ou nos modernos "primitivos", com 
exclusao de outros campos. A ela esteve ligado o fato de que as 
atividades profissionais dos antropólogos, da mesma forma que 
as dos setores indígenas, tem sido consideradas marginais dentro 
das prioridades de desenvolvimento científico e tecnológico, 
perdendo assim eficácia social, inclusive para atender aos pro­
blemas dos mesmos setores indígenas. Porém, por outro lado, o 
conhecimento antropológico foi senda aceito como um instru­
mento potencialmente útil para a análise e manejo dos problemas 
sociais e culturais no desenvolvimento do país. Assim, de maneira 
crescente os antropólogos come9aram a fazer incursoes em outras 
áreas, com intera9oes teóricas e práticas frutíferas com outras 
disciplinas: a antropología social do campesinato, os estudos de 
comunidades e pequenas popula9oes, a antropología do mundo 
urbano, as classes sociais, os níveis nacionais de integra9ao socio~ 
cultural, os campos e as redes sociais, a cultura da pobreza, a 
cultura popular, a cultura sindical, a cultura científica. Entre as 
tentativas mais originais estao as da fusao enriquecedora da 
arqueologia e da antropología social, por meio dos estudos da 
evolu<;;ao dos sistemas de produ9ao agrícola venezuelana, em 
particular os complexos do milho e da yuca*. 

Nao obstante, há também ausencias temáticas significati­
vas. Entre os temas que nao sao investigados no país, um estudo 
recente sobre a sociologia na Venezuela (Castro, 1988) observa 
a escassez de trabalhos socioculturais sobre a morte, apesar da 

* Nome vulgar de algumas espécies de mandioca. 

169 



" riqueza desse tema na cultura venezuelana. Outra área ausente é 
o estudo do racismo e da segregac;ao racial. Mesmo que existam 
indicadores na Venezuela que mostram a presenc;a de um racismo 
subjacente e também de signos explícitos associados a segrega­
c;ao racial; o problema nao seria assumido pelo venezuelano, 
devido a se partir do pressuposto de que este nao é um problema 
na Venezuela. Outras ausencias temáticas interessantes de serem 
analisadas sao a socioantropologia da sexualidade, tópico que 
golpeia a nossa realidade cotidiana de maneira tao brutal que 
surpreende a falta de pesquisas a respeito, e o estudo dos intelec­
tuais e/ou da intelligentzia. 

O terceiro nivel de análise proposto, o das estruturas institu­
cionais, nos conduziria a sociologia, a ciencia política e várias 
histórias específicas de desenvolvimento institucional. O inicio 
da atividade sistemática de resgate e conservac;ao do patrimonio 
arqueológico venezuelano teve lugar no Museu de Ciencias 
Naturais de Caracas e no Grupo de Caracas da Sociedade Interame­
ricana de Geografia e História, fundado em 1943. A Comissao 
Indigenista Nacional, criada pelo govemo venezuelano, tem sido, 
desde entao o órgao oficial do indigenismo. No come90, devido 
a falta na Venezuela de urna tradic;ao academica em antropologia, 
sua prática indigenista se inspirou nos principios do indigenismo 
mexicano. Mais tarde, como conseqüencia da diversificac;ao de 
influencias etnográficas norte-americanas, especialmente por 
meio do programa de J. Wilbert da Universidade da Califórnia, e 
francesas, foi crescendo um marco conceitual próprio e urna 
tradic;ao indigenista que tornou o país menos dependente das 
pautas do indigenismo mexicano e contribuiu para sensibilizar 
a opiniao pública e os organismos oficiais competentes. 

Em 194 7 foi fundado um Departamento de Antropología 
na Faculdade de Filosofía e Letras de UCV e urna cátedra de 
Antropologia Geral. Em 1952, entretanto, quando se criou por 
meio de acordo entre a UCV e a Universidade de Wisconsin o 
Departamento de Socio logia e Antropología, foram assentadas 
as bases da moderna institucionalizac;ao academica da disciplina. 
O novo modelo profissional que foi implantado dissociou a tradi­
c;ao histórico-sociológica nacional que previa a nova modalidade 
de institucionalizac;ao a qual já fizemos referencia. Paradoxal-
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mente, essa nova forma de institucionalizac;ao conteve elementos 
que reduziram a capacidade de legitimac;ao social da nova profis­
sao, já que o Estado se interessou somente pela dimensao instru­
mental burocratizada do fazer e do saber antropológico-social, 
mais associado com o modelo de antropología aplicada norte­
americano do que coma func;ao teórico-crítica que caracterizou 
os maiores exitos da escola. Enquanto as ciencias sociais acade­
micas foram se radicalizando durante a renovac;ao do 69 e na 
primeira metade da década de 1970, na antropología, disciplina 
de peso demográfico muito pequeno e marginal nos debates 
nacionais, persistiu a influencia das tradic;oes epistemológicas 
das ciencias sociais metropolitanas. Isso implicou a ocorrencia 
de certa abundancia de trabalho de campo sobre diversos aspectos 
da realidade nacional, em um resgate da especificidade que pode 
ser revalorizada na etapa de transi<;ao atual. 

Há quase quarenta anos de sua criac;ao, o curso de antro­
pología da UCV, em que pese ser a única entidade formadora no 
país em nível de graduac;ao (onde ingressaram 308 antropólogos 
em 1981), nao conseguiu ainda a autonomía administrativa na 
Escola de Socio logia e Antropología da UCV, ainda que na prá­
tica se tenha dado urna diferenciac;ao clara entre antropólogos e 
sociólogos. As quatro grandes subdisciplinas antropológicas que 
se desenvolveram em paralelo ao longo do período na Escola 
foram a lingüística, a arqueología, a antropología fisica e a antro­
pología sociocultural. Os interesses de pesquisa mais destacados 
foram os referidos a arqueología e ao indigenismo e, em menor 
medida, a lingüística. 

No Departamento de Antropología do Instituto Venezuelano 
de Pesquisas Científicas se realiza a principal pesquisa antropo­
lógica no país, fundamentahnente em arqueología e etnología, 
com atenc;ao destacada no contraste permanente comos níveis e 
resultados da matriz disciplinar internacional. Apesar, segundo 
opiniao de investigadores locais, 

de urna preocupafaO proveniente ou marcadamente 
influenciada pelos centros academicos mundiais, se 
foi gerando, progressivamente, uma tradifao própria 
que comefa a exigir um novo passo: a conformafiio 
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de paradigmas que sejam niio somente mais originais, 
mas também que deixem de ser periféricos. 

A Funda9ao La Salle de Ciencias Naturais, e em particular 
seu Instituto Caribe de Antropología e Sociología, por meío de 
sua revista Antropológica e de sua série de monografías, tem 
cumprido urna importante tarefa na cria9ao de urna tradi9ao de 
etnología venezuelana e em sua difusao. Outras institui9oes tem 
criado nos últimos vinte anos núcleos de pesquisa antropológica, 
com especial aten9ao em estudos de popula9oes afro-americanas, 
etnomusicologia, folclore, etnomedicina etc. 

O quarto nível, de congruencia relativa entre tradic;oes na­
cionais, nos convida a colocar questoes sobre os desenvolvi­
mentos na própria Venezuela e com rela9ao a outros países l~tino­
americanos sobre os caminhos paralelos da antropología e da 
sociología por um lado e da sociología e história de outro. Dessa 
forma, surgem como elementos de interesse a compara9ao do 
indigenismo venezuelano com o indigenismo mexicano, peruano 
e brasileiro; a compara9ao dos processos de integra9ao do 
componente africano venezuelano com o que aconteceu no Brasil, 
Colombia ou os diversos países caribenhos; o estudo da conquista 
das fronteiras internas na Venezuela, Colombia, Equador, Peru, 
Brasil e Bolívia. Como se deram esses processos em cada um 
<lestes países, como foram percebidos por suas sociedades e por 
seus intelectuais? Quais foram os condicionantes sociopolíticos 
e cognitivos que intervieram em cada caso? 

É óbvio que a investiga9ao adequada dos estilos nacionais 
é urna empresa altamente interdisciplinar, que requer a coopera-
9ao de muitos indivíduos em muitos campos académicos. Ao se 
comparar estilos nacionais, deve-se superar a forma atual de 
compreensao do internacionalismo da ciencia. A internaciona­
lidade, a universalidade da ciencia, nao consiste em que um esti­
lo nacional seja dominante em um momento particular e portanto 
se converter em padrao "internacional". Mas o caráter interna­
cional da ciencia, desta perspectiva, nao seria mais do que o 
conjunto de ciencias nacionais. A busca de lideranc;a intelectual 
pode ser interpretada de diferentes maneiras segundo a perspec­
tiva que se adote, seja como um caminho que afaste da integra9ao 
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mais efetiva do conhecimento organizado em estratégias nacio­
nais de desenvolvimento, seja como um caminho que nos apro­
xime cada vez mais da integra9ao de urna ciencia verdadeira 
universal em urna sociedade internacional. 

Tradu<;ao: CintiaAvila de Carvalho 
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NOTAS SOBRE UMA ESTILÍSTICA DA 
ANTRO PO LOGIA 

Roberto Cardoso de Oliveira * 

l. Introdu~io 

A possibilidade de urna estilística da antropología surgiu 
para mim por meio da leitura do importante livro do professor 
Gilles Gaston Granger, Essai d 'une philosophie du style (Armand 
Colín, 1968), cuja traduc;ao brasileira veio a lume em 1974, em 
co~edic;ao Perspectiva/Edusp. Embora eu tenha anunciado já em 
1987 a possibilidade dessa estilística, na conferencia de abertura 
do "Seminário Latino-Americano de Antropología'', realizado 
em Brasília, quando discorri sobre o tema "Identidade e Diferenc;a 
entre Antropologías Periféricas", 1 somente agora estou retomando 
a questao pela oportunidade surgida com a organizac;ao <leste 
"Seminário sobre Estilos de Antropología". 

Gostaria de dizer, em primeiro lugar, que a questao estilística 
em nossa disciplina se coloca numa interessante e pouco explo­
rada interface disciplinar, situada entre a antropología e a filoso­
fía. Decidí, assím, apresentar a apreciac;ao dos colegas algumas 
idéias sem outra ambic;ao que a de abrir urna alternativa de exame 
das antropologías periféricas para urna instancia de reflexao 

* IFCH/CLE/Unicamp 
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interdisciplinar. O que significa que a idéia de urna "estilística" 
vai além da de um estudo comparativo de estilos de antropologia, 
ainda que dele <leva se valer, urna vez que é perfeitamente viável 
o estudo desses estilos sem implicar necessariamente a cons­
tru9ao de urna estilística. Vejo, portanto, que os estudos de estilos 
praticados pelos colegas tem se orientado, pelo menos, por duas 
ou tres vertentes: a historiográfica, quando a análise documen­
tal e a crítica histórica prevalecem; a sociológica, quando a 
abordagem utilizada privilegia o quadro socioeconómico e 
institucional; e a antropológica, quando a enfase da análise e da 
interpreta9ao recai sobre os profissionais da disciplina, sua 
comunidade, os valores e representa95es que cultivam, enfim 
sobre dados obtidos preferentemente por observa9ao direta, 
complementando-a algurnas vezes pela observa9ao participante. 
Por essa razao nao quis apresentar a idéia de urna estilística como 
"texto de apoio" <leste seminário, corno vários colegas me insta­
ram a fazer. A recusa se deu para nao dar a falsa irnpressao de 
estar irnpondo urna diretriz única aos estudos sobre as antropolo­
gías periféricas que, corno vimos, seguern diferentes orienta9oes 
teóricas e metodológicas. E vejo precisamente nisto a for9a <leste 
conjunto de pesquisas que neste serninário estarnos examinando. 
Por isso, tarnbérn, o fato de eu haver deixado para a se9ao final 
dos trabalhos a presente exposi9ao sobre a possibilidade de urna 
estilística que - reafirmo - possui caráter exclusivamente 
exploratório. 

2. Pontos de partida para uma estilística 

Entendo, portanto, que a elabora9ao de urna estilística da 
antropología nao é senao urna das possibilidades de resultados 
de urn ernpreendirnento que tern corno marca o de ser coletivo. 
Minha proposta <leve ser considerada aqui corno, talvez, urna 
quarta vertente, marcadamente epistemológica, para aqueles que 
tenham interesse ern explorar essa interface de que falei. Nesse 
sentido, dois autores, ambos filósofos, podem nos servir de ponto 
de partida. E isso na medida ern que eu consiga articulá-los de 
algurn modo, ainda que eles jarnais suspeitern dessa rninha 
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impertinencia: trata-se de Granger e de Paul Ricoeur. Tomemos, 
em primeiro lugar, o professor Granger e seu citado livro. Antes, 
contudo, gostaria de advertir que me permito urna grande liber­
dade na utiliza9ao de suas idéias - como certamente comas de 
Ricoeur -, limitando-me menos a me valer de seus conceitos 
stricto sensu, mais comas no9oes (idéias portanto mais gerais) 
de modo a trabalhar com rnaior liberdade o meu tema. 

As no9oes de estilo e de redundancia 

Naturalmente a prirneira idéia que se mostrou fecunda a um 
antropólogo interessado ern dar contadas vicis.situdes de sua 
disciplina, nao apenas no tempo, mas particularmente no espa90 
(isto é, nas diferentes latitudes do planeta), foi a de estilo. E isto 
porque me parecía que a disciplina - ainda que concebida tentati­
vamente em termos de urna "matriz disciplinar"2 - haveria de 
rnanter sua identidade a despeito das rnudan9as que sofreria em 
sua transcultura9ao3 país a país, de comunidades a comunidades 
de profissionais dispersas nas institui9oes de pesquisa e de ensino 
existentes. Como apreender esse processo transcultural, sem urna 
no9ao corno a de estilo, naquilo que ela sugere de redundancia 
observável ern algo que muda mas, nao obstante, permanece o 
mesmo? Como enfrentar esse paradoxo? Apropriando-me com a 
liberdade que já invoquei das no95es de estilo e de redundancia, 
ambas bastante solidárias na concep9ao de Granger, diría que o 
que caracteriza o estilo é precisamente a redundancia da rnensa­
gem veiculada. Granger, tentando por sua vez lograr autonomía 
própria no uso desssa no9ao, escreve que 

a palavra "redundancia" talvez tenha aqui (isto é, no 
contexto de seu ensaio - R. C. O.) algo que incomode 
os lingüistas assim como os teóricos da comunica9iio. 
O que se chama ordinariamente redundancia é a perda 
de informa9iio em rela9iio a informa9ao máxima 
autorizada por urna língua, perda devida as coer9oes 
que regem a apari9ao isolada ou a combina9ao de 
seus elementos (Granger, 1974, p. 147). 
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Esses elementos nas mensagens sao portadores de informa<;oes 
de média variável. Mas o que interessa sublinhar, tanto para 
Granger como para os objetivos destas considera9oes é que 

a coerr;ií.o que diminui a informar;ií.o média, faz en do 
com que as informar;oes dos signos sucessivos se 
encavalem de alguma maneira, tem como efeito 
prolongar a mensagem e abrigar a utilizar demasiados 
signos (ibidem). 

Um efeito de redundancia seria o de prolongar demasiadamente 
a mensagem com o acréscimo de signos, sem trazer inf orma96es 
novas no nível da estruturar;ií.o da língua. Se tomarmos a língua 
como paradigma de urna determinada disciplina - no caso, a 
antropología-, poder-se-ia dizer que a estrutura da nossa disci­
plina, manifestada em sua matriz disciplinar, nao sofreria maiores 
abalos em sua atualiza9ao prática nas diferentes latitudes do 
planeta. As eventuais mudanc;as que poderiam ser observadas 
seriam na estrutura da disciplina (a saber, em sua matriz discipli­
nar), mas nao se observaría mudanc;a da estrutura. Se se quiser 
tomar como ilustrac;ao as antropologias periféricas, seria cabível 
dizer que elas nao sao mais do que um efeito de estilo de urna 
disciplina consolidada, ainda que eventualmente fracamente 
estruturada. Pretendo, ao menos como hipótese, que o modelo 
matricial que construí da disciplina tenha validade suficiente 
para permitir essa ilac;ao. 

A noc;ao de estilo sugere a idéia de singularidade. Para 
Granger, o caráter de singularidade está associado aos diferentes 
usos da palavra estilo. Mas para ele isso nao implica nenhum 

esteticismo, que fingiría assimilar a Ciéncia as Be/as 
Artes. O desígnio científico - e também nas ciénciqs 
do homem - é a estrutura; o efeito de estilo é somente 
a conseqüéncia segunda de urna coerr;ií.o de individua­
lizar;ií.o (Granger, 1974, p. 342). 
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E nao é demais lembrar que "individuar" nao é individualizar, é 
especificar. Portanto individua9ao ou especifica9ao do produto 
de um trabalho - que no caso aquí nos interessa - é coletivo. É o 
trabalho de urna coletividade ou comunidade de profissionais, 
possuidora de qualquer grau de organizac;ao, porém com um 
mínimo de integrac;ao que lhe de identidade. Ainda no exemplo 
das antropologías periféricas, nao é difícil imaginá-las com 
marcas nacionais ou institucionais, conseqüencia da organiza<;ao 
de seus antropólogos. Nesse caso se poderia dizer que o estilo 
estaría na manifesta<;ao de urna certa tipicidade de tal ou qual 
antropología periférica no processo de individuac;ao da matriz 
disciplinar. A seu modo, é um processo claramente transcultu­
rativo, suscetível de rastreamento histórico e de análise com­
parativa de dados contemporaneos ao pesquisador; dados estes 
obtidos por observac;ao direta e, complementarmente, parti­
cipante. 

Para se trabalhar sobre o material histórico e contemporáneo, 
duas estratégias podem ser combinadas com a finalidade de se 
chegar a urna estilística da disciplina. Há de se enfrentar o dualismo 
epistemológico que elas implicam. Refiro-me a antinomia expli­
car;ií.olcompreensao. Sabemos que o primeiro termo é solidário 
da estrutura, enquanto o segundo o é da significar;ií.o. Pouco eu 
teria aqui a acrescentar sobre a estratégia adotada relativamente 
a análise da estrutura, desde que posso exemplificá-la como 
modelo tantas vezes referido e que chamei de matriz disciplinar. 
Construído sobre coordenadas cartesianas em que se combinam 
dois pares de variáveis, tendo o primeiro par urna natureza his­
tórica, pois. busca equacionar duas tradir;oes (a intelectualista e 
a empirista), enquanto o segundo par vale-se da dimensao tempo 
(sincronía e diacronía, a saber, ausencia ou presenc;a de tempo 
histórico), o modelo cria um espa<;o estruturalizável e divisível 
em quatro domínios, ocupados por realidades históricas perfeita­
mente tangíveis: a "Escala Francesa de Sociología", a "Escola 
Británica de Antropología Social", a "Escola Histórico-Cultural 
Norte-Americana" e o "Movimento Interpretativista". Nao há ra­
zao para entrarmos em detalhes sobre essa tentativa de "estrutura-
1 izar" a história, urna vez que a metolodogia subjacente é por 
demais conhecida. Além do que, a men9ao aquí da matriz disci-
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plinar tem, agora, um sentido meramente ilustrativo de urna estra­
tégia possível, nao me parecendo relevante no momento por em 
discussao a matriz disciplinar evidenciada pelo modelo. Mesmo 
porque nunca é demais sublinhar que, escolhidas outras variá­
veis, o modelo matricial seria outro, proporcionando urna melhor 
ou pior explicac;ao de nossa disciplina. 

Urna analogía entre a matriz disciplinar da antropología 
coma estrutura de urna língua (sua gramática, por exemplo) pode 
nos ajudar - ainda seguindo Granger - a explorar melhor a noc;ao 
de estilo. Em outro livro, publicado posteriormente ao seu Essai 
d 'une philosophie du style, Granger examina o que chama de 
"regula9ao estilística", diferenciando-a de duas outras formas de 
regula9ao, "informacional" e-"sintáxica". O que nos interessará 
reter aqui é apenas a no9ao de "organizac;ao estilística como urna 
das fontes de unidade de um discurso (as outras duas fontes 
seriam a "organizac;ao da língua" e a "organizac;ao do tema"); 
segundo Granger, essa organizac;ao estilística que ele tenta isolar 
representaría urna instancia em relac;ao a qual "todo o resto é 
infra-estrutura". E acrescenta: 

Nosso propósito é precisar a natureza desta "sobre­
regulafaO" (sur-régulation) da língua para eventual­
mente propó-la como conceito instrumental no domí­
nio geral de urna ciéncia de fatos humanos (G. Granger, 
Langages et épistémologie, Paris, Éditions Klincksieck, 
1979, p. 133). 

Ora, se prosseguirmos coma analogía língua/antropologia, 
isto é, a disciplina como linguagem, podemos imaginar o estilo 
antropológico (e aqui, é preciso que se diga, nao apenas relativa­
mente as antropologías periféricas ... ) cumprindo urna func;ao 
"sobre-reguladora". 

Mas como entender todo o alcance disso que estou chaman­
do de func;ao? Granger faz urna distinc;ao útil para os nossos 
propósitos: 
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O sistema simbólico da língua deve ser ( . .) tomado em 
seu conjunto como o hardware (material) de um 
organismo cujo software (logicial; logiciel, em 
francés) nos seria desconhecido. Mas no material que 
é a língua, a gramática lato sensu distingue os 
elementos pertinentes - tomados como portadores de 
informafi5es sobre o plano semántico ou sintáxico 
stricto sensu - de elementos nao-pertinentes que !he 
sao acidentalmente associados (idem, p. 134). 

Enquanto os elementos pertinentes estao sujeitos a regras rígi­
damente fixadas pela língua, os elementos gramaticalmente nao­
pertinentes admitem variantes livres. O que nos leva aoque 
Granger chama de fato de estilo ifait de style). 

Diremos que o fato de estilo consiste em urna organi­
zafao destas variantes livres do nao-pertinente. o 
conteúdo estilístico da mensagem é entao latente, por 
oposifao a seu conteúdo primário manifesto. Há de 
urna certa maneira sobredeterminac;ao do discurso pela 
recuperafaO - parcia[ - do nao-pertinente (ibídem; O 

sublinhado é meu - R.C.O.). 

Granger adverte ainda que num sistema simbólico cujo 
hardware comportaría exclusivamente elementos pertinentes -
e dá como exemplo o código Morse - nenhum efeito de estilo 
seria possível. O enunciado codificado por seqüencias de porttos 
e tra9os "nao admite nenhuma redundancia, nao autoriza 
nenhuma variante e nao sugere nenhuma individuac;ao" (ibidem). 
Todavía, numa disciplina como a antropologia cujos artificios 
de linguagem ( ou seus jogos de linguagem) nao lhe retiram suas 
características discursivas, o caminho que poderemos percorrer 
para descrever suas diferentes especificac;oes ou individuac;oes, 
quer na periferia, quer inclusive nos centros "metropolitanos" 
(que apenas no momento nao é de nosso interesse abordar), bem 
que poderá ser o de urna estilística. Nesse sentido é que urna 
epistemología da disciplina poderá encontrar um campo fecundo 
para a sua construc;ao. 
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A nofao de excedente de sentido 

A segunda estratégia, voltada para propiciar urna abordagem 
compreensiva da disciplina, nos é sugerida pela no9ao de "exce­
dente de sentido" elaborada por Paul Ricoeur. Gostaria de me 
limitar a apenas urna das publica9oes do autor, sugestivamente 
intitulada Interpreta/ion theory: Discourse and the surplus oj 
meaning,4 urna vez que ela será suficiente para elaborarmos a 
no9ao de coformidade comos objetivos destas considera9oes. 
Embora essa no9ao remeta a campos teóricos bastante sofisticados 
trabalhados por Ricoeur, como os da teoría do símbolo e da metá­
fora, vou me permitir reter apenas urna ou duas idéias que essa 
no9ao sugere. A principal delas - e que nos assegura a viabilidade 
da no9ao para o campo da nossa disciplina - é a de que o excedente 
de sentido nao é um fenomeno exclusivo das obras literárias. 
Tomando o domínio da semantica e nele incorporando o excesso 
de sentido das metáforas, Ricoeur mostra ser possível identificar 
nesse excedente algum elemento cognitivo e nao simplesmente 
emocional. Em outras palavras, se tomarmos a estrutra do símbolo 
como sendo de duplo sentido ( estrutura essa que nao é, por sua 
vez, puramente semantica, nela havendo algo mais .. . ), sempre 
teremos, pelo menos, duas interpreta<;oes: urna literal, que é urna 
primeira significa9ao, e urna outra, sua segunda significa9ao . 
Esta segunda significa9ao é o excedente de sentido da primeira. 
Diz Ricouer que "a significa9ao primária fornece a significa9ao 
secundária como que o sentido de um sentido"e que ela é "o 
único meio de acesso ao excedente de sentido", o que quer dizer 
que só se pode "atingir a significa9ao secundária mediante a 
significa9ao primária" (p. 67). 

E é importante ressaltar - como, aliás, Ricoeur o faz após 
distinguir oportunamente símbolo de alegoría, atribuindo a essa 
última no9ao caráter meramente retórico e didático - que a 
existencia de um " conhecimento simbólico" passa a ser 
viabilizada em condi9oes bem específicas: "quando é impossível 
apreender diretamente o conceito (como tal) e quando a dire9ao 
para o conceito é indiretamente indicada pela significa9ao 
secundária de urna significa9ao primária" (pp. 67-68). Esclarece, 
ademais, que num conhecimento simbólico - se eu o interpreto 

184 

bem - as diferentes categoriza96es da realidade (urna nova <liante 
de urna outra que lhe é anterior) as rela96es de semelhan9a ou de 
dissemelhan9a entre ambas "sao mais confusas por nao estar tao 
meticulosamente articuladas em um nível lógico" (p. 68). Com 
efeito, o que se pode deduzir dessas considera9oes de Ricoeur, 
aquí tao incompletamente expostas, é de que suas reflexoes sobre 
o símbolo e o duplo sentido que lhe é inerente, abrem imensas 
possibilidades a metáfora agora situada num discurso nao mais 
exclusivamente literário. Garante-lhe um lugar seguro sobretudo 
no discurso das ciencias socias e, particularmente, no da antropo­
logía. É quando compatibiliza o conceito como símbolo, adver­
tindo que 

nao é necessário negar o conceito para admitir que 
os s ímbolos suscitam urna exegese infindável. Se 
nenhum conceito pode esgotar a exigéncia de ulte­
rior pensamento produzido p elos símbolos, esta idéia 
significa apenas que nenhuma categoriza~ao dada 
pode abarcar todas as possibilidades semánticas de 
um símbolo. Mas - enfatiza Ricoeur - só o trabalho 
do conceito é que pode testemunhar este excesso de 
sentido (p. 69). 

Vejo aquí urna interessante e espero útil relai;ao entre essa 
no9ao de excedente de sentido coma de estilo examinada há 
pouco. Se o estilo é urna conseqüencia segunda da individua9ao, 
como mostra Granger, o excedente de significa9ao é , por sua 
vez, secundário a urna significa<;ao literal, como indica Ricoeur. 
O valor disso para esse nosso exercício está, a meu ver, na possibi­
lidade de aplicarmos essas no96es - e várias de suas implica9oes 
- na elabora9ao de urna estilística da antropología. Pois, como 
vimos, o estilo é sempre urna dimensao secundária, algo que se 
agrega, mas que de modo algum é urna entidade igual a zero. Na 
medida em que especifica o discurso da disciplina, sua redun­
dancia estaria no nível da estrutura (isto é, da matriz disciplinar, 
que permanece a mesma), e nao no da atualiza9ao dessa mesma 
estrutura nas manifesta9oes periféricas da disciplina, situadas 
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por sua vez no nível do acontecimento ( quando as mudanc;as 
eventuais e possíveis se dao apenas no interior da matriz, porém 
preservando sua estrutura). Até aí o modelo matricial mostra-se 
sensível e capaz mesmo de abrigar em seus interstícios tal atuali­
zac;ao, ainda que nao possa explicá-la - sobretudo no que tange 
aquelas nuances redutíveis as interac;oes mais tensas observáveis 
entre os paradigmas da matriz disciplinar. Mas, para um exame 
mais profundo dessas antropologías periféricas, a explica9ao 
proporcionada pelo modelo nao é absolutamente suficiente, se 
bem que dele sempre se possa partir. O exercício da compreensao 
do evento da disciplina nos países que a importaram e a adotaram 
parece ser inevitável. E nesse caso nada melhor do que se recorrer 
a um tratamento semantico do problema, vendo a experiencia da 
antropología fora de seus centros metropolitanos em termos de 
um excedente de significa9ao da própria matriz disciplinar. 

3. Á guisa de conclusao 

Essas notas, que nao exprimem outra coisa que um programa 
de leitura sobre o tema, nao podem resultar, portanto, em tentativa 
de urna sólida conclusao. Visam, antes, propor urna maneira de 
enfrentar o problema de como interpretar as atualizac;oes 
concretas da antropologia nas diferentes latitudes do planeta 
sem que ela deixe de ser aquilo que a universaliza, como urna 
disciplina científica. Que mudanc;as a disciplina pode sofrer sem 
perder a sua essencia? É a eterna questao de mudar e permanecer 
a mesma, isto é, sem perder o seu ser que a identifica como antro­
pología. Gostaria de ilustrar isso com algumas considerac;oes 
que fiz em minha conferencia de 1987 (conferir nota 1), que 
acredito caberem aqui. Quero mencionar os tipos de sociedades 
que receberam, pelo processo de transculturac;ao, a antrop~log.ia, 
vista neste contexto como urna cultura específica: um pr1metro 
tipo seria aquele que abrange aquelas sociedades importadoras 
da disciplina, mas possuidoras de profunda tradic;ao ocidental, 
como sao as sociedades mais antigas da Europa; num segundo 
tipo estariam as sociedades com tradis;oes também bastante 
profundas e letradas, porém nao-européias, como as asiáticas, 
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particularmente a india, o Japao ou a China; como terceiro tipo, 
teríamos majoritariamente as "nac;oes novas" da América Latina, 
do Caribe e da África, ainda submetidas ao processo de "constru­
c;ao da nac;ao". Em termos macroestruturais, pode-se dizer que 
esses tres tipos de sociedade estadio impregnando, de algum 
modo, o caráter da antropología que se incorporou nos diferentes 
horizontes culturais. É assim que, para se dar conta dessas dife­
rentes modalidades de incorpora9ao da disciplina, quando a 
antropología - retendo a sua identidade disciplinar --ganha, 
eventualmente, novas dimensoes ou características, parece-me 
útil urna estilística. 

Até onde vao minhas reflexoes sobre o tema, nao gostaria 
de encerrar estas considerac;oes sem antes encaminhar, ao menos, 
alguma questao que diga respeito as antropologías periféricas 
no espac;o latino-americano. Urna questao que me parece ser de 
grande relevancia é a relativa a quase exclusao de pesquisas 
voltadas para espa9os além-fronteiras dos países que abrigam 
essas antropologías. Independentemente da variac;ao que se pode 
observar na atualiza9ao da matriz disciplinar no exercício dessas 
antropologías (variac;ao da qual nao se excluem necessariamente 
as próprias antropologías centrais), o que parece constituir um 
padrao é, precisamente, estarem elas voltadas para o "Outro 
interno", como objeto precípuo de investigac;ao . Ora, isso 
naturalmente tem implicac;oes teóricas e metodológicas nao­
desprezíveis para quem está interessado em caracterizar a 
disciplina em sua atualizac;ao em diferentes latitudes. Talvez seja 
esse um tra90 bem distintivo que se possa constatar numa 
comparac;ao entre antropologías centrais e periféricas. Na América 
Latina, em que pese a multiplicidade de tópicos selecionados 
para pesquisa, desde os mais teóricos aos mais práticos ou 
políticos, eles tendero fortemente a ser tratados no interior dos 
espac;os nacionais, raramente nos regionais (como as regioes 
andina, amazonica ou maia, portanto, em um quadro interna­
cional}, porém mais raramente ainda em países forado continente. 
Mesmo que a disciplina encontre nas instituic;oes científicas e 
academicas latino-americanas mais bem consolidadas sua 
realizac;ao mais competente, em termos teóricos, vale observar 
que ela parece se satisfazer, em suas ambic;oes, coma realizac;ao 
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de pesquisas em suas próprias fronteiras. Curiosamente a prete­
nsao a universalidade da disciplina - pretensao esta constitutiva 
de seu ethos científico - pode enfrentar provavelmente, mas nao 
necessariamente, algumas limita9oes que urna investiga9ao de 
natureza epistemológica seria, em meu modo de ver, bastante 
bem-vinda no sentido de oferecer alguns esclarecimentos sobre 
eventuais dificuldades que a disciplina pode encontrar junto a 
certas comunidades de seus profissionais na atualiza9ao compe­
tente de sua matriz disciplinar. Quais as conseqüencias para essas 
antropologías periféricas se come9arem a se voltar para outras 
realidades que efetivamente possam lhes conferir urna dimensao 
planetária? Haveria um ganho real de "competencia" com a 
amplia9ao do horizonte da disciplina que, sem perder suas raízes 
(ou o lugar de onde se fala), incorpore os "Outros externos"? 
Imagino que o estudo comparado das antropologías periféricas 
em escala planetária, como nos propusemos aquí, pode se cons­
tituir num importante passo nessa dire9ao na medida em que 
estimule nosso olhar para além de nossas fronteiras, come9ando 
pelo enfoque de nossas próprias antropologías como subculturas 
de urna cultura antropológica planetária. 

Neste seminárío tívemos assim a oportunidade de colher 
exemplos relativos, pelo menos, aos dois últimos tipos de socie­
dades, isto é, as possuídoras de "grandes tradi96es" e as denomi­
nadas "novas na96es": o caso da Índia ilustra bem aquilo que eu 
chamaría de processo de domestica9ao da antropología no inte­
rior de urna cultura fortemente enraizada no hinduísmo, como 
horizonte intelectual e religioso, a par de urna estrutura social 
fortemente hierárquica na qual o antropólogo usufrui a confortá­
vel condi9ao de bramane. No caso do Canadá frances, no Que­
bec, já vamos observar um forte processo de etniza9ao da discipli­
na, gerando, a rigor, duas modalidades de antropología, urna 
francófona, outra anglófona, profundamente marcadas por seus 
horizontes lingüístico-culturais. Já no Brasil ou na Argentina, 
para ficarmos apenas com esses dois exemplos que nos sao 
bastante próximos, pudemos verificar o quanto o processo de 
constru9ao da na9ao marca a disciplina, ainda que o fa9a diferen­
cialmente, desde que comparemos sistematicamente ambas as 
na96es no modo de incorporarem a antropología. Valeria escla-
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recer, desde logo, que as no9oes até aqu í examinadas - de estilo, 
de redundancia ou de excedente de sentido - nao tem sua maior 
utílidade na gera9ao de conceitos descri tivos; antes, creio, sua 
maior fecundidade está na sua potencialidade de gerar conceitos 
analíticos, por meio dos quais o pesquisador poderá ser bastante 
ajudado no deslindamento de questoes complexas que venham a 
exigir análises mais finas, voltadas muitas vezes para a interpre­
ta9ao de situa96es-limites, em que a ident idade da disciplina 
pode estar "por um fio", se assim posso me expressar, ou, com 
outras palavras, quando ela está a caminho de deixar de ser o 
que é. A possibilidade de urna estilística da antropología estaría, 
por conseguinte, em nossa capacidade de refletir sobre te1náticas 
desta ordem e de exercitar, com habilidade e criatividade, a 
compara9ao entre estudos de casos como os que neste seminário 
tivemos a oportunidade de conhecer. 
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NOTAS 

1 O texto foi publicado em R. Cardoso de Oliveira, Sobre o pensamento 
antropológico , R_io de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1988, como seu capítulo 
7, com o título "Por urna etnografia das antropologías periféricas". 

2 Conferir R. Cardoso de Oliveira, "Tempo e tradi9ao: Interpretando a 
antropologia' ', em Anuário Antropológico/ 84, 1985 , pp. 19 1-203; inserido 
em Sobre o pensamento antropológico, op. cit ., capítulo 1. 

3 O termo " transcultura9ao" está sendo utilizado aqui para marcar urna 
diferen9a com o conceito de acultura9ao, de uso tradicional na etnología, 
em que - entre outros aspectos do contato intercultural - sublinha a conti­
güidade e a continuidade desse contato a par de seu caráter sistemático. Já 
por transcultura9ao entendemos rela9oes das mais variadas ordens entre 
culturas cientificas, acrescentando-se ainda que a partícula trans confere a 
no9ao um significado dinamico de trans-feréncia de "cultura antropoló­
gica" dos centros metropolitanos para outras latitudes onde a disciplina 
passa a ser exercitada sem perder sua universalidade, em que pese sua va­
ria9ao estilística. 

4 A tradu9ao portuguesa, feita sobre o original ingles, intitula-se Teoria 
da interpre ta9iío : O discurso e o excesso de sign~f'ica9iio, Lisboa, Edi9oes 
70, 1987. As referencias no texto sao dessa tradu9ao. 
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MESTRES & PRECURSORES 

Mariza Corréa 

Durante muito tempo os antropólogos foram personagens 
quase invisíveis, sempre presentes por detrás das cameras que 
eles manejavam, nas frases de seus livros, e, as vezes, na capa ou 
contracapa deles. Só mais recentemente, com a amplia9ao das 
pesquisas sobre a história da nossa discipina, come9amos a 
recuperar o rosto de nossos antepassados mas, com o crescimento 
de nosso aparato institucional, perdemos de vista muitos de 
nossos mestres mais próximos. Em nossa pesquisa sobre a história 
da antropología no Brasil, ternos centenas de fotografías dos 
objetos de estudo de antropólogos brasileiros, ou que trabalharam 
no Brasil, e bem poucas dos autores desses estudos. Escolhemos 
algumas dessas para a exposi9ao "Quem sao esses que chamamos 
de antropólogos brasileiros?", realizada simultaneamente como 
seminário do qual se originou este livro. 

Nao acredito que as fotos "falem por si sós", por isso todas 
elas sao acompanhadas de urna legenda, demasiado sucinta para 
fazer justi9a a todas as rela9oes que poderíamos estabelecer a 
partir delas (ver Correa, 1988, 1994a) mas que, juntas, servem como 
um rotei~o para acompanharmos alguns de nossos autores desde 
o final do século passado até o momento da cfia9ao dos programas 
de pós-gradua9ao. Elas falam também de nossas fontes e de nossos 
interesses , desenvolvidos no ambito do Projeto História da 
Antropología no Brasil que, desde 1984, vem constituindo na 
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Unic~mp um acervo muito rico da história de nossa disciplina 
no pa1s. 

De nossas fontes: boa parte dessas fotos foram <loadas por 
nossos entrevistados, por Thales de Azevedo, Roberto Cardoso 
de Oliveira, Clara Galvao, Emílio Willems, Juarez Brandao Lopes, 
Castro Faria, Donald Pierson, Egon Schaden, Oracy Nogueira, 
David Maybury-Lewis, entre outros mas especialmente. De nossos 
interesses: a "pré-história" da antropología e suas relac:;oes com 
a medicina; a influencia dos antropólogos formados na tradic:;ao 
germanica, primeiro, e daqueles formados na tradi<;ao francesa e 
norte-americana, depois; a tradic:;ao dos estudos de comunidade; 
a participac:;ao de mulheres pesquisadoras nessa história. 1 

Se há um estilo de antropología feíto no Brasil, este estilo 
será derivado de seus autores e de seus objetos - autores estran­
geiros, objetos nacionais, num primeiro momento; autores e 
objetos nacionais em seguida. Os autores nacionais, de início, 
praticaram a política do estranhamento de um modo quase natu­
ral - para eles, "estrangeiros em sua terra", era corriqueiro estra­
nharem os modos de ser dos habitantes nativos. Mas nem tanto: 
Gonc:;alves Días, nosso primeiro etnográfo oficial, assim nomeado 
por D. Petlro, nao via o dia em que a cuia nativa seria equiparada 
a louc:;a inglesa no linguajar cotidiano. o estranhamento se 
transformou em método depois: afinal, o que tinham a ver com 
indígenas, camponeses, negros, mulheres e homens da periferia 
das grandes cidades, jovens de classe média que deixavam seus 
lares urbanos e buscavam a realidade do país bem longe de sua 
realidade habitual? O país é grande e diverso, o que ajuda a 
explicar o fascínio do mesmo pelo mesmo - já que o mesmo 
aquí, é sempre diferente, quando nao desigual. Nao era neces­
sário, afinal, cruzar fronteiras para descobrir aquele outro que é 
o objeto da antropología: ele sempre esteve muito próximo - em 
nossas cozinhas e pátios, nos arrabaldes das cidades ou, um pouco 
mais longe, nos extremos norte e sul do país. Silvio Romero 
talvez tenha sido dos primeiros intelectuais brasileiros a anotar 
essa alteridade tao próxima e Lévi-Strauss também ouviu daquele 
que o seduziu a vir trabalhar aquí a promessa de que os índios, 
que o interessavam, estariam logo ali, na periferia de Sao Paulo. 
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Totems and teachers, o belo e apropriado título de urna 
coletanea organizada por Sydel Silverman sobre os fundadores 
da antropología norte-americana, refere-se as figuras que 
transformaram a antropología numa profissao e aqueles da 
gerac:;ao seguinte que "refundiram a influencia de seus 
predecessores com as preocupac:;oes da antropología contem­
poranea" . 

No Brasil, os totems também sao anteriores aos mestres, mas 
separados deles por mais de urna gerac:;ao: dois deles, pelo menos, 
sao.fundadores de linhagens, como diría M. Peirano, que nao 
podemos ignorar. Raimundo Nina Rodrigues, baiano-maranhense 
e médico, fundou a linhagem dos estudiosos sobre o negro no 
país; Curt Unkel, ou Curt Nimuendaju, fundou a linhagem dos 
estudiosos sobre índios entre nós. Sao totems, claro, no sentido 
em que sao fundadores míticos, mas é desses mitos que deriva 
boa parte da antropología que se seguiu. Os mestres, aquí, sao 
outra história, muito mais recente e sao urna espécie de antepas­
sados de si mesmos - tiveram de criar a sua própria tradic:;ao 
local, urna linguagem nova, ao mesmo tempo em que fundavam 
instituic:;oes que reproduziriam esse saber, de certa forma difuso 
até entao. Eles parecem ter se saído bem dessa empreitada - urna 
análise das pesquisas antropológicas pré e pós anos 1960, por 
exemplo, mostra concentrac:;ao de pesquisadores onde antes havia 
dispersao; urna análise dos financiamentos disponíveis, mostra 
acumulac:;ao de recursos onde antes tínhamos fragmentac:;ao, 
quando havia recursos; urna análise do léxico antropológico 
mostra precisao onde antes tínhamos urna linguagem sem con­
ceitos próprios, ou quase.2 

As fotos reproduzidas a seguir tentam dar rosto ao nome 
desses predecessores e predecessoras, alguns pouco conhecidos 
até no nome, e mostrar a face menos conhecida de alguns de 
nossos mestres bem conhecidos. 
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1. Raimundo Ni na Rodrigues ( 1862-1906). 
Anhur Ramos (1903-1949) e Gilbeno Freyre (1900-
1988) continuam a ser referencias importantes. 
particularmente para a compreensao da visao dos 
inte lectuais brasileiros sobre as relacoes raciais em 
nosso país. Arthur Ramos foi também o fundador 
de uma associai;lío antcpassada da ABA - a So­
ciedade Brasileira de Antropología e Etnología -
que funcionou no Rio de Janeiro, na Faculdade 
Nacional de Filosofia, de 194 1 a 1949, sempre sob 
sua presidéncia e secnnariada por Marina Vas­
concelos. 
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~~'""(' i HCG ~~f:to 
(Uhlmu rdralD, em 1820) 

2. Como a ABA. o Servi .. o de Prote~ao 
aos indios também tevc antccessores: a pro­
fessora Leolinda Daltro ( 1856?-1935) tentou 
sem sucesso fundar um Instituto de Prote~1lo aos 
Indígenas Brasileiros e urna Associa~ao de 
Protec~ao e Auxilio aos Selvícolas do Brasil, 
desde 1903. O marechal Cándido Mariano da 
Silva Rondon (1854-1958) levou a palma, o que 
nao o impediu de elogiá-la quando se cncon­
traram nos scrtt'les de Goiás ··catechisar pela 
sciencia. e is o único e eficaz meio de chamar os 
nossos irmaos selvagens ñ civili7ai;ao moderna", 
escreveu ele no álhum da professora cm 1900. 
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3. Desde o século XV I, coma chegada 
dos primeiros cronistas, constituiu-se no país 
urna linhagem de etnólogos german icos que 
produziu urna obra significativa sobre nossos 
povos indlgenas. Entre 1884 e 1887, Karl von 
den Steinen ( 1855-1929) emp recndeu suas 
viagcns ao Xingu. ainda inexplorado e das 
quais resultaram estudos que lan~aram as 
bases da ctnologia moderno no país, aban­
donando o evolucionismo e o estilo das cró­
nicas de viagem produ:údas até ent!io.Seguiram 
seus passos outros alemlies, vindos para cá no 
final do século XIX e inicio deste. que llebert 
Baldus identificou como "aqueta falange 
brilhante de etnógrafos viajantes", entre os 
quais estavam 1 heodor Koch-Grunbcrg ( 1872-
1924) e Curt Nimuendaju (1883-1945) . 
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4. Segundo seu incansável his­
toriador, Osvaldo Rodrigues da Cu­
nha, o Muscu Paraense Emilio Goeldi 
foi o pioneiro na América do Sul na 
admissiio de mulhcrcs como funci­
onárius e pesquisadoras: a foto parece 
contirmá-lo. Emma Snethlage ( 1861-
1929) também dirigiu o Museu de 
1914 a 1917 !! de 1919 a 1921, quando 
se transferiu para o Museu Nacional. 
Ornitóloga internacionalmente reco­
nhecida. foi também pioneira na pes­
quisa de campo com os Chipaya e 
Curuaht!. 
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5. Joao Baptista de Lacerda 
( 1846-1915), Edgar Roquette Pinto 
(1884-1954) e Heloisa Alberto Torres 
( 1895-1977) foram di retores do Museu 
Nacional em periodos importantes de 
sua história. Dona Heloisa, como era 
chamada, posa no Jardim da Princesa 
coro Edison Carneiro, Raimundo Lo­
pes, Charles Wagley, Claude Lévi­
Strauss. Ruth Landes e Luiz de Castro 
Faria. Note-se o aventa! como símbolo 
dos naturalistas do Museu, presente em 
muitas outras fotos da época. 
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6. Quando a .. Missao Fran­
cesa" chcgou a Sao Paulo, Paul 
Rivet (1876-1958) já era velho 
amigo dos intelectuais paulistas. 
Entre os que chegavam, Jt:an Mau­
gué ( 1904-1988), Roger Bastide 
( 1898-1974) e o casal Claude e 
Dina Lévi-Strauss. Além de ter 
sido secretária da Socicdade de 
Etnografia e Folclore, que funci­
onou de 193 7 a 1939 cm Silo 
Paulo. Dina publicou o único 
manual de instru~oes de antro­
pologia física em portugues. 
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7. Nas décadas de 1930 e 
1940, os antropólogos cstrangei­
ros ainda eram maioriu no país. mas 
já come~avam a cstabeleccr parce­
rias comos brasilciros no trahalho 
de campo: Herbcrt Baldus ( 1889-
1970) dava aula na Escola de Socio­
logía e Politica e fazia pesquisa 
com seus alunos: Charles Wagle) 
(1913-1992) e Eduardo Galvilo 
(1921-1976) iniciavam urna pes­
quisa e urna longa amizade; Emilio 
Willems e Carlos Borges Schmidt 
entrevistavam moradores de Cunha 
e Kalervo Oberg levava o aluno 
Juarez Rubens Brandao Lopcs 
numa expedii;iio de pesquisa . 



8. Na Escola de Sociologia e Política, fundada cm 1933, os curstl' cm ni\. el dc 
pós-gradua~llo tiveram inicio já em 1941 e em 1945 lá se formaram mcstrcs Orac) 
Nogucira. Virgínia t.conc Bicudo e Gioconda Mussolini. Na foto de 1944, alguns 
docentes e., isitantcs da Escola: Emilio Willems. Rodolfo Dantas Mascarcnhas, (pcssoa 
n:to reconhecida). llcrbert Baldus, Noemi Silveira Rudolfer, Raddiffe-Bro.,.,n. Helen 
Picrson. Sergio Millict, Oracy Nogucira. Paulo Zingg e Diná Mascarcnhas d~ Amara!. 
Na foto de J 954. alguns docentes da Escolase encontram com seus colegas da l·aculdade 
de Filosotia da USI', fundada em 1934: Antonio Rubbo-Muller, l·.gon Schaden, Fernando 
de A7cvedo, José Qucrino Ribeiro. Vicente Unzcr de Almcida. Orne) Nogm:ira e Anto­
nio Candido. 
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9. Na dl!cada de 1950. a vida insti­
tucional já está bem assentada e alguns 
rituais acadcmicos cstabclccidos. 

Aquí. Castro Faria em seu escritórío 
no Muscu Nacional. Egon Schaden em sua 
sala de lcitura e Florcstan Femandes defen­
dendo sua tese de liHe-docéncia na USP em 
1953. 
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1 1. Quem sabe por 1nfluéncia dos congressos de americanistas. quem salle 
ntcndcndo a uma antiga aspirac;:ao de muitos antropólogos. em 1 Q53 teve lugar no R io 
de Janeiro a r Reuniao Brasileira de Antropología. Na mesa: Thalcs de Azevcdo. Herhcrt 
Baldus. Manuel Diégues Junior. Loureiro Fc:rnandes e Mano Wagnc:r Vieira da Cunha 
Na platéia· Loure1ro Fcrnandes. Herbert Baldus. Mario Wagncr, Thales de Azcved<l, 
Rcné Rihciro. Egon Schaden. Mario Simües, Edison Carnciro. Marina Vasconcclos, 
Castro Faria. Diégucs Junior, Oracy Nogue1ra. Fernando Altenfelder. Jurn Philipson. 
Hcloisa Alberto Torres. Darcy Ribciro. Tarcisio Mcssias. Marilia Alvim, Maria Julia 
Pourchet. Bastos de Áviln. 

Na 11 Reuniao Brasileira de Antropología. realizada cm Salvador, em 1955, criou­
sc a ABA. Associac;:iio Brasileira de Antropologia. Na foto. Thales de Azevedo. Ligia 
cstcvño de Oliveira. Maria Thetis Nuncs, Carmelita Junqueira Alvcs (Hutchinson). 
Josildeth Gomes (Consorte). H. Baldus, Carlos Eduardo da Rocha. E. Schaden, Darcy 
Ribciro. Castro Faria e Bill Hutchinson. 
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12. O XXXI Congresso de Americanistas reuniu-se cm Sao 
Paulo, cm 1954. Na mesa o marechal Rondon, o governador Lucas N. 
Garccz e Herbert Baldus. Na platé1a, Maria Julia Pourchet, Darcy 
R1be1ro, Thalci; de A7evcdo. Lourearo Fcrnandes, Egon Schaden. 
Eduardo Galvao e Roberto Cardoso de Ohveara. 
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13. Roberto Cardoso de Ol1veira. formado cm Filosofia na USP, foi 
para o Rio cm l 9'i1, para trabalhar no Museu do Índao, a convite de Darcy 
Ribciro. Pouco depon;. ele comec;aria a fazcr trabalho de campo com os 
indios Terena . Naquele mesmo ano. David Maybury-1.ewis chegava a Sao 
Paulo onde estudou, durante dois anos. com Herbert Baldus na Escola de 
Sociologia e Politaca, antes de seguir com sua mulher Pin c. mais tarde, seu 
filho Biorn. para o meio dos Xavantc. 
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14. O jovcm antropólogo nao resiste a expJora9ao de urna 
sumaumeira na Amazónia. em 1959. entre os Tukuna. A jovem 
antropóloga, inadvertidamente. ilustra a qucstiío atual de 
"escrcvcr a cultura .. (Roberto Cardoso de Olivcira e Alcida Rita 
Ramos). 
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15. O que vma a ser o 
Programa de Pós-Gradua<;ao em 
Antropologia Social no Museu 
Nacional. criado oficialmente 
cm 1968. comeQou de fato com 
os cursos de especiali:t.:aQiio lá 
ofcrecidos desde 1960. Aqu1, um 
grupo de al unos de 1961: Marcos 
Magalhaes Rubinger. Julio Cesar 
Melatti. Célio fosé e Maria An­
dréa Loyola - esta com talento 
de desenhista. O desenho de urna 
festa em casa de Roberto Cardoso 
de O livcira é de sua autoría. 
Identi fique o dono da casa, 
Roberto da Matta, Roque Lara1a, 
Castro Faria ... 
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16. X Reuniiío Brasileira de Antropología. Salvador. 1976: a 
ABA comec;a a se recuperar. como as outra:; associa<;cfos profíssionai:s. 
depois dos anos de ditadura. O presidente cleito, Rene Ribeiro, de 
Pernambuco, será o último presidente da .. velha guarda". Desde cntiío. 
os programai; de pós-graduai;:ao, consolidados, tenam seus represen­
tantes na presidencia da Associa<;ao. Na mesa. Pedro Agostinho ( Ba 1. 
Olympio Serra. Eduardo Galvao (MPEG). Aryon Rodrigues (Unicamp), 
Mario Simoes (MPEG) e Robeno Cardoso de Oliveira (UnB). Ao fundo, 
Roberto da Matta (MN) e Egon Schaden (USP). 
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17. Em 1985. Claude Lévi-Strnuss voltou ao país onde 
iniciara sua carreira de einólogo. Seu ex-aluno. Egon Schaden, e 
a primeira antropóloga a ocupar a presidencia da ABA. Eunice 
Ribciro Durham, receberam-no com alegria no departamento que 
ele ajudara a fundar. 
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